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Quando pensamos na possibilidade de um tempo além deste, estamos 

sonhando com um mundo onde nós, humanos, teremos que estar 

reconfigurados para podermos circular. Vamos ter que produzir outros 

corpos, outros afetos, sonhar outros sonhos para sermos acolhidos por 

esse mundo e nele podermos habitar.  
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RESUMO 

 

Esta dissertação investiga o pensamento de Ailton Krenak com o objetivo de evidenciar suas 

contribuições para o campo da Filosofia da Tecnologia, a partir de uma perspectiva 

contracolonial e ameríndia. Partindo da crítica krenakiana à modernidade ocidental – 

compreendida em sua articulação entre capitalismo, colonialidade e racionalidade técnica – o 

trabalho analisa como a noção de humanidade se constitui por meio de processos de exclusão, 

abstração e ruptura com a Terra, produzindo uma monocultura de ideias que culmina no 

Antropoceno. Nesse horizonte, a técnica não é tratada como objeto neutro ou autônomo, mas 

como dimensão histórica e política da experiência ocidental, responsável pela maquinação do 

mundo e dos corpos, pela urbanização predatória e pela consolidação do abismo cognitivo entre 

humanos e natureza. Em contraposição a esse modelo civilizatório, a dissertação explora as 

cosmologias indígenas mobilizadas por Krenak, especialmente os conceitos de ancestralidade, 

memória, territorialidade e alianças afetivas, entendidos como fundamentos de uma política da 

vida. Tais categorias sustentam formas de organização coletiva baseadas no pertencimento, na 

pluralidade e na fricção entre mundos não iguais, oferecendo alternativas às alianças políticas 

modernas e à cidadania urbana tradicional. A partir da análise de experiências concretas – como 

a Aliança dos Povos da Floresta, a União das Nações Indígenas, o Centro de Pesquisa Indígena 

e a noção de florescidade – o trabalho demonstra o caráter dinâmico, circunstancial e não 

homogeneizante dessas articulações. Conclui-se que o pensamento de Ailton Krenak permite 

historicizar e desnaturalizar a técnica ocidental, abrindo espaço para a formulação de outros 

imaginários sociotécnicos e para a constituição de uma Filosofia Ameríndia da Tecnologia, 

capaz de reconfigurar as relações entre humanidade, técnica e Terra. 

 

Palavras-chave: Ailton Krenak; Filosofia da Tecnologia; Pensamento Ameríndio; 

Contracolonialidade; Civilização Ocidental. 
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ABSTRACT 

 

This dissertation investigates the thought of Ailton Krenak with the aim of highlighting his 

contributions to the field of the Philosophy of Technology from a counter-colonial and 

Amerindian perspective. Starting from Krenak’s critique of Western modernity – understood in 

its articulation between capitalism, coloniality, and technical rationality – the study analyzes 

how the notion of humanity is constituted through processes of exclusion, abstraction, and 

rupture with the Earth, producing a monoculture of ideas that culminates in the Anthropocene. 

Within this horizon, technology is not treated as a neutral or autonomous object, but as a 

historical and political dimension of Western experience, responsible for the machination of the 

world and of bodies, for predatory urbanization, and for the consolidation of a cognitive abyss 

between humans and nature. In contrast to this civilizational model, the dissertation explores 

the Indigenous cosmologies mobilized by Krenak, especially the concepts of ancestry, memory, 

territoriality, and affective alliances, understood as foundations of a politics of life. These 

categories sustain forms of collective organization based on belonging, plurality, and friction 

among non-equal worlds, offering alternatives to modern political alliances and to traditional 

urban citizenship. Through the analysis of concrete experiences – such as the Alliance of the 

Peoples of the Forest, the Union of Indigenous Nations, the Indigenous Research Center, and 

the notion of florescidade – the study demonstrates the dynamic, circumstantial, and non-

homogenizing character of these articulations. It concludes that the thought of Ailton Krenak 

makes it possible to historicize and denaturalize Western technology, opening space for the 

formulation of other sociotechnical imaginaries and for the constitution of an Amerindian 

Philosophy of Technology capable of reconfiguring the relations between humanity, 

technology, and the Earth. 

 

 

Keymowrds: Ailton Krenak; Philosophy of Technology; Amerindian Thought; Counter-

coloniality; Western Civilization. 

 

 

 

 

  



7 
 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

FT Filosofia da Tecnologia 

APF Aliança dos Povos da Floresta 

UNI União das Nações Indígenas 

CPI Centro de Pesquisa Indígena 

  



8 
 

SUMÁRIO 

 
INTRODUÇÃO ........................................................................................................................... 9 

1.1 Porque pensar Krenak como um Filósofo da Tecnologia? .................................................... 10 

1.2 Quem é Ailton Krenak? ............................................................................................................ 14 

 
1 (DES)CONSTRUÍNDO O ABISMO .................................................................................... 21 

1.1 Somos mesmo uma humanidade? A definição do Eu e do Outro no Ocidente .................... 23 

1.2 Colonialidade como violência epistêmica: o mundo como recurso ....................................... 29 

1.3 Capitalismo e globalização: colonialidade nos tempos modernos ......................................... 36 

1.3.1 Abstração Civilizatória no Capitalismo: sujeitos entre a máquina e o monstro ................. 39 

1.4 Abismo cognitivo: a metafísica da civilização zumbi ............................................................. 42 

 
2 CIÊNCIA E TECNOLOGIA NO ABISMO ........................................................................ 45 

2.1 Do sagrado ao técnico: a gênese do pensamento moderno .................................................... 46 

2.2 Corpos-máquina para um mundo artificial ............................................................................ 50 

2.3 Urbanidade, a materialização do sistema técnico ................................................................... 56 

2.3.1 Antropoceno: o alerta do sistema terra ............................................................................... 61 

2.4 Outras tecnologias possíveis ..................................................................................................... 66 

 
3 ALIANÇAS AFETIVAS PARA UM REENCONTRO COM GAIA ................................ 69 

3.1 Intrusão de Gaia: Um Resgate das Cosmologias Ancestrais ................................................. 71 

3.2 Memória Ancestral e Territorialidade: Fundamentos do Sujeito Coletivo ......................... 74 

3.3 As alianças afetivas: as relações da floresta na constituição de pluriversos ........................ 79 

3.3. Florestania em Quatro Vivências de Ailton Krenak ............................................................. 85 

3.3.1 A Aliança dos Povos da Floresta, alianças afeitvas e contra-política ................................. 86 

3.3.2 A União das Nações Indígenas na Assembleia Constituinte ................................................ 87 

3.3.3 Centro de Pesquisa Indígena, o expresso do ano 2000........................................................ 89 

3.3.4 Florescidade: poesia e política ............................................................................................ 91 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................................... 94 
 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS .................................................................................. 101 
 
ANEXO A – A TÉCNICA E A TECNOLOGIA NA OBRA DE AILTON KRENAK ..... 108 
 



9 
 

INTRODUÇÃO  

 

A relação dos Krenak com o Ocidente é antiga. Desde o século XVI, com a instituição 

das capitanias hereditárias, os Botocudos1, um conjunto de grupos indígenas dos quais 

descendem os Krenak, já ingressaram na historiografia europeia como inimigos dos 

colonizadores. Habitantes do sul da Bahia, do nordeste de Minas Gerais e dos sertões do 

Espírito Santo, essas populações, além de fazer frente à expansão colonizadora, resistiram 

também ao enquadramento enquanto mão de obra. Suas ações, como a queima de canaviais e 

fugas sucessivas, levaram diversos capitães donatários à falência (Paraíso, 1992). Entre os 

séculos XVI e XIX, os conflitos entre Botocudos e colonos se intensificaram; os primeiros 

defenderam seus territórios diante de uma força que se justificava pela necessidade “de levar o 

desenvolvimento aos sertões” (Paraíso, 1992, p. 81).  

 O indígena Botocudo, na memória registrada dos colonizadores, é o Outro: selvagem, 

canibal e inimigo da civilização. Duarte (1998) aponta que, para os viajantes do século XIX, o 

indígena botocudo se apresentava como indistinto da natureza. Figuras capazes de desaparecer 

em meio às matas, confundindo-se com elas – algo que um civilizado jamais seria capaz de 

fazer, pois carregava as marcas da civilização, ausentes nesse povo que existia no limiar entre 

o humano e o não humano. Nesse sentido, a civilização dos territórios das Bacias do 

Jequitinhonha, Prado, Rio Doce, São Mateus e Mucuri se daria pela catequese ou extermínio 

dos botocudos, sendo a via militar a mais preponderante para esse povo. 

 Apesar dos avanços coloniais, os Botocudos persistiram e, no período imperial, 

continuaram a ser uma força significativa na história nacional. A independência do Brasil trouxe 

o desafio da construção de um imaginário nacional, e o romantismo, em sua fase indigenista, 

encontrou na figura do indígena um símbolo forte para a nação. No entanto, como coloca Vieira 

(2019), os românticos brasileiros tinham interesse no indígena idealizado, em nome do qual os 

verdadeiros indígenas eram dizimados. 

Figuras como Peri, em O Guarani, destacam a imagem desse índio mítico, o bom 

selvagem. Em sua primeira aparição, o herói de José de Alencar enfrenta uma onça. Quando 

ambas as figuras – homem e animal – se medem para o embate final, encontram-se também em 

 
1 O termo Botocudo, segundo Paraíso (1992), é estabelecido apenas no século XIX. No século XVI, esses povos 

foram enquadrados no termo genérico Tapuia, que designava os chamados “índios maus”, isto é, aqueles que 

resistiam à colonização portuguesa. O termo Aimoré também é associado aos Botocudos; contudo, essa 

identificação permanece controversa na academia (Duarte, 1998). No século XVII, os Botocudos são referenciados 

principalmente como Guerén, Gren e Kren. Neste trabalho, optamos por utilizar o termo Botocudo 

independentemente do período histórico referido. 
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estado de igualdade: são feras selvagens. “Assim, estes dois selvagens das matas do Brasil, cada 

um com as suas armas, cada um com a sua consciência de sua força e de sua coragem, 

consideravam-se mutuamente como vítimas que iam ser imoladas” (Alencar, 2020, p, 21). 

Em oposição a essas figuras construídas pelo imaginário brasileiro, existiam os 

Botocudos, marcando o outro antropológico. Aquele que recusa a civilização, tratado, como 

aponta Vieira (2019), como alvo de curiosidade, seja ela popular ou científica. Seu lugar não é 

o do herói; entre os “índios maus” não se encontram os símbolos nacionais que o romantismo 

indigenista buscava, mas ali havia a imagem da barbárie a ser conquistada pela civilização. 

As marcas da colonialidade se encontram presentes aqui. Aos botocudos é negada a 

subjetividade, a memória, seus territórios e, em última instância, sua humanidade. Seja por meio 

da guerra justa ou do sequestro e da exposição de seus corpos em eventos como as Exposições 

Antropológicas, que ocorreram no Brasil em 1882 e em Londres em 1883, esses povos são 

tratados como objetos. O Ocidente lhes nega o caráter de agentes e, como aponta Duarte (1998), 

suas vivências são reduzidas à imagem do bárbaro canibal ou da vítima da colonização. 

Avançando para o século XX, Krenak (2015a) aponta que os Botocudos foram 

classificados por Darcy Ribeiro como um povo extinto. Trata-se de uma classificação que 

Krenak desafia diretamente ao dizer ao então secretário de Cultura do Rio de Janeiro, durante 

um dos governos de Leonel Brizola, que um fantasma viera visitá-lo. Desde então, a posição 

social e política dos povos Krenak, Yanomami, Mundukuru, Caiapó e de diversas outras etnias 

se afirmou em figuras como Ailton Krenak, Davi Kopenawa, Daniel Mundukuru e Raoni 

Metuktire. Dentre essas, esta dissertação se dedica ao pensamento de Ailton Krenak. 

O caminhar no sentido do encontro com o pensamento desse filósofo indígena é uma 

resposta necessária da academia a um movimento iniciado por esses sujeitos que há séculos 

lidam com o avanço colonial. Para isso, este trabalho se detém sobre a obra de Ailton Krenak, 

com o objetivo de construir, a partir dela, uma leitura sistemática e crítica do pensamento 

ocidental, em especial no que tange à sua racionalidade técnica, no sentido de propor uma 

Filosofia Ameríndia da Tecnologia. 

 

Porque pensar Krenak como um Filósofo da Tecnologia? 

 

A FT surge na Europa da segunda metade do século XIX, em um período de profundas 

transformações ocasionadas pela Revolução Industrial, como resposta aos desafios colocados 

pela modernidade (Abrahão, 2020). Desde então, a produção acadêmica desse campo 
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permanece majoritariamente dominada por pensadores ocidentais, identificados por Cruz 

(2021) como representantes de uma FT mainstream. Isto é, consolidaram-se tradições de 

pensamento que, mesmo nos contextos coloniais, tendem a se reproduzir (Cruz, 2021, p. 1849-

1850). 

 

Desse modo, se a colonização foi inicialmente imposta (militarmente) aos 

colonizados, o sucesso do colonialismo (com a ajuda das elites locais, certamente) 

produziu a colonialidade como a internalização, a aceitação e a reprodução ativa da 

subjugação colonial. Assim, embora a colonização e o colonialismo possam ser 

considerados quase inteiramente superados na atualidade, a colonialidade permanece 

vigente. 

 

A repetição, nesse contexto, evidencia a permanência da colonialidade do saber no meio 

acadêmico, o que acarreta uma perda de originalidade na produção local. Isso ocorre porque, 

como afirma Santos (2007), tudo aquilo que não se conforma à razão ocidental é por ela negado, 

não como falso, mas como inexistente. A linha abissal, nos termos de Santos (2007), constitui 

uma imagem conceitual que permite visualizar as dinâmicas da colonialidade formuladas por 

autores como Quijano (2007; 2009) que, a partir do conceito de “colonização do imaginário”, 

evidencia a colonialidade inerente ao sistema ocidental moderno.  

Quijano (2007) funde esses termos no binômio modernidade/racionalidade e, com isso, 

sintetiza a hierarquização imposta pela Europa entre os saberes ocidentais e não ocidentais, a 

partir da qual se desenha a linha que separa o racional do primitivo. Inserida nesse contexto, a 

FT reproduz, ainda que de modo não intencional, a colonialidade, na medida em que carece de 

contribuições não ocidentais em sua formação. 

O questionamento acerca das limitações da FT mainstream vem ganhando espaço no 

próprio campo. Dusek (2009) evidencia esse debate em sua revisão teórica sobre o mérito da 

inclusão de fenômenos tecnológicos não ocidentais na FT. Para além dele, Cruz (2021) aponta 

outros dois autores que se dedicam a pensar a tecnologia a partir de perspectivas situadas fora 

do Ocidente: Yuk Hui, filósofo chinês que ganhou notoriedade por sua reelaboração da questão 

da técnica em diálogo com Heidegger, e Ahmed Ansari, cuja pesquisa se volta à construção de 

uma perspectiva decolonial do design. 

Hui (2016) lança um novo olhar sobre a questão da técnica em Heidegger, introduzindo 

a noção de cosmotécnica – conceito que nega a universalidade da técnica ao assumir uma 

compreensão construtiva e situada do fenômeno. Para o autor, o mundo moderno vivencia uma 

cosmotécnica naturalista, produtora de uma antítese entre cultura e natureza. Essa configuração, 

afirma Hui (2016), corresponde àquilo que Heidegger (2007) denomina Gestell 

[enquadramento]. No entanto, desenvolve Hui (2016), trata-se de uma forma técnica específica 
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do Ocidente, e não da única possibilidade histórica de relação entre técnica, mundo e 

cosmologia. 

 

Hui reconhece que o enquadramento (Gestell) de Heidegger é uma realidade na ordem 

tecnológica moderna, mas (1) o identifica com uma cosmotécnica específica, a 

moderna, ocidental e capitalista, e (2) propõe que a superação dessa ordem está ao 

nosso alcance, dependendo da recuperação de diferentes cosmotécnicas desenvolvidas 

pela humanidade e, a partir disso, da experimentação de novas cosmotécnicas e das 

respectivas novas cosmologias de sustentação (Cruz, 2021, p. 1853) 

 

É nesse sentido que Cruz (2021) enxerga o trabalho de Hui como decolonial, pois ele 

abre discussões filosóficas que superam o centralismo europeu. Essa virada conceitual retira a 

pressuposta superioridade da Europa ao evidenciar que aquilo que se acreditava ser exclusivo 

do Ocidente, como o método científico, existe também em outras civilizações (Antunes, 2025). 

Indo além, essa perspectiva vislumbra um enquadramento técnico alinhado ao “propósito de 

superação de um panorama distópico de um mundo visto como reserva de valor” (Antunes, 

2025, p. 92). Nesse sentido, Hui (2016) politiza a ciência e a tecnologia. 

Por sua vez, Ahmed Ansari, estudioso do design, especialmente dos debates acerca de 

sua decolonização, identifica a permanência de uma noção que associa o surgimento do campo 

à Europa. Os valores e princípios articulados nesse campo constituem, portanto, uma 

continuidade do colonialismo – sua reprodução – e sustentam os fundamentos da modernidade 

(Ansari, 2019). Nesse processo, categorias como a separação entre cultura e natureza, bem 

como a demarcação de traços como raça e gênero, são universalizadas. 

Contrariamente Ansari (2019) aponta, ao mobilizar a virada ontológica na antropologia, 

que esses conceitos, até então tomados como essenciais, são, na realidade, ontologias locais. 

Em sua proposta, aquilo que a colonização universalizou passa a ser exposto como particular. 

A história da Europa, em especial a história da tecnologia, torna-se, assim, apenas uma entre 

diversas outras. Para o autor, como destaca Cruz (2021), uma transformação efetiva na 

produção técnica só será possível quando os técnicos forem capazes de ver o mundo pelas lentes 

daqueles que vivem fora, ou ao menos não completamente integrados, à modernidade. 

Indo além, em sua participação na conversa What Is at Stake with Decolonizing Design? 

A Roundtable [O que está em jogo com a decolonização do Design? Uma mesa redonda], o 

autor questiona a ausência de um estudo teórico substancial sobre a expansão do artificial tal 

como ela se produziu após a Revolução Industrial, isto é, como um fenômeno local e 

culturalmente situado que foi posteriormente universalizado (Schultz et al., 2018). Nesse 
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sentido, o autor reinsere a questão da técnica no campo da ontologia, compreendendo-a como 

um problema relativo às formas pelas quais uma sociedade se constitui tecnicamente. 

 

na atual encarnação do projeto de continuidade da colonialidade ocidental sobre o 

restante do globo por meio dos mecanismos da globalização e do neoliberalismo, há 

pouca atenção ao desenvolvimento do artifício como condição necessária da 

modernidade. Em outras palavras, a teoria decolonial carece de uma reflexão teórica 

substancial sobre a história do artificial, tal como se desenvolveu após a Revolução 

Industrial, passando de trajetórias técnicas regionalmente situadas e culturalmente 

específicas para um sistema técnico global; sobre o papel que o artifício desempenhou 

na conformação, sustentação e perpetuação de formas de poder colonial; e sobre a 

natureza do artificial, especialmente no que diz respeito à diferenciação ontológica 

(Schultz et al., 2018, p. 83) 

 

Na modernidade, a racionalidade instrumental se consolida como princípio organizador 

das formas de produção e de relação com o mundo, fazendo da tecnologia sua estrutura material 

(Cupani, 2004). Ao produzir e ser produzida pelos humanos, a técnica se afirma como um 

fenômeno político (Winner, 2017). É nesse cenário que o pensamento de Ailton Krenak se 

mostra particularmente relevante. Embora o autor não se dedique de modo sistemático à 

reflexão sobre a tecnologia, a questão técnica atravessa de forma constante sua crítica à 

modernidade. No núcleo de sua análise do capitalismo e do colonialismo, é possível identificar 

as trajetórias da técnica cuja sistematização é reivindicada por Schultz et al (2018). 

Para Krenak, desde a colonização instituiu-se um conceito estranho de humanidade, que 

se pretende universal ao mesmo tempo em que exclui a maioria dos sujeitos do mundo (Krenak, 

2020a). Esse processo engendrou deslocamentos forçados, por meio dos quais populações 

foram arrancadas de seus territórios e de seus coletivos para serem incorporadas ao mundo 

urbano e ao circuito do capital, convertidas em mão de obra e dissolvidas em um modelo 

abstrato e homogeneizante de humanidade (Krenak, 2020a). A modernidade, em sua íntima 

relação com a colonialidade (Quijano, 2007) e com o capitalismo, impõe uma cultura da 

competição e do consumo. Nesse processo, são negadas outras formas de relação com a Terra 

que não aquelas mediadas pela mercadoria (Krenak, 2020a; 2022a). 

Nesse contexto, a técnica ocupa um lugar central. O autor associa a modernidade à 

crença de que os humanos podem se apropriar da técnica como instrumento de transcendência 

do próprio corpo e da natureza (Krenak, 2020b). Tal apropriação, contudo, não conduz à 

emancipação, mas à captura da própria humanidade pelo desenvolvimento tecnológico, que 

passa a operar como fim em si mesmo, ao mesmo tempo em que sustenta sistemas produtivos 

responsáveis pelo envenenamento do planeta (Krenak, 2020a; 2020b). O mundo ocidental 

moderno configura-se, assim, como uma “monocultura de ideias” (Krenak, 2017a, p. 109), na 
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qual a tecnologia se articula à colonialidade do ser, do saber e do poder (Quijano, 2007; Cruz, 

2021), reproduzindo internamente as hierarquias instauradas pelo processo colonial. 

É nesse horizonte que o pensamento krenakiano se torna particularmente relevante para 

o debate da FT, ao permitir compreender a técnica como uma dimensão histórica, política e 

colonial da experiência ocidental. Abre-se, assim, espaço para a formulação de outros 

imaginários sociotécnicos que escapem à lógica da modernização capitalista. 

 

Quem é Ailton Krenak? 

 

Ailton Alves Lacerda Krenak nasceu em 1953, no distrito de Itabira, interior de Minas 

Gerais, localizado na região do Médio Rio Doce, curso d’água com 853 km de extensão no 

Sudeste do Brasil, que conecta os estados de Minas Gerais e Espírito Santo. Os Krenak 

denominam esse rio de Watú, “avô” (Krenak, 2020a, p. 40).  

Em 1968, Krenak foi expulso de Minas Gerais, juntamente com seu povo, em 

decorrência da ação colonizadora de grandes empresas, do agronegócio e do Estado (Krenak, 

2015a). O destino da comunidade foi o estado do Paraná, próximo à divisa com o Paraguai, na 

região do Iguaçu. O autor permaneceu nessa região até meados da década de 1970, quando se 

mudou para São Paulo (Krenak, 2015a). Por volta dos vinte anos, concluiu o ensino básico na 

rede pública estadual, realizou um curso de artes gráficas no Senai (Krenak, 2015a) e iniciou 

estudos em jornalismo (Krenak, 2015a). 

Ainda em São Paulo, além de se familiarizar com a cultura urbana, o líder indígena 

iniciou sua trajetória política ao participar da criação da UNI2, em 1979, e da APF3, formalizada 

em 1987. Seu engajamento político decorre tanto da impossibilidade de permanecer “passivo” 

diante da brutalidade imposta aos povos da floresta (Krenak, 2015a) quanto de sua compreensão 

acerca da ação destrutiva do Ocidente sobre a natureza (Krenak, 2015a). 

A partir das iniciativas promovidas por Ailton Krenak e seus colaboradores, as vozes 

indígenas ganharam projeção em âmbito nacional (Krenak, 2015a). Esse movimento levou as 

demandas indígenas à Assembleia Constituinte, onde coube ao ativista a responsabilidade de 

 
2 Krenak explora melhor a UNI no primeiro texto de Encontros (2015): A União das Nações Indígenas 
3 Mais informações sobre a criação da aliança podem ser vistos na série de vídeos produzidos pela Le Monde 

Diplomatique Brasil em seu canal do youtube. A série conta com um conjunto de entrevistas envolvendo lideranças 

indígenas, extrativistas (seringueiros) e militantes e resgata a memória desse movimento. LE MONDE 

DIPLOMATIQUE. Vozes da Floresta. 2020. Disponível em: 

https://www.youtube.com/playlist?list=PLA3X67fcWnBvdw77nmDZWWW8ujvLwkGec. Acesso em: 

11/11/2024. 

https://www.youtube.com/playlist?list=PLA3X67fcWnBvdw77nmDZWWW8ujvLwkGec
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defender seu povo. Em 4 de setembro de 1987, ele subiu à tribuna do plenário da Comissão de 

Sistematização do Congresso Constituinte para uma fala breve, porém impactante, reforçada 

pelo gesto de pintar o rosto com tinta de jenipapo misturada com carvão, tradicional de seu 

povo, em sinal de luto pelos povos indígenas do país.  

O gesto de pintar o rosto extrapolou o caráter meramente simbólico. Campos (2018) o 

descreve como um "gesto rin'tá", armado de luto e de guerra. Tratou-se de uma ruptura 

intencional com o protocolo parlamentar, motivada pela resistência dos constituintes em 

acolher as demandas indígenas. O ativista carregava a pasta de jenipapo com carvão em um 

potinho de cosméticos, no bolso do paletó emprestado para contornar o impedimento de entrada 

no plenário (Krenak, 2012, p. 123).  

Ao interromper o diálogo naquele espaço, ele expressava indignação diante das 

manobras que cerceavam os direitos dos povos originários e, ao mesmo tempo, afirmava uma 

postura de confronto. O efeito foi imediato. Os flashes dos fotógrafos atraíram a atenção dos 

parlamentares, que se aproximaram da tribuna para ouvir a fala (Nascimento, 2025). Nesse 

episódio, arte e política convergiram em um mesmo gesto. A pintura no rosto transformou um 

espaço fechado à diferença em um lugar de escuta e de encontro. Essa lógica aproxima-se da 

noção krenakiana de que a cultura é um recurso vivo, fruído na experiência cotidiana, e não um 

patrimônio cristalizado (Campos, 2018). O gesto produziu efeitos concretos, materializados nos 

dispositivos constitucionais que se seguiram. 

O discurso enfatizava que a condição prévia para o encontro entre os povos da floresta 

e a sociedade brasileira era o reconhecimento de suas culturas como legítimas. No sentido 

proposto, legitimar é uma forma de estabelecer relação. Isto rompe com o modelo colonial que 

exotisa os povos indígenas, torna-os selvagens e, portanto, carentes do processo civilizatório.  

 

[...] reconhecer às populações indígenas, as suas formas de manifestar a sua cultura, a 

sua tradição, se colocam como condições fundamentais para que o povo indígena 

estabeleça relações harmoniosas com a sociedade nacional, para que haja realmente 

uma perspectiva de futuro de vida para o povo indígena, e não de uma ameaça 

permanente e incessante (Krenak, 2015a, p. 33). 

 

O discurso de Krenak na plenária produziu efeitos concretos no texto constitucional. O 

capítulo VIII, parte do título VIII da Constituição Federal, intitulado "Dos Índios", dispõe sobre 

os direitos indígenas no Brasil em seus artigos 231 e 232. O art. 231 reconhece "aos índios sua 

organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as 

terras que tradicionalmente ocupam", competindo à União demarcá-las e protegê-las. Já o art. 
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232 afirma que "os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para ingressar 

em juízo em defesa de seus direitos e interesses" (Brasil, 1988).  

Esses dispositivos representaram uma inflexão significativa em relação ao marco 

jurídico anterior, ao deslocar o indígena da condição de objeto de tutela para a de sujeito de 

direitos. Tal deslocamento dialoga diretamente com a argumentação de Krenak, para quem o 

reconhecimento das culturas autóctones não é um gesto formal, mas a condição prévia para o 

estabelecimento de relações entre povos distintos. 

Sob essa ótica, a inscrição constitucional dos direitos indígenas pode ser compreendida 

como uma fissura na estrutura colonial do Estado brasileiro. Ao reconhecer a legitimidade de 

organizações sociais, línguas e tradições distintas daquelas hegemônicas, o texto constitucional 

admite a pluralidade de formas de existência no território nacional. Esse reconhecimento 

tensiona a lógica integracionista que historicamente orientou as políticas indigenistas, baseada 

na premissa de que os povos originários deveriam ser assimilados à "civilização".  

Contudo, como demonstra a trajetória posterior de Krenak, a distância entre o texto legal 

e sua efetivação permanece como um campo de disputa permanente, no qual a colonialidade 

opera não apenas por meio da violência direta, mas também pela resistência institucional em 

concretizar os direitos reconhecidos. 

O desafio vivenciado pelos povos indígenas consiste em afirmar suas culturas diante de 

um Estado que historicamente atuou para promover seu desaparecimento. Krenak recorda que 

órgãos como o Serviço de Proteção ao Índio (SPI), herdeiros da perspectiva integracionista de 

Marechal Rondon, sustentavam a ideia de que os povos originários precisavam ser lentamente 

preparados para a “civilização”, o que significava negar suas identidades (Krenak, 2015a). 

Inserido nesse contexto colonial, ele argumentava já em 1988 que o grande desafio era 

reorientar as políticas do Estado para que reconhecesse o valor das culturas autóctones, 

propondo a criação de instâncias modernas que garantissem uma convivência pacífica e não 

marcada pela violência.  

Sua crítica estendia-se também à noção tradicional de cidadania, entendida como urbana 

e individual, enfatizando que os indígenas eram os primeiros cidadãos das Américas, bem como 

à FUNAI, configurada como órgão tutelar (Krenak, 2015a; 2022e). Daí deriva a defesa de um 

Estado plurinacional, a partir do qual se reconheceria que o Brasil abriga diferentes nações, e a 

afirmação de experiências políticas como a UNI e a APF, onde se buscava igualdade e uso 

coletivo da terra (Krenak, 2015a; 2022a).  
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A criação das Reservas Extrativistas, proposta em conjunto com Chico Mendes4, 

expressava essa busca por pluralidade de existências, reforçada por iniciativas como o 

Programa de Índio5 e a campanha de selos6, destinadas a mobilizar a sociedade civil (Krenak, 

2015a) em defesa da floresta e de seus povos. Na mesma direção, Krenak defendia a criação de 

centros de pesquisa voltados a selecionar, entre as tecnologias modernas, aquelas adequadas às 

realidades indígenas, de modo a garantir sustentabilidade econômica e cultural (Krenak, 

2015a). Assim, as décadas de 1970 e 1980 representaram um período em que diversos povos 

“descobriram” o Brasil, articulando cosmovisões, transformando-as em leis e recusando toda 

proposta assimilacionista (Krenak, 2022c; 2017a). 

Essa postura crítica marcou a trajetória política do autor, sempre afirmativa das 

identidades indígenas e em confronto com políticas que retiravam povos de seus territórios e os 

conduziam a um “lugar nenhum” (Krenak, 2017a). Entre 2003 e 2010, o líder indígena assumiu 

cargo institucional como assessor do governo de Minas Gerais para assuntos indígenas, 

experiência que evidenciou novas contradições.  

O rompimento da barragem da Vale/Samarco em Mariana, em 2015, devastando o Rio 

Doce, representou uma crise profunda, pois para ele tratava-se de um crime cometido em 

conluio com órgãos de fiscalização (Krenak, 2017a). Nesse episódio, reconheceu a contradição 

que habita o fazer político, uma vez que, após engajar-se institucionalmente, sentiu-se traído 

pelo próprio corpo epistemológico que constitui o saber político (Krenak, 2021a). Tais 

demandas convergem para a defesa da pluralidade de formas de existência, princípio reiterado 

pelo ativista em diferentes momentos de sua obra (2015a, 2017a, 2019a, 2021a, 2022a). 

 

O desafio que proponho aqui é imaginar cartografias, camadas de mundos, nas quais 

as narrativas sejam tão plurais que não precisamos entrar me conflito ao evocar 

diferentes histórias de fundação [...] Essas narrativas são presentes que nos são 

constantemente ofertados, tão bonitas que conseguem dar sentido às experiências 

singulares de cada povo em diferentes contextos de experimentação da vida no planeta 

(Krenak, 2022a, p. 32-33) (grifo próprio). 

 

 
4
 Chico Mendes foi um importante militante brasileiro. Um líder seringueiro que formou a APF e lutou pela criação 

das Reservas Extrativistas, inspiradas nas Reservas Indígenas e que rompiam com a lógica da posse de terras e a 

exploração do trabalho dos seringueiros. Chico Mendes esteve desse movimento até seu assassinato em 22 de 

dezembro de 1988. 
5
 Os episódios do Programa de Índio forma disponibilizados virtualmente pelo projeto Ikorê, que os organizou no 

site: http://ikore.com.br/programa-de-indio/.  
6 Em 1989, a APF realizou uma campanha por meio da emissão de cinco milhões de selos, vendidos a um cruzado 

cada. O objetivo era comunicar à população urbana a necessidade de defender o meio ambiente e os povos da 

floresta. A iniciativa buscava, ainda, gerar um canal de participação efetiva dos habitantes da cidade na proteção 

da floresta, articulando uma forma de aproximação entre os povos da floresta e os povos urbanos. 

http://ikore.com.br/programa-de-indio/
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Em contrapartida, a relação de Ailton Krenak com a academia tem sido convergente. 

Entre suas diversas participações nos circuitos acadêmicos, destacam-se: (1) em 2018, a 

cofundação, em parceria com a Dantes Editora, do Selvagem – Ciclo de Estudos sobre a Vida7 

e a publicação do primeiro volume dos Cadernos Selvagem, um dos produtos do ciclo; (2) em 

2013, a docência no Curso de Especialização em Saúde Indígena da Universidade Aberta do 

Brasil; (3) a concessão do título de Doutor Honoris Causa pela Universidade Federal de Juiz 

de Fora, em 2016, e pela Universidade Federal de Brasília, em 2021; e (4) a eleição, em 2022, 

como membro da Academia Mineira de Letras e, em 2023, da Academia Brasileira de Letras, 

sendo, em ambos os casos, o primeiro indígena a ocupar tais posições. 

No âmbito das produções acadêmicas e inserção nas mídias sociais, o filósofo participou 

de diversas entrevistas e eventos virtuais8, especialmente a partir de 2020, no contexto da 

pandemia de COVID-19. Nesse mesmo ano, o autor e recebeu o Prêmio Juca Pato9 de 

Intelectual do Ano e publicou diferentes obras, com destaque para: a segunda edição10 de Ideias 

para Adiar o Fim do Mundo, a primeira edição de A Vida não é Útil e o livro Casa dos Saberes 

Ancestrais, do qual foi organizador e autor de dois capítulos11. 

É importante ressaltar que, para Krenak, esses reconhecimentos não possuem o mesmo 

sentido atribuído pelos ocidentais. Títulos como “jornalista”, “ambientalista” ou “filósofo” são 

vistos por eles como aberturas para sua comunicação com o “mundo da técnica” (2019a, p. 6). 

Isto é, para o líder indígena, ser Doutor Honoris Causa não é um valor em si mesmo, mas uma 

forma de estabelecer diálogo com o outro, sua importância não é intrinsica, mas associada àos 

encontros que é capaz de promover.  

Por fim, é fundamental reconhecer que grande parte da crítica krenakiana ao Ocidente 

moderno emerge da experiência cultural de um povo que enfrenta cotidianamente a expansão 

 
7  Os cadernos são um dos vários produtos do “Selvagem - Ciclo de Estudos sobre a Vida, promovido por Ailton 

Krenak e Dantes editora. https://selvagemciclo.com.br/home/ . 
8 O LUGAR. Radicalmente Vivos – Ailton Krenak no SIM 2020. Mar./2020. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=4NLcCm9bGrs. Acesso em; 16/07/2025.  

INTERCEPT BRASIL. Ailton Krenak e Leandro Demori conversam sobre a crise do coronavírus. Abr./2020. 

Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=6XoRg3nj1Ws. Acesso em: 16/07/2025. 

ASSEMBLEIA DE MINAS GERAIS. Ailton Krenak conta a sua trajetória e fala da luta permanente dos povos 

tradicionais no Brasil. Jul./2020. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=-o8IunpqgXY. Acesso em: 

16/07/2025. 

UNBTV. UnBTV Entrevista: Ailton Krenak fala sobre paz, ciência, resistência e luta. Dez./2020. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=bQbI1lr04Sk. Acesso em: 16/07/2025. 

AGENCIAMENTOS. Ailton Krenak – Filosofia ameríndia: por um outro modo de pensar e viver.... Jun./2021. 

Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=g4_hnApXhrU. Acesso em: 16/07/2025. 
9 Premiação concedida de forma anual desde 1962 pela União Brasileira de Escritores (UBE) a um intelecutual 

que se destacou no ano anterior por suas contribuições e defesa de valores democráticos e republicanos.  
10 Com a inclusão do posfácio Perguntas Inquietantes de Eduardo Viveiros de Castro 
11 Casa como um corpo vivo (p. 144 a p. 160) e Arte para suspender o céu (p. 164-175) 

https://selvagemciclo.com.br/home/
https://www.youtube.com/watch?v=4NLcCm9bGrs
https://www.youtube.com/watch?v=6XoRg3nj1Ws
https://www.youtube.com/watch?v=-o8IunpqgXY
https://www.youtube.com/watch?v=bQbI1lr04Sk
https://www.youtube.com/watch?v=g4_hnApXhrU
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colonial e capitalista. O escritor resgata os ensinamentos de seus ancestrais, enfatizando que 

conhecer a própria história em um nível afetivo é fundamental para sua visão de mundo. Para 

ele, os bens da modernidade devem ser de acesso universal; contudo, seu uso precisa ser 

concebido como um “reaproveitamento seletivo de práticas e técnicas que a ciência dos brancos 

inventam” (Krenak, 2015a, p. 60). 

 

**** 

 

O presente trabalho resulta de uma pesquisa teórica acerca do pensamento de Ailton 

Krenak, buscando identificar possíveis contribuições do autor para a FT, no sentido de propor 

uma perspectiva contracolonial e ameríndia desse campo. Para tanto, a dissertação analisa e 

sistematiza os conceitos-chave mobilizados em sua crítica ao Ocidente, colocando em evidência 

a relação entre humanos e natureza e explicitando o lugar da técnica em seu pensamento. Por 

fim, a partir da análise desenvolvida, apresentam-se as perspectivas formuladas por Krenak para 

a superação das crises do Ocidente moderno. 

 Nesse sentido, as publicações de Ailton Krenak em forma de livros, capítulos, artigos 

e entrevistas publicadas em formato escrito foram organizadas e sistematizadas. Neste trabalho, 

as imagens mobilizadas pelo autor, assim como seus conceitos centrais – humanidade/sub-

humanidade, antropoceno, ancestralidade, alianças afetivas, florestania e abismo cognitivo – 

foram analisados à luz de sua crítica ao Ocidente, em seu caráter moderno, capitalista e colonial. 

Os resultados desse esforço analítico encontram-se apresentados a seguir, organizados em três 

capítulos. 

 O Capítulo 1, (Des)construindo o abismo, apresenta as dicotomias sobre as quais o 

Ocidente se funda. A partir das chaves conceituais de modernidade, capitalismo e colonialidade 

– tal como compreendidas por Krenak –, problematiza-se a construção da noção de humanidade 

no Ocidente. Evidencia-se como esse sistema produz abstrações de sujeito e de sociedade 

incapazes de estabelecer relações com a natureza, tendo como marca a vivência do não lugar. 

Em oposição a esse modelo, é apresentada a noção de sujeito coletivo, entendido como aquele 

que pertence ao mundo e vive em relação com ele. 

 No Capítulo 2, Ciência e Tecnologia no Abismo, acompanha-se a reflexão de Krenak 

acerca das origens do pensamento moderno e do processo de dessacralização do mundo, a partir 

do qual se institui a técnica. Em seguida, analisa-se como o autor associa a maquinação do 

mundo à maquinação dos corpos, subordinando-os a uma lógica de produção e trabalho. Por 
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fim, evidencia-se que, no pensamento de Krenak, a urbe se afirma como a concretização do 

mundo instituído pela humanidade ocidental, configurando-se simultaneamente como 

produtora e produto de uma humanidade ausente e artificializada. Nessa condição, a cidade 

instrumentaliza o mundo e contribui diretamente para a consolidação do Antropoceno. 

 Por fim, o Capítulo 3, Alianças Afetivas para um Rencontro com Gaia, apresenta a 

contrapartida proposta por Krenak a partir das cosmologias indígenas. Nele, as noções de 

ancestralidade, memória e alianças afetivas constituem os fundamentos dos projetos de mundo 

elaborados pelo autor. A partir desses eixos, a ação política dos sujeitos assume lugar central 

na superação da crise contemporânea, porém segundo uma lógica que ultrapassa os limites do 

pensamento ocidental e, por isso, configura caminhos outros em relação à política tradicional. 

Em lugar dos ditames do mundo moderno que habitamos, Krenak propõe uma experiência 

selvagem da vida, a partir da qual se tornam possíveis encontros entre mundos diversos. 
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1 (DES)CONSTRUÍNDO O ABISMO  

 

Fomos, durante muito tempo, embalados com a história de que somos a humanidade 

e nos alienamos desse organismo de que somos parte, a Terra, passando a pensar que 

ela é uma coisa e nós, outra: a Terra e a humanidade (Krenak, 2020b, p. 83)  

   

No pensamento de Ailton Krenak, a alienação humana em relação à Terra está no cerne 

da cosmologia do Ocidente. Esta se constitui a partir de um rompimento epistemológico entre 

os sujeitos e o mundo habitado, a Terra. Esse modo de viver no planeta corresponde à “fixação 

de um pensamento” (Krenak, 2019a), a uma visão de mundo capaz de modificar drasticamente 

a paisagem. Tal transformação implica retirar-lhe a mobilidade para impor uma forma fixa, 

banalizando-a para que fique disposta ao saque, ao uso para a consolidação do modelo 

civilizaciomal do ocidente que se funda sob um princípio de conquista (Krenak, 2017b). 

É a partir dessas concepções que Krenak (2017a, p. 105) caracteriza o pensamento 

ocidental como uma “monocultura de ideias”. Trata-se do estabelecimento de uma narrativa 

histórica, social e cosmogôncia que elimina outras, isto é, nega a possibilidade de coexistência 

de mundos (Krenak, 2019a). Sob essa lógica, diversos territórios e formas de habitar o planeta 

são substituídos pelo modelo ocidental: “monocultural, monolinguístico, e que tem também 

uma epistemologia única” (Krenak, 2021b, p. 67). Sobre essa colocação, Ascenso (2021) reflete 

acerca do sentido daquilo que denomina “paisagem unívoca”, produzida a partir da “negação 

da possibilidade de relação outra com os não humanos que a de subordinação” (Ascenso, 2021, 

p. 83). 

Nesta perspectiva, o que se institui é tanto uma paisagem (natureza) quanto uma 

humanidade (cultura), ambas únicas e fixas. A primeira se configura como categoria externa ao 

sujeito e, por isso, disponível à exploração – uma ideia de natureza e de paisagem, no sentido 

trabalhado por Ascenso (2021, p. 83), com “um sentido único, um único fim teleológico: a 

exploração capitalista”. Esse entendimento aparece também em Krenak (2018a), que identifica 

a mentalidade ocidental como a de saque do mundo para atender aos interesses da 

humanidade12. 

 
12 Em Krenak, os termos “humano” e “humanidade” têm dois sentidos distintos: o primeiro indica a espécie, o 

segundo, uma construção ocidental que centraliza o homem e sustenta o antropocentrismo. Neste texto, 

“humanidade” refere-se à espécie e “humanidade”, à construção ocidental, que forma o par humanidade/sub-

humanidade. Krenak (2015a; 2020b) apresenta ainda uma visão de humano integrado ao cosmos, este se percebe 

como parte da natureza e enxerga nela humanidade. Para destacar essa versão do termo utiliza-se a grafia 

“Humanidade”. 
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A partir dessas colocações, pode-se aproximar a noção de monocultura à imposição das 

plantations, uma vez que este sistema altera os diversos biomas para que cumpram uma mesma 

função, tornam-se uma paisagem unívoca, dedicada a produção em larga escala de um único 

tipo de cultura, atendendo os interesses do mercado e as necessidades de consumo dos grandes 

centros urbanos (Ascenso, 2021, p. 64). O que se estabelece é uma “mesmice terrorista” criada 

pela civilização industrial e capitalista (Krenak et al 2021, p. 1), que trata o mundo como um 

“circuito fechado livre para exploração” (Krenak, 2017a, p. 27). 

A partir dessa compreensão, pode-se avançar para o segundo sentido do termo 

monocultura: o de uma epistemologia única (Krenak, 2021b) da humanidade. Trata-se de uma 

colocação da filosofia ocidental que define um sujeito-produtor, que se realiza apenas quando 

é útil – esta “prega que existimos para realizar algo” (Krenak, 2023a, p. 30). Realizar, nesse 

sentido, se associa a uma prospecção de futuros utilitários (Krenak, 2020b, p. 10), isto é, a ideia 

de progresso. 

A noção de progresso se associa a uma perspectiva evolucionista, que enquadra todas 

as sociedades em um mesmo caminho de desenvolvimento que resulta na cisão do pensamento 

como destino de toda civilização (Rodrigues, 2019). Por cisão, entende-se a a espistemologia 

do ocidente, pautada nas dicotomias como corpo e alma, cultura e natureza, entre outras. Nesse 

sentido, a dicotomização do pensamento é tida como intrínseca ao desenvolvimento humano, 

de forma que toda sociedade e cultura evolui para de produzir esta filosofia (Danner et al, 2019, 

p. 77). 

 Ainda nessa lógica, Danner et al (2019, p. 76) caracteriza a monocultura também como 

a visão de mundo fechado, “endógeno, autorreferencial, autossuficiente e autossubisistente”, 

pois, como já colocado, não se permite coexistir com Outros. Ou seja, a monocultura de ideias 

pode ser definida por uma perspectiva evolucionista de progresso pautada em uma visão de 

mundo excludente, que nega outras configurações epistêmicas para perceber e interagir com o 

mundo. Resta apenas a noção de progresso, marcada pela expansão urbano-industrial, que 

substituiu a relação dos sujeitos com a natureza por uma dependência de sistemas artificiais. 

Indo além, Krenak (2023a) descreve a experiência da civilização ocidental como uma 

experiência corpórea, que transforma em natureza tudo aquilo que não é humano, produzindo 

uma experiência dicotomizante, que separa os corpos humanos e não humanos e impede o 

reconhecimento dos segundos pelos primeiros. A proposição é a de que o pensamento 

monocultural produz o outro ao dicotomizar as relações e, simultaneamente, se constitui nesse 
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movimento de negação, impondo o humano como “medida das coisas” (Krenak, 2020a, p. 69). 

Desse modo, as paisagens físicas e metafísicas são homogeneizadas sob a égide do Ocidente. 

Esta compreensão de corpo rompida se evidencia na imagem que Krenak (2015a) tem 

das cidades, que para o autor são feitas em uma tentativa de competir com a natureza no sentido 

de reproduzi-las à imagem dos humanos. Constroem-se avenidas, casas e prédios em 

abundância, para que o espaço habitado seja o mais humano possível. O autor evidencia o 

esforço de humanizar a paisagem em um movimento de “isolar o corpo da Terra” (Krenak, 

2022d, p. 216), como se a própria Terra fosse suja ou menor que a humanidade que ela produziu. 

Inserida nesse universo artificial e urbano, a humanidade torna-se, involuntariamente, refém de 

um mundo artificial, que produz objetos como extensão de si mesma para atender as demandas 

do progresso, a humanidade perde sua consciência e passa a agir mecanicamente (Krenak, 

2022a, p. 52).  

Krenak (2017a) identifica uma tentativa da humanidade ocidental de substituir a natureza 

por suas obras, isto é, de civilizar a floresta para que esta se adeque à configuração cosmológica 

monocultural. Ascenso (2021), assim como Krenak (2022a), associa essa mentalidade a cidade, 

materialização dos anseios dessa humanidade. Segundo o autor, a urbe institui modos de ser e, 

por sua capacidade de reprodução, se transforma em destino – a única forma de organização do 

ocidente é a urbana.  

 

a ontologia do sujeito que nasceu na cidade, que tem o pensamento urbano, é tão 

potente que acaba influenciando as culturas do mundo todo. Assim, a partir dos gestos 

e da colaboração de cada um [...], a urbe vai se instituindo como o único destino 

possível dos humanos (Krenak, 2022a, p. 57-58). 

 

1.1 Somos mesmo uma humanidade? A definição do Eu e do Outro no Ocidente 

 

A produção de um padrão de pensamento monocultor estaria fundada no rompimento que 

abre este capítulo: aquele que produz a separação entre a Terra e a humanidade. O elemento 

subjacente a essa separação é uma cosmologia dicotômica, que compreende o mundo como 

elementos apartados, tais como cultura e natureza, mente e corpo, sujeito e objeto. Esse modelo 

epistemológico pode ser caracterizado como Abissal (Krenak, 2016, p. 174), uma escola de 

pensamento “da negação da possibilidade da montanha ou de uma pedra estabelecer qualquer 

tipo de comunicação com o humano, a ponto de criar uma distinção entre o humano e o não 

humano”. 
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Santos (2007, p. 71) define a abissalidade como “tudo aquilo que é produzido como 

inexistente e excluído de forma radical porque permanece exterior ao universo que a própria 

concepção de inclusão considera como ‘outro’”. No contexto dessa afirmação, o autor propõe 

que as cosmovisões indígenas ocupam esse lugar de inexistência, pois não alcançam o nível de 

racionalidade necessário para serem classificadas como “Outro”. Contudo, sob o olhar de 

Krenak, essa crítica adquire maior profundidade, uma vez que uma série de mundos não 

humanos passa a habitar o “não lugar” – marcado pelo silêncio e pela exclusão.  

Indo além, Quijano (2019c) interpreta essa metafísica como um monopólio da 

racionalidade/modernidade da Europa, isto é, uma “colonização dos imaginários” (Quijano, 

2019c, p. 104), que transforma o modelo de conhecimento europeu em padrão a ser seguido e 

almejado. Esse paradigma define a ciência como detentora do saber, tornando todo 

conhecimento produzido fora do modelo científico moderno incognoscível, pois “do outro lado 

[da linha abissal] não há conhecimento real” (Santos, 2007, p. 73). 

Avançando na argumentação, Krenak (2020a) acrescenta uma categoria no cerne da 

questão: o conceito de humanidade. Trata-se de uma categoria em disputa semântica no 

universo ocidental, pois coloca dois questionamentos ao padrão monocultor do pensamento: 1) 

a eleição da cultura moderna europeia como padrão, produzindo uma humanidade única; e 2) a 

exclusão dos não humanos da categoria de humanidade, conformando uma paisagem unívoca. 

Eduardo Viveiros de Castro, no posfácio de Ideias para Adiar o Fim do Mundo (Krenak, 2020a, 

p. 76-77), apresenta de forma didática essa questão. 

 

A pergunta que Ailton Krenak dirige aos leitores neste livro é tão simples quanto 

inquietante: ‘Somos mesmo uma humanidade?’. Ela é declinada em duas ênfases 

distintas: Somos mesmo uma humanidade (e não uma diversidade irredutível de 

modos humanos de viver em sociedade)? E somos mesmo uma humanidade (e não 

uma rede inextricável de interdependências do humano e do não humano)? 

 

O questionamento de uma humanidade unívoca – ou da própria existência de uma 

humanidade – evidencia o papel do Ocidente na eliminação de outras formas de ser que não a 

moderna. Krenak (2016, p. 177) descreve a produção dessa categoria de humano como “uma 

seleção arbitrária das desigualdades humanas”, na qual apenas aqueles que adotam 

determinados comportamentos têm acesso aos fluxos sociais, econômicos, políticos, científicos 

e tecnológicos produzidos no mundo moderno (Krenak, 2016).  

A humanidade manifesta-se na produção de um comportamento “civilizado” em 

oposição ao “selvagem”. A modernidade teria, portanto, instituído um mundo protegido por 

muros, “e o resto do lado de fora – que pode, inclusive, ser tanto bichos selvagens quanto 
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indígenas, quilombolas, ribeirinhos, beiradeiros” (Krenak, 2022a, p. 53). Nesse sentido, a 

primeira ênfase da pergunta de Viveiros de Castro (Krenak, 2020a, p. 76) – “somos mesmo 

uma humanidade?” – se associa à monocultura de ideias: o comportamento dito civilizado, 

urbano e técnico-científico afirma-se sobre o tradicional em uma relação de negação deste. 

O resultado é a compreensão de que todas os humanos que não colaboram com o projeto 

de civilização da humanidade (Krenak, 2019a) – isto é, um “projeto de exaustão da natureza” 

(Krenak, 2020a) – são relegadas à categoria de sub-humanos ou quase-humanos. 

 

Os únicos núcleos que ainda consideram que precisam se manter agarrados nesta Terra 

são aqueles que ficaram meio esquecidos pelas bordas do planeta, nas margens dos 

rios, nas beiras dos oceanos, na África, na Ásia ou na América Latina. Esta é a sub-

humanidade: caiçaras, índios, quilombolas, aborígenes. Existe, então, uma 

humanidade que integra um clube seleto que não aceita novos sócios. E uma camada 

mais rústica e orgânica, uma sub-humanidade, que fica agarrada na Terra (Krenak, 

2020b, p. 82). 

 

e 

 

Os quase humanos são milhares de pessoas que o Eduardo Viveiros de Castro chamou 

de indígenas (não precisa ser índio propriamente) que insistem em ficar fora dessa 

dança civilizada, da técnica, do controle do planeta. E por dançar uma coreografia 

estranha são tirados de cena, por epidemiasm pobreza, fome, violência dirigida 

(Krenak, 2017a, p. 144) 

 

 No sentido proposto, o cerne da dicotomia humano/sub-humano está na exclusão 

intencional de parte dos seres que originalmente compunham uma Humanidade em sentido 

integral, não dicotomizada. Krenak (2020a, p. 69) afirma que “deveríamos admitir a natureza 

como uma imensa multidão de formas, incluindo cada pedaço de nós que somos parte de tudo 

[...] E nós criamos essa abstração de unidade, o homem como medida das coisas, e saímos por 

aí atropelando tudo”. Inserida de forma harmônica no mundo, essa conformação de Humano se 

compreende como natureza, isto é, experimenta, em seu corpo, a fricção com o entorno e 

reconhece que “o rio, a floresta, o vento e as nuvens são nossos espelhos de vida” (Krenak, 

2022b, p. 100). 

Este é o mundo dos coletivos, fundado na coligação de humanos e não humanos (Latour, 

2019b), que constroem os meios habitados a partir de uma identidade comum. Essa 

Humanidade compartilha uma memória cosmogônica, “que consegue tocar uma ideia que vai 

além da percepção de um sítio, de um território, de um determinado lugar na geografia” para 

pensar “nesse ambiente que nós compartilhamos, que é a Terra” (Krenak, 2016, p. 171). 
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Geneticamente plural, essa perspectiva existe para além da abissalidade da epistemologia 

ocidental. 

Complementarmente, a segunda ênfaseda questão de Viveiros de Castro – somos 

mesmo uma humanidade? – se afirma no pensamento ocidental quando este institui uma noção 

abstraída do ser (Krenak, 2020a, p. 76). Ocorre, então, um movimento de expulsão, a partir do 

qual o não humano é reduzido à natureza, limitando a condição de ser cultural à humanidade. 

Nesse sentido, a humanidade não apenas nega fazer parte da natureza, como também rebaixa 

outros seres, negando-lhes a condição de humanos (Krenak, 2020a, p. 47).  

Sobre esse tema, Pitta (2023) esclarece a questão ao conceber que nas cosmologias 

indíegenas não existe uma separação ontológica que cria a condição de humano. Isto é, estes 

povos reconhecem uma distinção de espécie, mas não uma diferença de essência e, nesse 

sentido, a condição humana – a saber, a subjetividade e capacidade de agência – se extende 

para todos os seres que compõem o mundo.  

 

O cosmos ameríndio é constituído integralmente por pessoas, em agudo contraste com 

o naturalismo moderno. Enquanto o segundo pressupõe a exterioridade subjetiva 

como um campo de entes inanimados e mudos que se revelam e se opõem (se 

‘objetam’) ao sujeito como suas representações subordinadas, o primeiro parte do 

pressuposto animista de que, ainda que ao modo de virtualidades não efetivadas, todo 

ente pode possuir subjetividade, agência e intencionalidade (inclusive, em sentido 

fenomenológico), elipsadas na relação entre perspectivas diferentes que, escondendo-

se entre si por ‘roupas’ objetivas, observam-se como objetos, embora esperando 

encontrar, por detrás das vestes, sujeitos – cada qual, com seu mundo próprio (Pitta, 

2023, p. 165). 

 

Krenak constrói um cenário no qual o rompimento com a Terra produz três grupos 

contraditórios: 1) uma humanidade de indivíduos isolados da Terra, vivendo uma abstração; 2) 

uma sub-humanidade de sujeitos coletivos, que se reconhecem como partes integrais do planeta; 

e 3) uma natureza composta por objetos incapazes de agir, existindo à espera da ação dos 

sujeitos. Em oposição, a Humanidade se inscreve em um passado pré-colonial, no qual as 

divisões propostas não faziam parte da racionalidade social desses grupos, sendo caracterizada 

por uma imensidão de seres em relação. 

 Nesse sentido, os sub-humanos continuam a vivenciar a natureza como parte de si; sua 

metafísica permanece a de uma Humanidade integralizada, de modo que humanos e quase 

humanos produzem formas contraditórias de habitar a Terra. A relação estabelecida com o 

meio, o pertencimento à Terra, é a marca do sujeito coletivo – aquele que habita um lugar, em 

oposição direta ao não lugar do indivíduo, seu “oposto político” (Krenak, 2018a, p. 2). O não 

lugar constitui-se a partir do deslocamento: “o sujeito individualizado resulta do 
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desmembramento do humano da relação com o lugar como suporte da vida” (Krenak, 2018a, 

p. 1). É ao descolar-se da Terra que os sujeitos criam a abstração “de achar que cada um de nós 

é um indivíduo” (Krenak, 2023b, p. 3). 

Este é o indivíduo moderno, descrito por Krenak (2017a, p. 132) como “vitorioso, 

campeão, incrível, incomparável”. Esse molde, formatado nas escolas (Krenak, 2022a), obriga 

à inserção competitiva no mundo. Um impulso estimulado durante séculos que “acabou 

formando um mundo de jogadores. Se o futuro der certo: Bingo!” (Krenak, 2022a, p. 97). O 

símbolo do Ocidente é o indivíduo – aquele que  supera o outro, conquista-o. Este não pertence 

ao mundo, mas se coloca perante ele em lugar de dominação (Krenak, 2018a). Oposto a este 

está o lugar do outro, que habita o não-lugar do abismo, por estar fora da cosmologia e da 

paisagem unívoca produzida pela monocultura ocidental. 

Condenado à inexistência marcada pela Linha Abissal (Santos, 2007), o sub-humano ou 

o não humano é aquele que não pertence e, por isso, não pode formar alianças. Nessa separação, 

a agência é exclusiva àqueles que ocupam os lugares de poder e que, através do colonialismo, 

impõe seu modelo de vida sobre os sujeitos que, por sua diferença, são reduzidos à condição de 

outro. Nesse sentido, é precisamente a diferenciação que produz a abissalidade das relações 

coloniais.  

 

O desastre que produz essa separação do sujeito com o ecossistema, para a apropriação 

da Natureza, constrói o lugar do outro. A diferença abissal constrói o lugar [...] de 

dominação ocupado pelo sujeito de poder. Este é um lugar de mobilidade, do lugar 

nenhum ou qualquer lugar. Há uma separação espacial das relações de poder e do 

lugar da exploração pela violência abissal do colonialismo (Krenak, 2018a, p. 1) (grifo 

próprio). 

 

A separação Natureza/Cultura é a grande ruptura que produz todas as demais. Trata-se 

da divisão aqui discutida, produtora de um “clube seleto que não aceita novos sócios” (Krenak, 

2020a, p. 82) de um lado e, de outro, de “toda vida que deliberadamente largamos à margem 

do caminho” (Krenak, 2020b, p. 10). 

 A grande questão torna-se evidente com a metáfora do liquidificador utilizada por 

Krenak (2020a, p. 14): “Como justificar que somos uma humanidade se mais de 70% estão 

totalmente alienados do mínimo exercício de ser? [...] pessoas foram arrancadas de seus 

coletivos, de seus lugares de origem, e jogadas nesse liquidificador chamado humanidade”. A 

noção de humanidade, nesse sentido, relaciona-se a uma perda. A desconexão dos sujeitos de 

seus coletivos cria um mundo em que valores como o progresso são sustentados pela exclusão, 
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pelo domínio e pela violência. Nesse contexto, a noção de humanidade da monocultura 

ocidental revela-se falha, pois faz desaparecer o sujeito coletivo para dar lugar ao indivíduo. 

Avançando na questão, Krenak (2021a, p. 260) avalia que a humanidade ocidental é produto 

de escolhas históricas feitas pelos humanos, e sentencia: “foi nisto que pensamos e resultou no 

que nós temos”. O caráter geral da vida moderna é resultado direto da escolha de divorciar-se 

do planeta, vivendo da Terra, mas não com ela. Em contrapartida, aqueles que insistem “em 

ficar fora dessa dança civilizada, da técnica, do controle do planeta” (Krenak, 2017a, p. 144) 

são reduzidos à quase-humanos ou sub-humanos, seres que recusam aceitar a separação radical 

proposta pela monocultura de ideias. O Ocidente vivencia um descolamento da Terra, uma 

abstração orientada ao mundo civilizado, do qual não participam os não humanos ou quase-

humanos. 

Além disso, o termo humanidade, quando inserido na cosmologia dicotômica do Ocidente, 

transforma-se na afirmação de uma categoria de ser pensante em oposição a todos os outros, 

considerados incapazes de agir. Essa seria a proposição cartesiana que separa sujeito e objeto, 

constituindo uma dicotomia que impede a comunicação entre seus polos. Sobre esse tema, 

Krenak (2016, p. 174) percebe como uma permanência da filosofia ocidental a recusa em 

reconhecer e ouvir as vozes dos não humanos, o que acarreta um silenciamento autoritário do 

mundo diante da civilização ocidental. 

 

Esse pensamento pegou uma escola e foi fundo nela, essa escola da negação da 

possibilidade da água, de uma montanha ou de uma pedra estabelecer qualquer tipo 

de comunicação com o humano, a ponto de criar uma distinção entre humano e não 

humano. Uma distinção tão radical que sugere que humanos somos nós, que podemos 

imprimir a nossa marca sobre tudo o que nós achamos que não é humano, os oceanos 

e todos os seus trilhões de vidas, as paisagens todas da Terra, que nós pensamos poder 

derrubar, cortar, podar, plainar. 

 

 Krenak reconhece nessa distinção fundamental ao pensamento do Ocidente o cerne do 

problema, uma vez que a própria noção de saber dessa civilização parte dessa dicotomia 

(Ascenso, 2021). Quijano (2019c) busca explicar essa racionalidade ao tratar do padrão de 

pensamento moderno. O autor assinala que, na categorização sujeito/objeto, existem três 

elementos centrais a serem considerados – 1) o sujeito, entendido como indivíduo/agente; 2) o 

objetivo, exterior ao sujeito e 3) este objeto é regido por forças invioláveis, que o impedem de 

ser qualquer coisa diferente do que é, ou seja, os objetos são regidos por leis e propriedades e, 

por essa razão, não apresentam agência ou volição 
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Em primeiro lugar, nesse pressuposto, “sujeito” é uma categoria referida ao indivíduo 

isolado, porque se constitui em si e diante de si mesmo, em seu discurso e em sua 

capacidade de reflexão. O cogito, ergo sum cartesiano significa exatamente isso. Em 

segundo lugar, “objeto” é uma categoria referida a uma entidade não apenas diferente 

do “sujeito” – indivíduo –, mas também externa a ele por sua natureza. Em terceiro 

lugar, o “objeto” é também idêntico a si mesmo, pois está constituído por 

“propriedades” que lhe conferem essa identidade, o “definem”, isto é, o delimitam e, 

ao mesmo tempo, o situam em relação aos outros “objetos” (Quijano, 2019c, p. 108) 

 

Diante dessas reflexões, Krenak (2015a), aponta esta abissalidade como quilo que 

chancela a dominação humana sobre o mundo. Aquilo que não é vivo, com o que não se 

pode comunicar, é apenas recurso a ser manipulado pois sua existência tem sentido apenas 

quando o referencial humano está presente e fora dele sua existência é material, mas ausente 

de qualquer sentido. 

 

Se eu não entendo a linguagem do rio, ele vira um esgoto para mim. Se a montanha 

não fala comigo, eu posso pegá-la e jogá-la em cima de um trem e mandá-la para um 

depósito de minério qualquer. Porque se você despersonaliza a paisagem, tira o 

sentido, esvazia o significado desta cosmovisão, dá um chute no castelo e isso 

despenca. Se você não tem um imaginário, se você não ocupa um imaginário, se o seu 

coletivo não compartilha um espaço que é recriado o tempo todo pela alma, pelo 

espírito, pela cultura [...] você está visando uma coisa totalmente miserável, que não 

tem sentido algum (Krenak, 2015a, p. 257). 

 

1.2 Colonialidade como violência epistêmica: o mundo como recurso 

 

No olhar não ocidental, o “mundo natural” possui linguagem, poder de ação e 

capacidade de comunicar-se com os sujeitos, pois, inseridos no coletivo, há uma relação de 

completude entre o humano e a natureza, de modo que esses termos não podem ser realmente 

distinguidos. A perda de sentido ocorre pela desconexão, quando se afirma uma categoria de 

humano radicalmente separada de todos os outros que não compartilham dessa humanidade, 

configurando “uma falta de sentido na experiência de vida” (Krenak, 2023a, p. 66). 

A distinção hierarquizante imposta pela humanidade ocidental constitui uma “traição 

absurda” (Krenak, 2017a, p. 93), pois ignora a indissociabilidade entre a Terra e os humanos, 

que são pequenas partes constitutivas desse organismo (Nobre; Krenak, 2021). Desse modo, a 

dicotomia humanos/natureza assume o caráter de uma “violência epistêmica”, já que, ao 

instituir corpos humanos separados do corpo da Terra, a humanidade passa a viver “como 

estranhos no organismo da Terra” (Krenak, 2022b, p. 162). 

Indo além, Krenak (2010, p. 10) aponta que essa visão distorcida e desenraizada, ao 

separar o sujeito de seu coletivo, rompe os laços identitários. Sem a referência do coletivo, os 

sujeitos perdem a capacidade de se localizar no mundo, passando a “reproduzir qualquer 
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processo sem sentido para o coletivo”. Nessa epistemologia, a vida perde seu caráter de fruição, 

sendo reduzida “a uma coreografia ridícula e utilitária” (Krenak, 2020b, p. 108). 

Krenak critica a passividade do indivíduo ocidental, que consome e reproduz qualquer 

coisa, vivendo em um vazio de sentido e incapaz de decidir criticamente sobre o futuro da Terra. 

Para o autor, enquanto não ocorrer uma mudança radical na relação do humano com a natureza, 

não haverá transformação efetiva. 

  

Quando, por vezes, me falam em imaginar outro mundo possível, é no sentido de 

reordenamento das relações e dos espaços, de novos entendimentos sobre como 

podemos nos relacionar com aquilo que se admite ser a natureza, como se a gente não 

fosse natureza. Na verdade, estão invocando novas formas de os velhos manjados 

humanos coextistirem com aquela metáfora da natureza que eles criaram para 

consumo próprio. Todos os outros humanos que não somos nós estão fora, a gente 

pode comê-los, socá-los, fraturá-los, despachá-los para outro lugar do espaço (Krenak, 

2020a, p. 67) 

 

Para Krenak (2020a, p. 11), “a ideia de que os brancos poderiam sair colonizando o resto 

do mundo” estava sustentada na premissa de que havia uma humanidade esclarecida que 

precisava ir ao encontro de uma humanidade obscurecida, trazendo-a para essa luz incrível”13. 

Essa modernidade eurocentrada – “uma concepção de humanidade segundo a qual a população 

do mundo se diferencia entre inferiores e superiores, irracionais e racionais, primitivos e 

civilizados, tradicionais e modernos” (Quijano, 2019a, p. 154) – estrutura-se no embate entre 

um esclarecido, racional e civilizado, e um outro que vive nas sombras, irracional e bárbaro. 

Tal concepção carrega um sentido colonial, pois, em sua dualidade simplista, o domínio do 

outro se apresenta como uma necessidade.  

A construção de um universo monocultor e fundado em dicotomias, como vem sendo 

proposto, materializa-se no nível das relacionalidades modernas, na colonialidade e na 

colonização. No coração das rupturas abissais (Santos, 2007) está a zona colonial, “o universo 

das crenças e dos comportamentos incompreensíveis, que de forma alguma podem ser 

considerados como e, por isso, estão para além do verdadeiro e do falso” (Santos, 2007, p. 75). 

 
13 A proposição de Krenak associa colonialismo à separação entre natureza e humanidade também fundamenta seu 

argumento acerca do racismo. O caráter de raça, visto como central nos debates de Quijano (2019) para explicar 

as relações de poder nos mundos coloniais, também ecoa em Krenak et al (2019, p. 2172), que percebe o racismo 

como uma consequência da mesma separação entre a Terra e os humanos. De forma que o autor afirma que: “A 

doença do racismo, essa espécie de epidemia global do racismo se originou na nossa separação da natureza, quando 

nós nos separamos da natureza a ponto de não compartilharmos mais com a natureza a riqueza da diferença. 

Quando se disse que a diferença é o outro, é a impossibilidade de aceitar a diferença, de aceitar o outro como 

diferença – isso gerou o que nós reconhecemos historicamente como racismo”. O mesmo raciocínio poderia ser 

aplicado com relação aos conceitos de patriarcado e misoginia, ideia desenvolvida por Krenak (2022) no texto 

Sonhar a Terra, publicado no livro Desnaturada. 
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Essa conformação produz o Ocidente sob a égide da colonialidade do poder, do ser e do saber 

(Quijano, 2019a), que operam para a (re)produção das monoculturas ocidentais. 

A colonialidade sustenta-se na divisão entre humanos e sub-humanos; a exploração do 

outro justifica-se como uma necessidade do sistema ou, como afirma Quijano (2019b), do 

padrão de poder colonial/moderno/capitalista. Com a expansão colonial, consolidou-se a 

racionalidade europeia como a “única racionalidade legítima” (Quijano, 2019b, p. 382). Nesse 

sentido, colonizar adquire uma dimensão mais profunda, pois não se trata apenas do domínio 

de um povo sobre outros, mas da própria essência relacional do Ocidente, na qual humanos e 

não humanos são reduzidos a recursos.  

No entanto, enquanto autores como Quijano e Santos tratam da dimensão humana dessas 

divisões, Krenak (2016) amplia a discussão ao propor a colonialidade como uma relação com 

o próprio planeta. A separação entre humanos e natureza legitima, inclusive, a exploração da 

segunda pelos primeiros, uma vez que a distinção é “tão radical que sugere que os humanos 

somos nós, que podemos imprimir a nossa marca sobre tudo o que nós achamos que não é 

humano” (Krenak, 2016, p. 174). 

A violência indicada carrega intencionalidade, uma vez que a construção dessa 

perspectiva antropocêntrica atende aos interesses de uma sociedade particular (Krenak, 2023a, 

p. 61), que, ao perder suas alianças ancestrais, percebe-se no direito de dominar o outro (Krenak, 

2023, p. 37). A centralidade humana “silencia todas as outras presenças” (Krenak, 2022a, p. 

37), esvaziando o sentido das relações e configurando a racionalidade do abismo, incapaz de 

dialogar com o diferente. À essa ânsia dominadora, Krenak (2019a, p. 8) associa o medo diante 

da grandiosidade da Natureza: “Parece que o mote da civilização é domar a natureza, como se 

a natureza fosse um potro selvagem. Além de perigosa, está na iminência de nos engolir, então 

precisamos criar um sistema de segurança complexo, vasto, para controlar essas tendências da 

natureza”. 

Ideia semelhante é proposta por Silva (2022a) ao tratar da relação entre humanos e 

natureza no conceito marxista, a partir das provocações de Krenak. Para o autor, o medo pode 

aparecer como um impulso à ação, movido pela necessidade de afastar-se da fonte do temor, 

configurando “uma ação clarividente, i.e., que vê de que foge e para onde vai [...] que se 

relaciona com o objeto do qual foge e em direção ao estado de coisas que considera seguro”, 

ou como parte de uma “ilusão de que a natureza como um todo pode virar nosso produto 

simplesmente dado para não mais precisarmos temê-la, pois tudo poderá ser trabalhado, 

domesticado” (Silva, 2022a, p. 592). 



32 
 

Independentemente dos motivos que levam ao rompimento, o resultado é a 

transformação do mundo em recurso. Nesse modus operandi, “caçamos baleia, tiramos 

barbatana de tubarão, matamos leão e o penduramos na parede para mostrar que somos mais 

bravos que ele. Além da matança de todos os outros humanos a gente achou que não tinha nada 

e que estavam aqui só para nos suprir com roupa, comida e abrigo” (Krenak, 2020b, p. 9-10). 

Essa forma de agir no mundo pode ser definida como colonialidade, um padrão de 

comportamento no qual um grupo se coloca como sujeito dominador/explorador. 

Nesse sentido, Krenak (2018, p. 1) aponta que é a violência colonial que “rompe com a 

percepção do coletivo ao mesmo tempo que constrói a individualização”, isto é, a ação 

colonizadora do Ocidente rompe os laços comunitários que constituem os coletivos e produz 

indivíduos. Colonialidade e humanidade são, portanto, reciprocamente produzidas. Os 

indivíduos do ocidente são moldados ao mundo da mercadoria e do “projeto de exaustão da 

natureza” (Krenak, 2020a, p. 41), pois sua existência depende do consumo do outro. 

A configuração mental excludente dessa sociedade manifesta-se nas relações cotidianas 

por meio de corpos que veiculam colonialidade (Krenak, 2020c). Em outros termos, a 

configuração mental dualista do Ocidente moderno produz um modus operandi exploratório da 

humanidade em relação aos outros seres, uma forma de produzir relações cuja principal 

característica é a colonialidade. 

Os indivíduos, arraigados às formas de habitar do Ocidente, mantêm práticas sociais 

exploratórias e agressivas em relação a outros seres, humanos e não humanos. Nesse sentido, 

Silva (2025, p. 109) argumenta que o colonialismo implementa uma nova forma de exploração, 

pois “não se tratou apenas de dominação territorial, mas também de exploração humana”. 

Configura-se, então, um modo de habitar marcado pela dominação de paisagens e culturas, 

conformando-as ao modelo unívoco das monoculturas. 

Nesse sentido, a colonialidade é um fenômeno presente, “tão impregnada em nós quanto 

a poluição do ar: está impregnada desde o olhar que temos sobre o mundo, sobre a paisagem, a 

vida” (Krenak, 2020h, p. 10). O fenômeno manifesta-se como a exploração da natureza e de 

todos aqueles que foram excluídos da civilização ocidental, de modo que “quando o fogo 

queima a floresta, a lama invade os rios, o mercúrio envenena as águas e mata os peixes, é 

colonialismo” (Krenak, 2020c, p. 151). A colonialidade “transformou gente em carvão” 

(Krenak, 2020i, p. 3) e o mundo em matéria plástica, passível de ser moldada segundo a vontade 

dos humanos (Krenak, 2020b). 
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De modo análogo, Carvalho (2021) trata da objetificação da natureza. Contudo, como 

aponta Silva (2025, p. 110), “a agressão colonial se dava no exercício do controle direto sobre 

o corpo, mente, identidade e terra”, isto é, a objetificação da natureza inclui também a do sub-

humano. A dominação dos corpos não se diferencia da exploração do território, pois, como 

observa Krenak (2022c), um é extensão do outro, indissociáveis: o sujeito coletivo constitui-se 

enquanto corpo-território (Krenak, 2023b). 

A imposição da colonialidade do pensamento por meio da colonização ocorre pelo 

rompimento das relações dos sujeitos com seus coletivos e com seu território. A colonização 

torna-se um esforço de “separar esses filhotes da terra de sua mãe” (Krenak, 2020a, p. 22). 

Produz-se, assim, um sistema que retira os sujeitos “do seu território e joga nas periferias da 

cidade, onde nunca mais vai poder pegar um peixe para comer, porque o rio que passa no bairro 

está podre” (Krenak, 2022, p. 56). Trata-se de uma estratégia para fazer desaparecer a 

pluralidade de culturas pelo desaparecimento dos territórios, conformando um modelo único de 

pensamento associado ao progresso (Krenak, 2022). 

O cenário até aqui descrito é definido por Krenak (2018a) como uma epistemologia do 

saque, um modelo extrativista de pensamento, uma materialização da colonialidade na forma 

de habitar do Ocidente. Sobre essa cosmologia, Krenak (2018a, p. 2) indica que as prórpias 

sociedades colonizadas passam a reproduzir os valores e habitos coloniais, de forma que esses 

sujeitos tornam-se também forças agindo em favor da colonização. Nesse sentido, mais que um 

movimento histórico de expansão e conquista, colonizar é uma forma de reproduzir formas de 

habitar o planeta.  

 

cinco séculos de extrativismo predatório contínuo em vastas regiões do Sul global 

foram marcados pela construção de uma epistemologia hegemônica capaz de aniquilar 

qualquer pensamento alternativo que colocasse em questão esse extrativismo gerador 

de miséria humana. Com isso, agentes do saque também saem do meio dos 

saqueados. A epistemologia do saque faz com que do meio das comunidades que são 

despojadas e expropriadas também saiam sujeitos que tiveram origem nos lugares que 

foram destruídos, de forma que estes sujeitos dessa violência sejam capazes de 

reproduzir a violência e integrar essas práticas como uma ferramenta de afirmação 

do projeto extrativista colonial. A cultura garimpeira se constituiu num grande 

animador desse projeto de saque ecológico pela mentalidade que alimenta, justifica e 

legitima localmente esse processo de desterrar e desgarrar (grifo próprio). 

 

 A epistemologia do saque configura-se como uma “recolonização interna” (Krenak, 

2015b), um padrão de comportamento social perpetuado em todas as instâncias, inclusive entre 

aqueles que originalmente foram vítimas da colonização. O sujeito ocidental está impregnado 

pela colonialidade, “desde o olhar que temos sobre o mundo, sobre a paisagem, a vida” (Krenak, 
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2020h, p. 10). A colonialidade é a reprodução cotidiana da exploração mediada pelos próprios 

corpos explorados, conformando a paisagem unívoca anteriormente descrita. 

 A recolonização interna integra a mentalidade eurocentrada citada por Quijano (2019b, 

p. 382), que define o racionalismo moderno como a “única racionalidade legítima”14. Trata-se 

de uma perspectiva de desenvolvimento fundada nos padrões europeus de pensamento, que 

depende do consumo irrefletido do planeta e que a colonialidade impõe às regiões que ainda 

vivem em relação integrada com a natureza. Por trás dessa imposição está uma lógica 

evolucionista, que percebe a humanidade como seguindo uma linha evolutiva que vai do 

tradicional ao moderno (Danner et al 2019), da escuridão para a luz (Krenak, 2020a). 

Sob essa perspectiva, Krenak (2015a) observa um esforço do chamado mundo 

desenvolvido em forçar os mundos colonizados a reproduzirem seu percurso histórico de 

industrialização e consumo da natureza. Diante disso, Krenak (2015a, p. 76) critica a “realidade 

que muitos países que são hoje ricos, sacrificaram sua natureza, sacrificaram seu ambiente para 

realizar um tipo de desenvolvimento, é o mesmo tipo de desenvolvimento que hoje se tenta 

impor às regiões de ocupação tradicional de índios e seringueiros”. 

A colocação apresentada evidencia a globalização-menos (Latour, 2020b) e a produção 

das monoculturas no Ocidente como um esforço de reprodução histórica, como se a humanidade 

vivesse uma teleologia, e esse modelo de habitação fosse o “único destino possível dos 

humanos” (Krenak, 2022a, p. 58). Nessa lógica assentam-se as bases da relação entre 

colonizadores e colonizados, na qual a violência colonial se justifica, pois o ato civilizatório 

serve ao progresso humano (Portela, 2017) e à homogeneização cultural, seja pela catequese e 

escravidão – isto é, uma inclusão violenta no mundo colonial –, seja pela “guerra justa”, ou 

seja, a eliminação do outro (Krenak, 2019b, p. 2171). 

 A colonialidade é, além de uma forma de relacionar-se com o planeta, a eliminação de 

todos os outros mundos possíveis em prol de um modelo único. Krenak (2022a, p. 42) chega a 

afirmar que “se o colonialismo nos causou um dano quase irreparável foi o de afirmar que 

 
14 A perspectiva de produção de uma racionalidade eurocentrada se apresenta em Quijano (2019) como parte da 

construção da colonialidade, um elemento fundador do padrão de poder colonial, moderno e capitalista. As 

relações entre esses elementos referenciadas ficam mais evidentes no trecho completo de onde foi retirada a 

referêcia: “La producción y el control de la subjetividad, esto es, del imaginario social, de la memoria histórica y 

de las perspectivas centrales de conocimiento se expresan y se configuran en el Eurocentrismo. Así denomino aquí 

al modo de producción y de control de las relaciones inter-subjetivas que fue sistemáticamente, elaborado, esto es, 

teorizado desde poco antes de mediados del siglo XVII em Europa, como expresión y como parte del proceso de 

eurocentramiento del patrón de poder colonial/moderno/capitalista. En otros términos, como expresión de las 

experiencias de tal específico colonialismo y de la colonialidad del poder, de las necesidades y experiencias del 

capitalismo y del eurocentramiento de tal patrón de poder. Fue mundialmente impuesta y admitida em los siglos 

siguientes, como la única legítima racionalidad. En todo caso, como la racionalidad hegemónica, el modo 

dominante de producción de conocimiento” 
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somos todos iguais”. Essa imposição da igualdade oculta “uma vasta humanidade plural, com 

cosmovisões e outras percepções de presença no mundo” (Krenak, 2021b, p. 64). 

 A mentalidade colonial expande-se e integra-se de forma tão absoluta aos mundos 

colonizados que a colonialidade passa a ser (re)produzida a partir do interior desses mundos, 

estabelecendo-se como a única cosmologia possível. Esse fenômeno é percebido por Krenak 

(2017a, p. 89) como uma tragédia não apenas por sua capacidade de dar continuidade ao 

processo colonial, mas também por produzir culturas e sujeitos marcados pela humilhação e 

subjulgação à valores externos. Estes nunca se sentirão realizados pois almejam ser aquilo que 

não são, seu objetivo é ocupar o lugar de poder do colonizador que não lhe pertence. 

 

em torno de nós criamos colônias de pessoas subjugadas, submetidas e humilhadas, 

que vão se sentir sempre menores do que são em qualquer lugar que estiverem, porque 

estão espelhando um modelo de vida que não é o que ele traz em si, mas é o que estar 

oferecendo para ele” (2017a, p. 89) 

 

Indo além, a desconexão com o próprio coletivo rompe os imaginários tradicionais e impõe a 

perspectiva do colonizador. Esta, como mostrado, despersonaliza a paisagem e, indo além, a 

libera para se tornar resíduo da atividade industrial e extrativista (Krenak, 2020a, p. 49). 

Quando a humanidade adota a perspectiva ocidental do progresso e do desenvolvimento, 

a Terra perde sua virtude como suporte da Vida para tornar-se recurso. Essa visão “só percebe 

os rios como potencial energético para construção de barragens ou como volume de água a ser 

usado na agricultura” (Krenak, 2022a, p. 22). Para Krenak (2020a, p. 46-47), isso resulta em 

uma violência contra o próprio humano, pois a socidade colonial caminha para sua 

autodestruição.  

 

pois estamos exaurindo as fontes da vida que nos possibilitam prosperar e sentir que 

estávamos em casa, sentir até, em alguns períodos, que tínhamos uma casa comum 

que podia ser cuidada por todos [...] excluímos da vida, localmente, as formas de 

organização que não estão integradas ao mundo da mercadoria, pondo em risco todas 

as outras formas de viver [...] e não só dessa abstração que nos permitimos constituir 

como uma humanidade, que exclui todas as outras e todos os outros seres 

 

Nessa perspectiva, “nós somos a parte do mundo que está condenada ao subdesenvolvimento e 

a reproduzir a força de trabalho em condições análogas à escravidão, com nossa paisagem 

disponível para ser assaltada para suprir a demanda do mercado internacional” (Krenak, 2017a, 

p. 22-23). 

A partir disso, a colonialidade e a recolonização interna configuram-se como a 

imposição de uma epistemologia do saque, (re)produzida cotidianamente na forma como essa 
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humanidade escolhe relacionar-se com o mundo, a partir de rompimentos abissais associados 

ao não reconhecimento da pertença do sujeito ao planeta. Esse rompimento cotidiano não é um 

elemento imposto apenas quando os europeus chegaram à América: “a colonização é aqui, é 

aqui e agora” (Krenak, 2020h, p. 9). Quijano (2019b, p. 383) aponta que a globalização é uma 

continuidade da colonialidade, “um momento do processo de desenvolvimento histórico deste 

padrão de poder”. Para Krenak (2020h, p. 3), a globalização é “uma perturbação planetária 

grave da ordem social, política e ecológica”, capaz de eliminar a diversidade (Krenak, 2015a), 

ao mesmo tempo que abre espaço para a circulação de mercadorias (Krenak, 2018c). 

Indo além, Quijano (2019c, p. 105) aponta que na colonialdiade, a Europa se torna 

referência cultural, estética e filosófica. Inserir-se nas formas de ser e agir do poder colonial 

torna-se objetivo, pois isso aproxima os sujeitos do lugar de poder. 

 

[...] a europeização da cultura tornou-se uma aspiração. Era uma forma de participar 

do poder colonial, mas também podia servir para destruí-lo e, depois, para alcançar os 

mesmos benefícios materiais e o memso poder que os europeus – para conquistar a 

natureza. Por fim, para o ‘desenvolvimento’. A Cultura europeia passou a ser um 

modelo universal de cultura (tradução do autor) 

 

Instituiu-se uma forma de expansão das monoculturas como objetivo último das sociedades, 

uma forma  A essa forma de mundialização pautado em um modelo de consumo do planeta 

guiado pelo lema da modernização e pela negação da pluralidade (Latour, 2020b).  

Nessa perspectiva, o argumento de Latour aproxima-se da crítica de Krenak (2017a) à 

monocultura do Ocidente. A racionalidade moderna produz relações coloniais que reduzem o 

ambiente a recursos, ao mesmo tempo que recoloniza os sujeitos colonizados, impondo sobre 

todos uma metafísica que Krenak (2018a) denominou epistemologia do saque. Indo além, 

Latour (2020b) reconhece no discurso moderno uma autolegitimação pelo valor do progresso, 

também destacado por Krenak (2017a; 2020b; 2022d; 2022f). Diante disso, Latour (2020b) 

observa que, no interior da lógica colonial que separa os mundos entre tradicional e civilizado 

e, com isso, desqualifica qualquer modelo de sociedade que recuse ou limite a modernização 

como ilegítimo por seu irracional. 

 

1.3 Capitalismo e globalização: colonialidade nos tempos modernos 

 

A sociedade produzida pela globalização-menos (Latour, 2020b) passa pelo que 

Quijano (2019c) denomina colonização do imaginário: a mentalidade de conquista da natureza 

para um desenvolvimento sustentado por “um paradigma universal de conhecimento e da 
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relação entre a humanidade e o resto do mundo” (Quijano, 2019c, p. 107), chamado 

Racionalidade/Modernidade. Silva (2025, p. 115) ecoa essa perspectiva em seu trabalho sobre 

os conceitos de Antropoceno e colonialidade a partir da obra de Ailton Krenak, ao propor que 

“a colonização não imprimiu seu caráter opressivo apenas ao Sistema Terra enquanto território, 

mas também aos territórios da mente e do corpo colonizado”. 

Resgata-se aqui a noção de monocultura para evidenciar que o capitalismo, enquanto 

modo de pensar e agir, transforma o mundo e o próprio humano em “uma plataforma extrativista 

pró-capitalismo” (Krenak, 2020i, p. 2). Isto é, os corpos são mercantilizados, tornam-se meios 

para um fim (Krenak, 2017a), de modo que todo o planeta é visto sob a ótica das grandes 

economias globais. Fica posto que, no Ocidente, cria-se um sistema de consumo do mundo, 

uma exploração irrefletida do planeta (Krenak, 2016). 

 A humanidade produzida pela modernidade colonial, na perspectiva de Krenak, 

consolida-se no capitalismo. Para o autor, “o modo de vida ocidental formatou o mundo como 

uma mercadoria” (Krenak, 2020b, p. 100-101) e, indo além, o Ocidente “replica isso de maneira 

tão naturalizada que uma criança que cresce dentro dessa lógica vive isso como se fosse uma 

experiência total”. Todas as relações tornam-se mercantilizadas, a ponto de não importarem 

mais as potencialidades humanas, “mas o que o mercado quer que a gente faça” (Krenak, 2015a, 

p. 233). 

O universo mercadológico do capitalismo moderno sustenta-se na colonialidade 

enquanto modus operandi, uma forma de habitar o planeta que afeta até mesmo as perspectivas 

de futuro dessa civilização. Os imaginários esvaziam-se, de modo que, “para muita gente, na 

epistemologia ocidental, a ideia de outro mundo é apenas um outro mundo capitalista 

concertado” (Krenak, 2020b, p. 68). Parece não existir alternativa à mentalidade de consumo 

que organiza as relações modernas. 

A humanidade vivencia uma espécie de distopia, pois, em vez “de imaginar mundos, a 

gente os consome” (Krenak, 2020b, p. 69). A monocultura produz uma perda de sentido das 

relações, uma vez que, em uma sociedade de consumo, não existe razão para a pluralidade 

(Krenak, 2020a). Assim, “quando dizemos mundo pensamos logo neste, em incessante disputa 

instaurada por uma gestão que deu metástase: o do capitalismo – que alguns já chamam de 

capitaloceno” (Krenak, 2022a, p. 32). 

Diante desse cenário, Krenak (2020d, p. 171) apresenta uma crítica à própria noção de 

civilização, ao ressaltar que as relações mercantilizadas são vazias de sentido e essencialmente 
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injustas, pois sustentam um sistema de exclusão no qual alguns poucos indivíduos tem acesso 

aquilo que foi produzido pelo trabalho e exploração de todo o planeta.  

 

Se você levantar de manhã acreditando que é um civilizado, olhe duas vezes no 

espelho, se não tiver espelho vá no lago, olhe bem a água para ver se é você mesmo, 

porque nós estamos colaborando o tempo todo com a manutenção de uma imensa rede 

de injustiça e segregação no mundo inteiro, porque fomos capturados pela ideia de 

que tudo é mercadoria, inclusive a pessoa que pode estar aqui bem ao meu lado.  

 

Avançando nessa definição, o sistema capitalista encarna os ideais do progresso, “essa 

ideia prospectiva de que estamos indo para algum lugar” (Krenak, 2020b, p. 10), evidenciada 

no avanço da marcha colonial e consolidada no capitalismo. Assentada nas ideias de indivíduo 

e propriedade, a dinâmica ocidental estabelece uma forma de governar o mundo a partir da qual 

se dá a exploração do outro (Krenak, 2020c, p. 148). 

 

Eu repudio qualquer fronteira, a começar por aquelas instituídas pela cultura, no 

sentido de homens atuando sobre a paisagem, a natureza, e criando marcas, criando 

fronteiras, porque é um artifício que só pode ser justificado pela longa tradição 

ocidental de propriedade. Como ela só existe em cima da propriedade, precisa 

demarcar o mundo, e depois de uma longa, longa, longa, longa jornada demarcando 

os mundos, o Ocidente vem demarcar o meu mundo [...] Essa dinâmica do ocidente 

que se constituiu como uma única maneira de governar o mundo 

  

Na perspectiva posta, a demarcação de fronteiras – natural/cultural; humano/sub-

humano; civilizado/bárbaro; tradicional/moderno –, sob o fundamento da propriedade privada, 

elemento constitutivo do capitalismo, orienta a expansão colonial e o processo de globalização. 

Esse processo impõe aos mundos colonizados as dicotomias modernas, bem como a 

propriedade privada e a mercantilização da vida. 

 

[...] Esse pensamento que orientou e que sustentou o processo de colonização das 

Américas e que trouxe este pensamento branco para ocupar as suas paisagens, 

imprimiu nestas a visão de uma platitude, a visão de um lugar plano, onde o saque de 

toda riqueza, de toda fartura da natureza se constitui no projeto civilizatório, no 

projeto de conquista, no projeto de consolidação de um tipo de sociedade Krenak 

(2017b, p. 4-5). 

 

Essa humanidade reduz-se a consumidora, transfere seu desejo para a mercadoria 

(Krenak, 2017a) e passa apenas a buscar as próximas “bugingangas: é consumir o próximo 

celular, a próxima porcaria eletrônica, o próximo carro, o próximo item tecnológico” (Krenak, 

2012, p. 128). E, simultaneamente, homogeneíza sujeitos e paisagens “pela ideia de que tudo é 

mercadoria” (Krenak, 2020c, p. 171). 
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Na modernidade capitalista, a colonialidade manifesta-se no consumo, assentada na 

lógica de que tudo e todos são potencialmente mercadoria. Krenak (2022f) reconhece uma apelo 

para a ideia do progresso que tenta determinar a constituição de um mundo pelos padrões do 

mercado capitalista como o grande desafio enfrentado. É, inclusive, esse o sistema que foi 

mundializado: primeiro pela colonização, em seu estágio inicial, e, mais tarde, pela 

globalização, em seu estágio avançado. É também contra ele que as comunidades tradicionais 

– a sub-humanidade – resistem em “uma espécie de apelo inútil diante da marcha do progresso 

e do capitalismo para a consolidação de um mundo determinado pelo mercado” (Krenak, 2022f, 

p. 5) e habitado por “uma humanidade, nem que seja ilusória, para aterrorizarem toda manhã 

com a ameaça de que a bolsa vai cair, de que o mercado está nervoso, de que o dólar vai subir” 

(Krenak, 2020b, p. 13). 

 

1.3.1 Abstração Civilizatória no Capitalismo: sujeitos entre a máquina e o monstro 

 

A partir do cenário apresentado, duas imagens são mobilizadas por Krenak para 

descrever esse universo moderno/colonial/capitalista: a máquina e o monstro. A primeira delas 

a ser explorada é a do monstro, figura utilizada para materializar a violência do sistema 

capitalista e colonial. 

 

Não há nenhuma novidade no forma em que opera o colonialismo, o capitalismo e 

toda essa [...] máquina que come o mundo [...] bucando imágens para ensinar os mais 

jovens o que era este mundo da política, usávamos imágens de monstros para 

descrever a violência capitalista, mercadológica, esta fúria de dominação mundial 

desde um centro econômico (Krenak, 2021a, p. 252): 

 

Na proposição, a metrópole moderna, materialização do capital, é descrita como “um organismo 

monstruoso” (Krenak, 2022d, p. 226). Os sujeitos que a habitam e nela vivenciam a lógica 

capitalista são impulsionados a estar em “um mundo triste e monótono em que operamos como 

robôs” (Krenak, 2022a, p. 38). 

 A monstruosidade do capital afeta os sujeitos no nível de suas subjetividades, atuando 

sobre o processo formativo no sentido de reproduzir os sistemas 

modernos/coloniais/capitalistas que sustentam a humanidade. No interior do sistema, é 

performada uma “educação globalizante” (Krenak, 2023a, p. 27), com o “ímpeto de formatar 

as pessoas” (Krenak, 2022a, p. 108) para um mundo de consumo do planeta, das mercadorias, 

das ideias e das subjetividades (Krenak, 2017a, p. 106). 
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 A imagem do monstro traduz a violência do processo que rompe as relações dos sujeitos 

com seus coletivos (Krenak, 2018a). Esse movimento retira os sujeitos de seus territórios e faz 

desaparecer as culturas em direção a um universo homogêneo, no qual todos os espaços são 

mercantilizados, negando-lhes qualquer potência ou expectativa de futuro (Krenak, 2017a, p. 

59). Toda perspectiva é substituída pela lógica capitalista do trabalho, que se torna o centro da 

preocupação de uma humanidade que escraviza a si mesma para atender às demandas desse 

sistema: “O pensamento vazio dos brancos não consegue conviver com a ideia de viver à toa 

no mundo, acham que o trabalho é a razão da existência. Eles escravizaram tanto os outros que 

agora precisam escravizar a si mesmos” (Krenak, 2020b, p. 113). 

 Diante disso, a humanidade depara-se com um sistema terrorista que “criou uma 

velocidade tão incontida em si mesmo, que parece que nem admite que possa existir noite” 

(Krenak; Papá; Takuá, 2021, p. 1). Produz-se a monocultura do trabalho, pois todos os espaços 

da vida são capturados por essa mesma lógica. O resultado é a perda de “conexão com todos os 

outros sentidos de estarmos vivos” (Krenak, 2020f, p. 6), uma vez que “a vida é fruição, é uma 

dança, só que é uma dança cósmica, e a gente quer reduzi-la a uma coreografia ridícula e 

utilitária” (Krenak, 2020b, p. 108). 

 Constrói-se, então, a experiência monstruosa da colonização e da mercantilização da 

vida. Essa imagem desdobra-se na segunda: a maquinação da vida, uma ideia implantada “feito 

um chip no nosso cérebro, dizendo que o nosso corpo é separado de tudo, é uma antecipação 

de uma vida robótica” (Krenak, 2023a, p. 74-75). Inserida nesse modelo colonial globalizado, 

a humanidade se transforma em uma predadora do planeta, pois “só percebe os rios como 

potencial energético para construção de barragens ou como volume de água a ser usado na 

agricultura” (Krenak, 2022a, p. 22). 

As formas de habitar e de produção no mundo capitalista atendem aos interesses dos 

sistemas econômicos, configurando um modelo extrativista que consome o planeta. Na 

mentalidade capitalista, consomem-se recursos, mas, como o indivíduo não se percebe parte da 

Terra, nada é deixado em troca. O Ocidente “imprime marcas no mundo, abre rotas, e essas 

rotas são movidas pelo interesse de saquear [...] é um roteiro que vai saqueando o caminho, ele 

não semeia no caminho, ele só colhe” (Krenak, 2016, p. 171). 

Neste cenário, o elogio ao indivíduo, definido por Krenak como a “máxima do 

Ocidente” (2017a, p. 132), ganha sentido. Essa postura diante da vida constitui a figura do 

consumidor. Para Krenak (2020a, p. 25), a cidadania não faz sentido no mundo ocidental, uma 

vez que a vida de consumo “dispensa a experiência de viver numa terra cheia de sentido, numa 
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plataforma para diferentes cosmovisões”. O que se instaura é uma abstração, uma fantasia: 

“Esse pacote chamado de humanidade vai sendo descolado de maneira absoluta desse 

organismo que é a Terra, vivendo numa abstração civilizatória que suprime a diversidade, nega 

a pluralidade das formas de vida, de existência e de hábitos” (Krenak, 2020b, p. 82). 

Para além disso, a humanidade da competição é a mesma do consumo que, incapaz de 

fazer críticas (Krenak, 2019a), não consegue pensar o futuro para além do próximo objeto a ser 

consumido. No mundo ocidental, o futuro é a prospecção de uma flecha do progresso, que existe 

para ser consumido como um shopping – a crítica construída por essa imagem é a de um futuro 

que se reduz a mera reprodução do presente. Não existe espaço para o novo, diferente ou 

melhor, o Ocidente trabalha apenas para a manutenção do status quo. 

 

uma flecha indo em direção a alguma coisa é futurismo inventado. O que existe é a 

nossa experiência agora, neste momento, e o que sonhamos daqui a pouco é uma 

possibilidade que nós criamos. Ela não está determinada. Então, a ideia de futuro que 

existe para a gente ir lá feito um shopping, isso é uma ficção capitalista (Krenak, 

2022c, p. 18). 

 

Indo além, Krenak (2020b, p. 111) afirma que “os grandes templos contemporâneos são 

shoppings”, o que revela que o rito moderno é o consumo. No universo das mercadorias não 

existe conexão com o mundo, pois o prazer foi direcionado para a mercadoria, e “quando se 

transfere isso para a mercadoria, para os objetos, para as coisas exteriores, se materializa no que 

a técnica desenvolveu, no aparato todo que foi se sobrepondo ao corpo da mãe-Terra” (Krenak, 

2017a, p. 139). 

A máquina e o monstro capitalistas são frutos do universo monocultor, das dicotomias, 

e participam da conformação de uma humanidade excludente, produzida pela expulsão de todos 

os outros seres da condição de humano. A partir disso, consolida-se a imagem de um mundo 

antropomorfizado, no qual os humanos discriminam as demais espécies (Krenak, 2020e). Trata-

se do mundo do agir exclusivo da humanidade, conformando o que Krenak (2020a, p. 22) 

denomina “abstração civilizatória”. 

A utilização do termo “abstração” é importante, pois reforça a impossibilidade de uma 

separação concreta da Vida, isto é, dos humanos em relação à Terra. Vida, na perspectiva 

kreanakiana é atravessamento, conexão – estar vivo é existir com – de forma que o próprio 

conceito de Vida se associa ao movimento. 

 

A vida atravessa tudo, atravessa uma pedra, a camada de ozônio, geleiras. A vida vai 

dos oceanos para a terra firme, atravessa de norte a sul, como uma brisa, em todas as 

direções. A vida é esse atravessamento do organismo vivo do planeta numa dimensão 
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imaterial [...] vida é transcendência, está para além do dicionário, não tem uma 

definição (Krenak, 2020b, p. 29) 

 

 Esse distanciamento chega, no mundo atual, a níveis absolutos de abstração, marcados 

pela financeirização do mundo. “Esse capitalismo nem precisa mais da materialidade das coisas, 

pode transformar tudo numa fantasia financeira e fazer de conta que o mundo está operante, 

ativo, mesmo quando tudo estiver entrando pelo cano. É uma distopia: em vez de imaginar 

mundos, a gente os consome” (Krenak, 2020b, p. 68-69). Diante desse cenário, discursos como 

o da sustentabilidade não carregam qualquer sentido real, uma vez que, inseridos na lógica 

rompida do Ocidente, continuam a depender do consumo do outro (Krenak, 2021c, p. 4). 

 

Não botamos limite em nossa própria ambíção de consumir, consumir, consumir. É 

nesse sentido que falo que a ideia de reciclar, assim, como a ideia de sustentabilidade, 

são argumentos limitados ao ambiente socioeconômico. Se estamos pensando em um 

arranjo para justificar a economia dominando a ecologia, vamos dizer que tal coisa é 

sustentável. Mas se pensarmos criticamente, fora desse modelo econômico de 

consumo, vamos entender que, na natureza, não existe a possibilidade de uma equação 

sustentável 

 

Nessa lógica, “a ideia de sustentabilidade é um puxadinho do capitalismo” (Krenak, 2022c, p. 

25). Trata-se de uma fantasia que disfarça o problema central: no capitalismo, toda a civilização 

depende do consumo do mundo para existir. Nesse sentido, Krenak (2020b, p. 96) aponta que, 

no interior do sistema capitalista/colonial, todos os sujeitos são predadores do planeta, sendo 

esta uma condição da existência no Ocidente.  

 

quando piso no chão, não é o meu rastro que fica, é o nosso [..] um nenenzinho no 

colo da mãe balança a perninha e afunda o chão. Porque esse neném, para circular no 

mundo que vivemos hoje, vai usar produtos [...] que em algum lugar estão comendo 

a Terra. Involuntariamente ele já está predando o planeta  

 

1.4 Abismo cognitivo: a metafísica da civilização zumbi 

 

A crítica de Krenak transforma-se em um alerta ao indicar que a dicotomia 

humanos/Natureza será tão radicalizada “no sentido de divórcio da nossa cabeça com a terra, 

nem nosso corpo terá mandato para afetar os nossos pensamentos, a gente estará isolado da 

terra” (Krenak, 2020c, p. 157). O prognóstico do autor é o de uma materialização da dualidade 

que, até o momento, afetou apenas o pensamento no Ocidente, mas que corre o risco de tornar-

se concreta, levando os humanos a perderem o controle de si mesmos. 
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A essa desconexão dos sujeitos com o mundo, Krenak (2023a, p. 66) dá o nome de abismo 

cognitivo, “uma espécie de falta de sentido da experiência da vida”, uma configuração mental 

“que nos afetou a todos, em qualquer lugar, os chamados ‘humanos’. Porque nós fomos 

convocados a imaginar uma experiência de vida separada dos outros corpos não humanos [...] 

o meu corpo separado dos outros corpos” (Krenak, 2023a, p. 68). Essa seria a experiência de 

separação do humano em relação à teia da vida, enquanto um “atravessamento do organismo 

vivo do planeta numa dimensão imaterial” (Krenak, 2020b, p. 29), no qual se perde a 

experiência de transcendência para dar lugar ao rompimento. 

Esse movimento seria a “morte” da humanidade, pois, para Krenak (2015a, p. 83), “a 

natureza é a vida mesmo” e o rompimento efetivo com ela seria um rompimento com a própria 

vida. Em sentido semelhante, Krenak (2021c, p. 1) afirma que “a vida é a Terra mesma. Ela é 

a vida. E nosso corpo é composto de células, de micropartículas da vida desse organismo que é 

Gaia”. Ao articular os conceitos krenakianos apresentados, percebe-se que o caminho escolhido 

pela humanidade para si mesma é o da morte, pois as relações entre todos os seres compõem a 

vida, que é, ao mesmo tempo, totalidade e transcendência. 

A partir dessa colocação, compreende-se que qualquer forma de existência que se 

pretenda estática, fora dessa rede infinita de relações, configura-se como uma escolha de morte, 

pois a vida é transformação contínua (Krenak, 2021c). Em contrapartida, a experiência 

destacada pelo autor é a do necrocapitalismo (Krenak, 2020b; 2022a), uma experiência de 

consumo de mundos em que a política também assume a forma de necropolítica. Trata-se de 

uma “política de morte”, em oposição às experiências de inserção do sujeito no fluxo da vida, 

isto é, a escolha pelo isolamento abissal – pela necropolítica.  

 

Então, se você cria um lugar neutro no mundo achando que você vai acumular  vida, 

você está enganado, porque está se engajando, na verdade, no pior da experiência 

humana, que seria a necropolítica, que seria fazer uma política de morte em vez de 

fazer uma experiência de criação, uma experiência de produção de vida. Produzir é 

entrar em um fluxo, é ser correnteza, é pertencimento, não é isolamento. (Krenak, 

2023a, p. 67) 

 

O comportamento predatório da humanidade é fundamento de sua existência. No não-

lugar do indivíduo não existe vida; a sobrevivência depende de consumir o outro. Por esse 

motivo, Krenak (2020a) rotula esse clube de “humanidade zumbi”, formada por mortos-vivos: 

uma humanidade que, para sobreviver, consome a vida do outro ao “pegar outras vidas e botar 

a serviço de si” (Krenak, 2022c, p. 22). 
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A condição de morto-vivo produz-se na desconexão com o planeta como suporte da vida 

e na configuração de uma relação dicotômica com a Terra. Enquanto humanos, os indivíduos 

ocidentais constroem um mundo monocultor, vazio de sentido e incapaz de se sustentar de 

forma ecológica. A “humanidade zumbi” constitui-se como consumidora das sub-humanidades, 

sejam elas humanas ou não. É a partir do não-lugar do humano, abstraído da vida pelo Abismo 

Cognitivo moderno, que se produz a colonialidade como meio de relação com o mundo e o 

capitalismo como abstração última da civilização em relação ao planeta. 

Conclui-se, portanto, que os conflitos humanos produzidos no cerne da humanidade 

moderna/colonial/capitalista decorrem do rompimento da civilização com a vida, instaurando 

um universo monocultor que reproduz sistemas de exploração cuja marca é o consumo dos 

outros como condição de existência. Separada da Terra, a humanidade torna-se um morto-vivo, 

estranho ao organismo do planeta. 

 
a crise se instaura quando a gente separa o pensamento humano dos outros seres. Dos 

peixes, dos pássaros, das árvores, das aves, de tudo. Assim, a gente vive como 

estranhos no organismo da Terra quando, na verdade, a humanidade viveu milhares 

de anos sendo Natureza (Krenak, 2022b, p. 162). 
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2 CIÊNCIA E TECNOLOGIA NO ABISMO 

 

Há muito tempo que não existe alguém que pense com a liberdade do que aprendemos 

a chamar de cientista. Acabaram os cientistas. Toda a pessoa que seja capaz de trazer 

uma inovação nos processos que a gente conhece é capturada pela máquina de fazer 

coisas, da mercadoria (Krenak, 2017a, p. 140). 

 

Krenak (2017a) anunciou o “fim dos cientistas” em conferência realizada no Teatro 

Maria Matos, em Lisboa, evento que deu origem ao livro Ideias para Adiar o Fim do Mundo. 

A fala integral de Krenak, da qual foi extraído o trecho supracitado, foi publicada na Coleção 

Tembetá15. O capítulo discute a concepção de humanidade que artificializa o mundo habitado, 

afastando-se da natureza para viver no ambiente das mercadorias. Neste sistema, o prazer deriva 

do consumo e a Terra deixa de ser mãe, Pachamama ou Gaia (Nobre; Krenak, 2021) 

Para o autor, toda a produção científica foi absorvida pela técnica e cooptada pela lógica 

mercantil. Nesse sistema, as inovações são prontamente sugadas pelo ciclo produtivo. A ciência 

perde sua liberdade ao se tornar produtora de “brinquedos” (Krenak, 2020b, p. 59) para o 

consumo, funcionando sob o império do capital e sustentando um sistema utilitário que 

transforma as próprias relações em algo maquínico. 

 

Os laboratórios planejam com antecedência a publicação das descobertas em função 

dos mercados que eles próprios configuram para esses aparatos, com o propósito de 

apenas continuar a fazer a roda girar. Não uma roda que abre outros horizontes e acena 

para outros mundos no sentido prazeroso, mas outros mundos que só reproduzem a 

nossa experiência de perda de liberdade, de perda daquilo a que podemos chamar 

inocência [...] A inocência no sentido de ser simplesmente bom, sem nenhum objetivo 

(Krenak, 2017a, p. 141) 

 

O que se questiona aqui é, pode-se dizer, a perda de uma experiência de vida enquanto fruição 

(Krenak, 2020b), substituída pela configuração de um mundo técnico e capitalista, no qual as 

relações se desenvolvem unicamente sob o signo da utilidade e do progresso. 

 A humanidade, observa Krenak (2020b, p. 100-101), constrói “justificativas para incidir 

sobre o mundo como se fosse uma matéria plástica [...] Essa ideia também orienta a pesquisa 

científica, a engenharia, a arquitetura, a tecnologia. O modo de vida ocidental formatou o 

mundo como uma mercadoria [...]”. Desse modo, estabelece-se que, no cerne da ciência e da 

tecnologia, encontra-se um artifício do mundo moderno e capitalista que captura a natureza para 

colocá-la a serviço do ideal de progresso. 

 
15 O texto intitulado A Humanidade que Pensamos Ser compõe a seção Cosmo-visões do volume organizado por 

Kaká Werá, publicado entre as páginas 137 e 145. 
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Não obstante, a sanha mercadológica mantém uma relação mais profunda com a ciência 

e a tecnologia. Para Krenak (2020b, p. 56), “o desvio dos humanos em seu sentimento de 

pertencimento à totalidade da vida se deu quando descobriram que podiam se apropriar de uma 

técnica16”. Como discutido no capítulo anterior, a modernidade se funda em dicotomias, sendo 

a ciência uma de suas grandes produtoras. Além disso, Krenak (2020; 2020) atribui 

intencionalidade ao fenômeno, recusando sua naturalização. 

É nesse sentido que o autor afirma que a ciência e a técnica são criadas como 

mecanismos de manutenção do domínio humano sobre o planeta. As capacidades de medir, 

mediar e transformar a natureza são subjugados ao capitalismo e ao colonialismo, reduzindo 

essa capacidade humana à meio de reprodução do sistema Ocidental moderno.  

 

Uma maneira que os humanos fizeram para administrar isso [consumo da Terra] foi 

criando esses métodos, a ideia, por exemplo, de que existe um meio ambiente e que 

esse universo é uma coisa que você pode gerenciar. E dentro desse meio ambiente 

alguns fluxos vitais podem ser medidos, avaliados e habilitados, alguns deles inclusive 

com selos de sustentabilidade (Krenak, 2020h, p. 7) 

 

Nesse sentido, os discursos ambientais produzidos no interior da mentalidade 

moderna/capitalista/colonial instrumentalizam a natureza por meio da ciência e da técnica para 

organizar seu consumo. Tal maquinação, contudo, só se torna possível a partir de uma 

mentalidade fundada na dicotomia cultura/natureza. Esta, por sua vez, relaciona-se ao 

“desencantamento do mundo” ou, em termos formais, à objetificação da natureza. 

 

2.1 Do sagrado ao técnico: a gênese do pensamento moderno 

 

Ailton Krenak argumenta que, ao negar ao planeta seu caráter de organismo vivo, a 

ciência decidiu que ele “podia ser esquadrinhado, recortado, eventualmente triturado e enviado 

a diferentes cantos do mundo, como recurso [...] Você atrofia a paisagem como se ela fosse 

alguma coisa que se pode repor a cada safra, a cada estação” (Krenak, 2017a, p. 85). Estabelece-

 
16 Na obra de Ailton Krenak, os termos técnica e tecnologia não apresentam uma distinção conceitual rigorosa, 

sendo utilizados de forma intercambiável. Em razão disso, neste trabalho os dois termos também serão empregados 

nesse mesmo registro. É possível, em um esforço analítico posterior, propor uma diferenciação entre ambos, 

compreendendo a técnica como dimensão mais ampla de um sistema-mundo moderno  e a tecnologia como a 

materialização dessa lógica em objetos técnicos ou artefatos tecnológicos. No entanto, tal distinção não é 

formulada explicitamente por Krenak, nem se apresenta de modo sistemático em sua obra, razão pela qual não 

será adotada como critério interpretativo nesta pesquisa. 
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se, assim, um universo polarizado entre um campo social e histórico dos humanos e outro 

composto por seres objetificados (Latour, 2019a). Nesse sistema, a ciência e a tecnologia 

assentam-se em uma “ideia de razão enquanto instrumento de dominação” (Carvalho, 2021, p. 

3). 

 Complexificando a análise, identifica-se na técnica um rompimento com a Terra 

enquanto lugar sagrado. Cumpre destacar, contudo, que o sentido de sagrado aqui proposto não 

se vincula à perspectiva cristã, marcada pela oposição entre o natural e o sobrenatural. Para 

Krenak (2020b, p. 56), “não existe poder sobrenatural. Todo poder é natural, e nós participamos 

dele”. Sob essa perspectiva, o próprio conceito de sagrado deve ser reimaginado, pois “sagrado 

pode ser tudo aquilo em que botamos os olhos, a depender dos olhos com que enxergamos o 

mundo” (Krenak, 2015a, p. 231). 

Nessa perspectiva, compreender o olhar como memória coletiva e cosmogônica é 

fundamental. O elemento definidor do sagrado reside na relação do sujeito com o mundo 

habitado, não como indivíduo isolado, mas como parte de um coletivo, como “células que 

conseguem transmitir através do tempo suas visões sobre o mundo” (Krenak, 2019, p. 28). 

Desse modo, a sacralidade vincula-se a uma memória ancestral que produz a comunidade a 

partir de uma cosmogonia.  

Sobre esse caráter, as comunidades indígenas configuram-se como exemplos de 

civilizações que mantêm o mundo encantado. Krenak (2012, p. 126) associa essa capacidade à 

manutenção de uma memória ancestral que sobrevive nos ritos, produzindo uma continuidade 

entre o tempo do mito e a atualidade.  

 

o pensamento indígena tem recursos para acessar a memória que não está escrita, uma 

memória que não está registrada e que esta memória é um conjunto de práticas, rituais, 

de práticas apoiadas na cosmovisão, apoiada na visão daquilo que é vulgarmente 

chamado de ‘sagrado’ [...] E muito significativamente as literaturas dos historiadores, 

dos pesquisadores registram aquela parte da nossa memória que eles chamam de mitos 

ou mitologia, ele separa mito e História. 

 

As dicotomias do pensamento ocidental produzem uma racionalidade desencantada, na qual o 

mitológico e o sagrado não têm lugar como formas de conhecimento válidas, cabendo à ciência 

ocupar esse espaço. De modo semelhante, Pitta (2023) assinala que a separação entre cultura e 

natureza no pensamento moderno se funda nesse mesmo processo de desencantamento do 

mundo. 

  Para o autor, as comunidades indígenas se relacionam com a natureza enquanto 

sobrenatureza, isto é, enquanto cultura (Pitta, 2023). Sob esse arranjo conceitual, não há 
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oposição dicotômica entre um “Eu”, enquanto sujeito, e um “Outro”, como objeto. Pelo 

contrário, estabelece-se uma rede de relações múltiplas que conformam um mundo 

essencialmente plural. Nessa lógica, o sagrado se reconhece nessa diversidade, não “em uma 

relação vertical e exclusiva com o humano, e sim nos consecutivos e imediatos espelhamentos 

que diferentes perspectivas entretêm entre si, alterando-se entre as posições de ‘sujeito’ e 

‘objeto’ [...] é encontrar o divino nos olhos de uma onça em meio à mata” (Pitta, 2023, p. 164). 

Em síntese, o sagrado se constitui nas infinitas conexões entre os seres, produzindo o 

espaço habitado. Pode-se, portanto, afirmar que o rompimento do pensamento científico ocorre 

a partir do não reconhecimento dessas relações, uma vez que a agência foi negada ao não 

humano e, consequentemente, o sentido do sagrado se perde. Desse modo, os seres que, sob o 

perspectivismo, eram compreendidos como sobrenatureza passam a ser reduzidos a recursos 

(Pitta, 2023). 

 

os artifícios, que foram acessados, as técnicas, a ciência, os recursos, a tecnologia, 

isso que nós chamamos de tecnologia, que foi acessada pelos humanos, rompe aquela 

relação de lugar sagrado da Terra [...] seus habitantes romperam com a ideia de que 

aqueles lugares eram sagrados e passaram também a tratar aqueles lugares como 

recurso (Krenak, 2016,  p. 179) 

 

O domínio da ciência e da técnica surge como fundador dessa epistemologia do saque 

(Krenak, 2018a), pois se perde o pertencimento ao lugar enquanto base de uma cosmovisão. O 

fenômeno da perda da sacralidade pode ser interpretado também como desterritorialização. 

Afinal, se a sacralidade se funda em um pertencimento ao mundo reconhecido como 

complemento, é no território, enquanto extensão do corpo, que se estabelecem esses vínculos. 

Diante disso, Krenak (1992, p. 1-2) afirma que a tradição, a alma do povo, “está fincada 

em uma memória de antiguidade do mundo, quando nós nos fazemos parentes [...] da montanha 

que forma o vale onde estão nossas moradias, nossas vidas, nosso território”. Observa-se, assim, 

uma correspondência entre pertencimento e identidade enquanto coletivo, que funda a memória 

como recriadora do mundo habitado. Em continuidade a essa ideia, Krenak (2020a, p. 43) 

explica que as tecnologias banalizam o deslocamento, marcando uma perda de conexão com o 

território, uma vez que o mundo passa a ser acessível de forma física ou virtual. 

 

Em diferentes lugares do mundo, nos afastamos de uma maneira tão radical dos 

lugares de origem que o trânsito dos povos já nem é percebido. Atravessamos 

continentes como se estivéssemos indo ali ao lado. Se é certo que o desenvolvimento 

de tecnologias eficazes nos permite viajar de um lugar para outro, que as comodidades 

tornaram fácil a nossa movimentação pelo planeta, também é certo que essas 

facilidades são acompanhadas por uma perda de sentido dos nossos deslocamentos 
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 Consequentemente, as relações desterritorializadas perdem sua potência criativa, pois o 

mundo que resta é o da técnica, fundado na exploração da Terra enquanto recurso. Esse sentido 

aparece também no diagnóstico de Rodrigues (2019), que, ao estabelecer um diálogo entre 

Krenak e Heidegger sobre o mundo da técnica, reconhece nele uma redução prospectiva da 

humanidade pela perda criativa do pensamento, que se instrumentaliza e se torna maquínico – 

um esforço de “generalizar tudo e classificar cada coisa” (Krenak, 2023a, p. 50). 

No sentido proposto, Carvalho (2021) estabelece um diálogo entre Ailton Krenak e 

Walter Benjamin. Para a autora, a instrumentalização da racionalidade moderna ocorre porque 

o indivíduo se reconhe como resultado de processos sociais e ambientais encadeados e 

superiores a sua própria vontade – o sujeito habita um cosmos que se limita à plano de fundo 

das movimentações socio-históricas, sem poder de efetivamente compor esses movimentos.  

 

Não se reconhece enquanto produto de determinados processos econômicos, políticos 

e sociais, assimilando-os como processos naturais, independentes de sua vontade e 

razão. O ordenamento da vida social, através desta cientificidade, a desumaniza. Deste 

modo, a razão se instrumentaliza, torna-se irracional, e passa a atuar, sem grande 

resistência, quanto instrumento de opressão e alienação (Carvalho, 2021, p. 246-247) 

 

Esse esvaziamento das relações com o mundo, ou, nas palavras de Krenak (2015a; 

2020a), essa perda de sentido da vida, conduz à inação. Isso ocorre porque o desencantamento 

do mundo representa também uma incapacidade de imaginar relações para além das utilitárias. 

Nessa direção, Rodrigues (2019, p. 167) argumenta que a sociedade moderna perde sua potência 

criadora de mundos alternativos uma vez que qualquer força de ação que não seja a técnica é 

ignorada, o mundo artificializado é, nesse sentido, sempre uma reprodução de si mesmo.  

 

O mundo da técnica, ao ser marcado por performances compostas por uma 

multiplicidade de elementos, não possui determinações para além dela própria (a não 

ser o cálculo e a destruição da natureza). As conjunturas que se armam são voláteis, 

impondo requisições que se alteram continuadamente e que os homens não são 

capazes de atender. Os mundos mediante a técnica moderna não possuem 

determinações, as conjunturas não perduram, impossibilitando sedimentações 

existenciais e históricas para além dessa sistêmica requisição. Ao revelar a capacidade 

de autodestruição dos homens, a técnica colocou em colapso a capacidade de projeção 

de novas possibilidades para além dela mesma; ela reduziu a amplitude do futuro  

 

 O esvaziamento do futuro pode ser diagnosticado, então, como um sintoma da 

modernidade, que bloqueia perspectivas distintas daquelas determinadas pela ciência e pela 

técnica. Essa visão carrega amplo sentido político, uma vez que “a radical separação do humano 



50 
 

com a natureza não é fato primordial, mas sim um processo histórico” (Silva, 2022a, p. 605). A 

historicidade destacada é percebida também por Krenak (2022b) que associa a postura 

consumista enquanto fruto da Revolução Industrial, momento em que a dicotomização 

cultura/natureza se constituía. 

 

Durante o século XX, foi plasmada ideia consumista, extremamente materialista, de 

[o planeta] ser uma plataforma que a gente pode picotar, moer, torrar, botar num trem 

e mandar para outro lugar do mundo [...] uma maquinação do mundo. A devoração do 

mundo começou com uma escolha no século XIX, avançou no século XX e chegou 

ao século XXI sob o elogio da ideia de Cultura e Natureza (Krenak, 2022b, p. 166) 

 

 A afirmação de Silva (2022a) integra uma análise mais ampla sobre a relação entre os conceitos 

de humano, natureza e trabalho sob uma perspectiva marxista. Apesar disso, o texto é elaborado 

a partir de provocações de Ailton Krenak, e essa colocação se articula adequadamente à 

perspectiva do autor, que percebe o mundo moderno como predatório (Krenak, 2017a). 

Como já indicado, é no universo ocidental, dessacralizado e monocultor, que a natureza 

pode ser transformada em commodity. Além disso, a mercantilização das relações humanas 

também é reduzida a uma perspectiva utilitária e “passam a supor que as pessoas sejam 

descartáveis [...] as pessoas são só uma passagem para alcançar algum outro lugar, algum outro 

acesso” (Krenak, 2016, p. 171). Nesse sentido, ambos os polos desse sistema cindido tornam-

se passíveis de exploração pela força do mercado, afinal, sob essa epistemologia, nem todo 

humano integra a humanidade. 

 

2.2 Corpos-máquina para um mundo artificial 

 

 Entre a colonialidade e o capitalismo, a maquinação do mundo separa os corpos – 

humanos/não humanos; humanos/sub-humanos –, dessacraliza-os e produz, a partir disso, uma 

monocultura que isola o “outro da modernidade” no não-lugar do silenciamento. Todavia, a 

racionalidade moderna até aqui discutida atua também sobre os corpos que participam 

ativamente da civilização ocidental: a maquinação das relações mecaniza esses corpos, pois “os 

seres que são atravessados pela modernidade, a ciência, a atualização constante de novas 

tecnologias, também são consumidos por elas” (Krenak, 2020b, p. 95). 

 Fala-se aqui da condição do indivíduo moderno enquanto sujeito que, em sua 

desconexão do todo, transfere para as mercadorias seu prazer de viver (Krenak, 2017a). Esse 

indivíduo perdeu o que Krenak (2012; 2023b) denomina “lembranças de antes de serem 

configurados como humanos” (Krenak, 2020b, p. 52). Trata-se de uma memória que se 
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reproduz nas práticas culturais (Krenak, 2012) e se associa a um território, a uma tradição 

“fincada em uma memória de antiguidade do mundo, quando nós nos fazemos parentes [...] da 

montanha que forma o vale onde estão nossas moradias, nossas vidas, nosso território” (Krenak, 

1992, p. 1-2). 

 Essa memória constitui o fundamento das tradições indígenas e, ao mesmo tempo, 

aquilo que foi “perdido” pelo Ocidente. É por essa razão que Krenak (2016), em diálogo com 

Albert e Kopenawa (2015), caracteriza a cosmologia ocidental como marcada pelo 

esquecimento. A perda dessa memória gera relações efêmeras, pois o pensamento da 

humanidade “se esfumaçou e foi invadido pela noite. Fechou-se para todas as outras coisas” 

(Albert; Kopenawa, 2015, p. 407) que não o desejo de possuir. A desconexão produzida pelo 

esquecimento é, nesse sentido, artificializante, uma vez que limita as relações com o não 

humano. 

A memória aparece aqui como uma conexão do sujeito com o mundo, uma experiência 

que afirma uma identidade coletiva e confere sentido às relações (Krenak, 2020a). Ela produz 

não apenas culturas, mas também corpos-memória, que se abrem para a “memória dos seus 

ancestrais” (Krenak, 2023b, p. 2). Conforma, assim, “uma experiência radical e que não é 

alienante, é ativa, porque ela é feita de maneira consciente” (Krenak, 2023b, p. 4). O corpo-

memória, também denominado corpo-território ou corpo-espiritado, distingue-se do corpo 

individual, pois, enquanto o primeiro se constitui na conexão, o segundo se afirma no 

isolamento. 

 No mundo moderno/colonial/capitalista, os corpos integram a racionalidade moderna, 

instaurando-se um rompimento com a mente, a partir da qual “o corpo passa a ser uma instância 

que precisa ser doutrinada e controlada pela razão”, de modo que “o corpo, reduzido a máquina, 

deve cumprir determinada função e ser útil à mente [...] valorizando moralmente a exploração 

do corpo em nome do trabalho” (Mendonça, 2022, p. 25). Nesse sistema, Krenak (2020b, p. 62) 

evidencia a desconexão do corpo-máquina moderno da Terra, uma vez que “a ciência, a 

medicina criaram uma extensão da vida com mil aparelhos, mas deixando de fora a escolha das 

pessoas de viver dentro do ciclo da vida e da morte que a natureza proporciona”. 

 Os corpos na modernidade capitalista se tecnificam, pois os humanos utilizam “um 

monte de máquinas como se fossem próteses do nosso corpo” (Krenak, 2022a, p. 52). Trata-se 

de um corpo que perde o contato com a mente a ponto de já não ser mais corpo, estando 

completamente desligado da Terra (Krenak, 2020c). Essa condição, para o autor, configura um 

ato de esquecimento: a humanidade se esquece de que é parte do corpo-mãe ou corpo-Gaia e, 
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na artificialização moderna, se perde, “fica funcionando como se fosse um robozinho. É esse 

robozinho que está pousando em Marte. Ele quer ir para Marte, porque ele não precisa de corpo, 

ele é só um intelecto, um HD” (Nobre; Krenak, 2021, p. 18). 

Esta vida robótica produz consumidores, uma vez que a modernidade gera 

subjetividades orientadas “pela ideia de ter coisas e não de ‘ser’” (Krenak, 2012, p. 128). O 

corpo-máquina integra a substituição reconhecida por Krenak (2022a, p. 53) da “ideia de 

cidadão pela experiência de consumidor, e assim o mundo passa a ser habitado por clientes”. A 

experiência acrítica do consumidor, associada ao mundo da hiperconectividade, desloca o 

corpo, subalternizando-o em relação à mente.  

Nesse sentido, Krenak (2022a, p. 49) critica a redução dos sujeitos a espectadores da 

vida. Uma civilização que existe para consumir perde a capacidade de criar e, com isso, agir de 

forma autônoma sobre o mundo. Toda existência no Ocidente torna-se reprodução, seja de 

artefatos, hábitos ou comportamentos e, para isso, não é preciso agência. Aqui, surge uma 

contradição, os humanos aproximam-se da condição de objeto, condição esta reservada 

originalmente para o não humano ou sub-humano.  

 

Em um futuro não muito distante, seremos todos transformados em espectadores! Não 

vamos precisar fazer mais nada: a gente vai se conectar ao acordar, tal qual um 

trabalhador batendo o ponto, e depois vai desconectar na hora de dormir. E vamos 

poder consumir tudo que quisermos, durante a vida inteira, porque o capitalismo vai 

dar tudo para a gente! 

 

 O lugar do espectador é o da passividade; a maquinação do corpo constitui, portanto, o 

sacrifício da agência humana em favor de uma experiência inteiramente mediada pela máquina. 

Além disso, Krenak (2023a) critica uma substituição mais ampla da forma de vivenciar o 

mundo, que arrisca deixar de ser sensorial para se tornar artificial. Isto é, os humanos perdem 

sua capacidade de fricção com o mundo, não experienciam a vida diretamente, mas sempre 

mediada por um número crescente de objetos tecnológicos que, potencialmente, levam a uma 

ruptura completa com o mundo. 

 

Nós estamos sendo alertados sobre o risco da invasão do nosso modo de vida por uma 

inteligência artificial. Talvez a gente esteja sendo alertado de que o próximo vírus não 

vai ser uma pandemia. Que o próximo vírus vai ser uma substituição do nosso modo 

sensorial por um modo artificial de vida. E aí, aqueles que gostam de neutralidade 

podem abraçar um robô (Krenak, 2023a, p. 75). 

 

Indo além, a substituição de um modo de vida sensorial implica o abandono do corpo 

em favor de uma troca de relações: o corpo deixa de conectar-se com os diversos seres que 
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compõem o espaço vivido para artificializar-se. A proposição indica que os corpos 

maquinizados, para além da noção de corpo útil ao capitalismo (Krenak, 2020b), habitantes de 

“um mundo triste e monótono em que operamos como robôs” (Krenak, 2022a, p. 38), 

representam corpos associados a objetos técnicos, com os quais produzem identidade enquanto 

posse. 

Neste ponto, retoma-se a oposição indivíduo/sujeito coletivo: o primeiro representa o 

corpo-máquina enquanto negação do corpo-memória indígena, no sentido da desconexão com 

o planeta. Krenak (2017a; 2022a) concebe a natureza, a Terra, como extensão de si mesmo, 

perspectiva herdada de uma cultura essencialmente integrada. A vivência do sujeito coletivo, 

que percebe as relações no âmbito do sagrado, experimenta a vida como fruição, uma dança 

cósmica (Krenak, 2020b; 2022d), ao passo que o indivíduo vive a experiência do consumo e do 

trabalho. 

 Segundo a lógica construída, o sujeito-máquina é aquele que se identifica com o artefato, 

completa-se nele e define sua identidade a partir do consumo. Trata-se de um sujeito 

desterritorializado, isto é, que perdeu o senso de pertencimento e, incapaz de reconhecer seu 

lugar, passou “a consumir qualquer coisa [...] a reproduzir qualquer processo sem sentido para 

o coletivo [...]” (Krenak, 2010, p. 3) ao qual pertence. A maquinação configura uma forma de 

despolitização, de alienação do sujeito diante do objeto consumido. 

 Avançando, a filosofia krenakiana contrapõe duas lógicas de produção de objetos: uma 

industrial e outra cultural (Campos; Krenak, 2022). Essa diferença pode se exemplifica com o 

caso dos balaios: um supermercado pediu a Ailton Krenak que encontrasse um povo capaz de 

produzir dez mil balainhos idênticos, proposta recusada pelo autor, pois, para ele, a produção 

de artefatos atende a um sentido cosmológico; é arte, não mera reprodução técnica da indústria 

capitalista. 

 

Quando um índio faz um balainho, é porque o balainho tem uma importância, está 

dentro de algum campo de significado [...] Entre a operação de pensar e fazer tem um 

campo, que é o campo da subjetividade [...] enquanto um povo ainda tem a sua 

potência, a sua memória, tudo o que sai daquele lugar é arte, tudo. Um remo é arte, a 

canoa é arte, um balaio é arte, um boneco, um boneco é arte. Se produzir mil iguais, 

ai não tem sentido chamar aquele objeto de arte [...] Foi o evento da industrialização 

que inventou o negócio de 10 mil objetos iguais, E isso tem um nome, e vocês que 

são curiosos já conhecem. O nome dessa coisa é fordismo. (Campos; Krenak, 2022, 

p. 75) 
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Isto é, os artefatos utilizados por corpos-memória são também “suporte de visões de 

mundo”17 (Campos; Krenak, 2022, p. 26). Essa ideia parte da compreensão de que “a memória 

pode estar presente em objetos” (Campos; Krenak, 2022, p. 49) e, portanto, eles constituem 

coletivos. Os objetos pertencem a cosmologias que lhes conferem sentido, sendo uma violência 

retirá-los de seus universos de significado.  

Para exemplificar essa concepção, o ambientalista conta a história de um manto 

tupinambá devolvido ao Brasil depois de 300 anos. Para o autor esse manto tem sentido apenas 

quando inserido no universo que o constituiu, isso ocorre pois esse objeto não é fruto da 

reprodução industrial, ele é único e carrega a memória de um povo, faz parte de sua história e, 

por isso, só existe em sua completude quando utilizado por aqueles que o produziram.  

 

Li uma matéria recente dizendo que o manto tupinambá foi restaurado. Uma 

restauração que custou milhões. E o programa que promoveu, em parceria coma 

Unesco, a restauração desse manto tupinambá explicou que a iniciativa estava 

acontecendo no âmbito da repatriação dos objetos que foram levados das Américas e 

de outros continentes para a Europa, no contexto colonial, quando era justificável essa 

apropriação. Mas agora é insustentável, porque você está retirando [algo] do universo 

constitutivo de uma identidade e de uma cosmovisão, de uma constituição de mundo 

de um povo. Estamos falando de uma violência que, integrada com outros práticas 

coloniais, representa também um crime de genocídio ou de etnocídio (Campos; 

Krenak, 2022, p. 50-51).  

 

Dessa forma, a violência se configura porque o objeto descrito participa de uma 

cosmologia e carrega um sentido memorialístico de conexão com o mundo. Em contraste, os 

artefatos modernos existem para ser consumidos de forma inconsequente e constituem aquilo 

que o pensador denomina “monocultura da mercadoria” (Campos; Krenak, 2022, p. 61). 

 Os objetos mercadológicos são esvaziados de qualquer sentido para além de seu valor 

de troca, inclusive aqueles que compõem o “patrimônio cultural” de um povo, como no caso 

do manto tupinambá que, retirado de seu universo de significado, é reduzido ao seu valor de 

apreciação ou troca. 

 

a maioria das pessoas questionou muito a ideia de objetos que são produzidos num 

determinado contexto serem retirados dali e levados para outra situação onde eles não 

falam mais nada. Apena ilustram a curiosidade de alguém sobre aquilo, sobre a forma, 

sobre a estética, sobre o material. Ou seja, sobre as relações daquele objeto com 

qualquer signo da cultura do Ocidente. Os contextos e os sentidos que aqueles objetos 

são pensados, são mundos que se esvaziam com esse deslocamento (Krenak, 2017a, 

p. 134) 

 
17 O recorte faz parte de uma discussão maior, tratando especificamente de uma experiência do povo Wajãpi, mas 

que pode ser generalizada no pensamento de Krenak para pensar uma relação mais ampla dos sujeitos com os 

objetos técnicos. 
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O mundo moderno/colonial/capitalista reproduz “brinquedos” (Krenak, 2020b, p. 59) 

em grande escala (Krenak, 2016). Sua existência limita-se ao consumo e, “esta fúria consumista 

se alimenta da reprodução ou produção constante de novidades, que, na realidade, não têm nada 

de novo” (2021a, p. 527). 

Avançando, os artefatos-mercadoria contribuem para a desconexão dos humanos com a 

Terra. Exemplo disso, observa Krenak (2020b, p. 59), é aquele “que bota gente no espaço”, 

abrindo outros planetas para a fúria colonial. No mesmo sentido, Krenak (2024, p. 92) 

menciona, ao resgatar Drummond18, o humano como “um bicho pequeno na Terra que se enjoa 

da vida e inventa uma máquina para ir para o espaço”. Aqui, a máquina representa a potência 

exploratória, a persistência de uma mentalidade colonial. 

Nas palavras de Drummond (2012, p. 27): “O homem, bicho da Terra tão pequeno, 

chateia-se na Terra lugar de muita miséria e pouca diversão, faz um foguete, uma cápsula, um 

módulo, toca para a Lua, pisa na Lua, planta bandeirola na Lua, experimenta a Lua, civiliza a 

Lua, humaniza a Lua”. No centro desse ímpeto conquistador estaria, segundo Krenak (2023a, 

p. 39), uma noção de progresso inerente à técnica produzida pela humanidade do Abismo 

Cognitivo. Para o autor essa noção é vazia, pois em termos concretos seus resultados são 

destrutivos. Os avanços técnicos e científicos ampliaram infinitamente as capacidades 

humanas, mas estão encaminhando a espécie à autoextinção – assim, o caminho do 

desenvolvimento talvez seja a desaceleração para que os humanos possam inventar formas 

verdadeiramente novas de ciência e tecnologia. 

 

Certos cientistas afirmam que, se o humano ficar com medo de superar os limites, a 

civilização para de evoluir. Mas o que se vê sobre as tecnologias inventadas nestes 

últimos 200 a 300 anos são, muitas vezes, os problemas que elas geraram. Há muita 

concorrência para dominar o planeta, registrar patentes, clonar, manipular 

geneticamente, fazer corrida armamentista e conquistar o espaço. 

 

 No mundo contemporâneo, a tecnologia associa-se a todo o sistema do capital orientado 

por grandes corporações. Estas tomam conta da Terra, predam o planeta para constituir mundos 

artificiais enquanto “inventam kits superinteressantes para nos manter nesse local, alienados de 

tudo [...]” (2020a, p. 20). Para Krenak (2020a; 2022a), todos os produtos oriundos das 

 
18 Referência ao poema O Homem; As Viagens de Carlos Drummond de Andrade, publicado pela primeira vez em 

1973, no livro As Impurezas do Branco. O poema em questão fala da viagem do homem à lua, fazendo referência 

a missão Apollo 11 da NASA, que em 1969 levou, pela primeira vez, uma pessoa à superfície lunar. A questão é 

que, depois de chegar à Lua, o homem cansa dela e vai até marte, e assim em sequência infinita.  
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corporações devem ser encarados com cautela, pois tais objetos de consumo são produzidos 

com a intenção de dominar e controlar as subjetividades. 

Os corpos-máquina da modernidade existem para o trabalho, “como se não importasse 

o que nós somos capazes de fazer, mas o que o mercado quer que a gente faça” (Krenak, 2015a, 

p. 233), e para o consumo, pois, desconectados dos coletivos, consumimos qualquer coisa 

(Krenak, 2010). A humanidade enquadra-se no ideal de progresso (Krenak, 2022a), passa a agir 

de forma automatizada e consome o planeta em uma fúria predatória que remonta suas raízes à 

Revolução Industrial (Campos; Krenak, 2022).  

Nesse sentido, o mundo habitado pelos corpos modernos, marcado pela ausência de 

sentidos, permanece sob o controle do capital. Como resultado, “nós, a humanidade, vamos 

viver em ambientes artificiais produzidos pelas grandes corporações, que são os donos da 

grana” (2020b, p. 83). Em contraposição, Nobre e Krenak (2021) e Krenak (2023b) concebem 

os corpos-memória como redutos de resistência, sendo a experiência dos sentidos 

reconciliadora, capaz de superar a dicotomia corpo/mente. 

Krenak abraça a experiência corpórea como o reduto último de resistência à dominação 

maquínica imposta pela modernidade/colonialidade/capitalismo, pois “se nós não estamos com 

nada, deveríamos ter contato com a experiência de estar vivos para além dos aparatos 

tecnológicos” (Krenak, 2020b, p. 11-12). A reconexão da mente e do coração transcende o 

indivíduo e resgata o sentido do coletivo e, nessa expectativa, Krenak sonha “que essa 

harmonização entre intelecto e coração possa fazer aquele robozinho que está pousando em 

Marte se lembrar de que somos Gaia, somos Terra” (Nobre; Krenak, 2021, p. 18). 

 

2.3 Urbanidade, a materialização do sistema técnico 

 

O caminho para essa reconexão, por outro lado, encontra na urbanidade um obstáculo. 

As cidades materializam o ideal moderno: o progresso. Para Krenak (2022d, p. 215), “a cidade, 

na narrativa ocidental, aparece como uma máquina de progresso, como a máquina de produzir 

progresso”. O espaço urbano, enquanto maquínico, consolida a artificialização da vida ao 

constituir um território que interrompe os fluxos da vida/natureza: “o corpo da cidade bloqueia, 

o corpo da cidade interrompe esse fluxo de produção de vida a partir das suas fundações que se 

enfiam no corpo da terra de uma maneira totalmente invasiva” (Krenak, 2022d, p. 215). 

A essa noção associa-se a negação de tudo o que não seja urbanizado, isto é, 

humanizado, de modo que Krenak (2022d, p. 216) chega a falar de uma sociedade que tem 
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“nojo da Terra”, recusando toda matéria que não pertença ao mundo artificial, marcado pelo 

asfalto e pelo concreto. Ainda nessa perspectiva, o urbanizar, que significa romper e, por isso, 

artificializar, ganha o sentido de sanear. Krenak (2022a) argumenta que o Ocidente separa o 

mundo entre o limpo – urbano, humano e artificial – e o sujo, composto por seres para além do 

humano. É nesse sentido que o autor propõe a máxima: “sanear é urbanizar, urbanizar é sanear” 

(Krenak, 2022a, p. 60-61).  

A partir do proposto, estabelece-se uma oposição eliminadora, na qual aquilo que não é 

urbano é negado à existência ou reduzido a sujeira. A urbe constitui-se, então, como o ambiente 

humanizado por excelência, a consolidação técnica do sistema moderno/colonial/capitalista. 

Ademais, é no interior desses ambientes que se formam os indivíduos, aqueles que 

(re)produzem o universo como monocultura: “Os blocos de ferro e cimento e os bunkers 

dialogam, são a mesma episteme, a mesma gramática, e instituem um tipo de sociedade, uma 

sociedade de exclusão” (Krenakd, 2022, p. 221). 

Colocando essa ideia em diálogo com o conceito de globalização anteriormente 

trabalhado, percebe-se que foi o modelo urbano que se mundializou. A urbe institui-se como 

uma reprodução de si mesma, reiterando as mesmas formas e os mesmos valores. As cidades 

tornam-se espaços de reprodução dos valores Ocidentais que as produziram, constituem, 

portanto, espaços formativos.  

 

Todo assentamento humano no mundo hoje, principalmente no mundo ocidental, é a 

reprodução de si mesmo. Mudam os materiais, mas o molde permanece. Por exemplo, 

aquela coisa feia que é Dubai se considera arquitetura moderna. Ela reivindica isso 

porque acredita que está dentro de uma tradição. Mas ela está dentro do pior da 

tradição – e o pior da tradição é reproduzir o colonialismo, o extrativismo...é uma 

mímica em que parece que você está trazendo alguma coisa de novo, mas não é nada 

novo; você está apenas atuando na reprodução de um modelo que é o extrativismo 

(Krenak, 2023c, n.p.).  

 

A partir dessa reprodução incessante do urbano, o mundo ocidental torna-se uma eterna 

repetição de si mesmo, (re)criando sistematicamente uma lógica artificial e artificializante sob 

a égide do pensamento moderno/colonial/capitalista. É nesse sentido que Krenak (2022d, p. 

212) associa a metrópole ao câncer, uma força que se reproduza descontroladamente e ocupa 

de forma destrutiva cada vez mais espaços. A grande diferença seria que, no caso das cidades 

modernas, elas representam um sintoma da cosmologia Ocidental e não a doença em si. 

 

Essa cidadela, essa cidade, saiu do controle, se espalhou, virou metrópole, uma coisa 

gigantesca e, principalmente com a industrialização, com a ocupação de vários 

continentes pelos processos de expansão colonial, essa coisa cidade entrou em um 
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processo de metástase. O corpo da Terra está impregnado dessas manchas que 

poderíamos chamar de urbe.  

 

Inserida nessa perspectiva, a cidade é uma espécie de “implante sobre o corpo da Terra” 

(2020b, p. 114). O termo resgata o sentido da prótese, citado anteriormente, ambos se referindo 

à artificialização do corpo. Contudo, enquanto a prótese diz respeito ao corpo humano, o 

implante remete à artificialização do corpo da Terra. Esses implantes consomem o planeta com 

fúria, tornando-se “sorvedouros de energia”, de modo que, “se faltar eletricidade, as pessoas 

morrem fechadas nos seus apartamentos, sem conseguir descer” (Krenak, 2020b, p. 89-90). 

Nessa perspectiva, os sistemas urbanos definem-se por sua artificialidade, dependente 

do consumo constante de recursos e energia para sobreviver. A urbe, assim, pode ser 

compreendida “como um buraco negro que consome tudo, consome as hidrelétricas, consome 

energia nuclear, nos consome. Pois, na corrida do progresso, precisamos atender à sua fome e 

à sua fúria [...] A cidade só cresce comendo o mundo ao seu redor” (2022d, p. 216). Em sua 

fúria, “se tornaram lugares necrosados no corpo da Terra, não só pelos desastres e pelos danos 

da nossa pegada envenenando o solo, mas também pelo envenenamento da terra, da água, do 

ar” (2022d, p. 214). 

Fica estabelecido um sistema moldado por um progresso tecnológico caracterizado pela 

predação e pela poluição do ambiente em sentido inerente. Em outras palavras, o 

desenvolvimento urbano-tecnológico – em sua configuração moderna/colonial/capitalista – é 

ecologicamente insustentável: “O longo processo de desenvolvimento dessas tecnologias que 

nos enchem de orgulho também encheu os rios de veneno” (Krenak, 2020b, p. 27). A partir 

disso, compreende-se, com Krenak (2022d, p. 217), que “o horizonte da vida em cidade é o 

colapso”. 

Para além disso, estabelece-se uma correlação entre a forma urbana e as práticas sociais, 

expressa na máxima: “As nossas cidades são verticais, as nossas relações são hierárquicas” 

(2022d, p. 227-228). Nesse sentido, as metrópoles modernas, enquanto sistemas técnicos e 

artificiais, produzem sua humanidade na mesma medida em que são também seu produto. A 

racionalidade maquínica constituída no Abismo Cognitivo entende como solução para a crise 

gerada pelo modelo técnico adotado no Ocidente a produção de “mais tecnologia”. Configura-

se, assim, um salvacionismo tecnológico que mantém o padrão de desumanização dos sujeitos 

ao deslocar deles próprios a agência transformadora, transferindo-a às tecnologias. 

 

Para o pensamento lógico do Ocidente, a engenharia, a engenharia ambiental, a 

arquitetura, a implantação de cidades, a infraestrutura das cidades projetadas pelos 
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engenheiros resolve isso. É como se a gente estivesse sempre fugindo de confrontar 

uma hipótese de que acontecem coisas que não são previstas e que não estão no campo 

das nossas soluções. O Ocidente credita muito na sua ciência, acredita tanto que, 

depois de devorar um planeta inteiro, é capaz de fazer projetos para começar a mandar 

naves para o espaço, construir estação em Marte e colonizá-lo (Krenak, 2020c, p. 149-

150) 

 

Diante disso, Krenak (2015a, p. 49) identifica uma soberba humana que busca se 

posicionar acima do próprio planeta, de forma “que quando os homens botam torres, prédios e 

essas máquinas barulhentas por todo lado, ele não está fazendo nada mais do que berrar pra 

dizer que ele está aqui”. A humanidade afirma a si mesma enquanto exclui outros sujeitos e, 

por meio da tecnologia, usada como “máquina de guerra” (Krenak, 2019a, p. 5), consolida o 

molde urbano sobre o mundo. 

A partir dessa compreensão, Krenak (2024, p. 95) levanta a questão: “se você reproduz 

a arquitetura, a infraestrutura e todo esse aparato que sustenta o modo de vida colonial, como é 

que você irá combater o colonialismo, esse monstrengo, a partir de dentro de toda essa tralha?”. 

Mais ainda: “como vamos imaginar assentamentos para os humanos que não expropriam outras 

formas de vida?” (Krenak, 2023c, n.p.). O primeiro elemento a ser considerado aqui é: existe 

uma correspondência essencial entre o urbano/técnico e a predação do planeta? 

Para Krenak (2020f) não, o autor resgata a memória de grandes cidades como 

Tecnochtitlán e Istambul para afirmar sua coexistência com o mundo. O que marca a crise 

moderna é o “exagero”, isto é, em uma técnica que se impõe sobre a paisagem impedindo que 

qualquer ser que não o humano possa agir sobre ela. As cidades tornam-se cemitérios de 

concreto pois não permitem que a vida flua por ela. A solução, portanto, não está na destruição 

das cidades ou no abandono da técnica moderna, mas em sua transformação. 

  A proposição indica ser possível produzir cidades sob outras óticas, a partir de 

outra ciência e de outra técnica que não se pautem na monocultura e na exploração. A discussão 

desloca-se, então, da essência para a prática, na qual devemos considerar as formas de habitar 

escolhidas pela humanidade para construir, no sentido proposto por Heidegger (2012, p. 1): 

“Parece que só é possível habitar o que se constrói. Este, o construir, tem aquele, o habitar, 

como meta”.  

A partir dessa colocação, pode-se retomar o questionamento de Krenak (2017a), que 

reflete sobre as escolhas humanas em relação ao seu modo de habitar e construir urbanos. Para 

o autor essas escolhas se sustentam no elemento mais fundamental da cosmologia ocidental, 

que é a necessidade de dominação – habitar, dessa forma, é possível apenas através da conquista 

e do controle da Terra e dos seres que nela vivem. 



60 
 

 

Se considerarmos que nós estamos vivendo uma era marcada pelos desastres humanos 

no planeta, seria também uma maneira muito didática de reconhecermos que nas 

tecnologias, nas escolhas e naquilo que está impresso na ciência da saúde, na ciência 

do habitare – do habitat, na ciência da segurança. Esses diferentes campos do 

conhecimento [...] tem uma matriz comum, que é uma matriz profundamente 

informada por um pensamento de dominação da Terra em amplo sentido (Krenak, 

2017a, p. 102-103). 

 

O desafio é a superação de um modelo homogenizante, que impede o trânsito entre os 

seres e provoca o rompimento humano/natureza. Retoma-se aqui a noção de paisagem unívoca: 

a cidade é a instituição material do modelo único de habitar, que elimina a sucessão de formas 

multiespécie para impor as formas humanas. Nesse sentido, Krenak (2016, p. 175) alerta: “As 

paisagens se sucedem, ou então não são paisagens. Quando a gente acaba com todas as 

paisagens da Terra, nós entramos em coma”. 

Nosso modelo de habitar, fundamentado na transformação radical das formas, assenta-

se na compreensão humana de que, por deter domínio técnico e científico, adquire-se o direito 

de agir de forma inconsequente sobre o mundo. 

 

Nós podemos fazer paisagens, desmontar paisagens, tirar uma montanha daqui, levar 

para lá. Ora, essa técnica, essa eleição da técnica como um deus do pensamento do 

branco, foi tão radical que está imprimindo neste lugar que nós compartilhamos, a 

Terra, uma marca tão profunda que pode inviabilizar a nossa experiência de continuar 

vivendo aqui (Krenak, 2016, p. 174-175) (grifo próprio). 

 

Esta forma de habitar e produzir o espaço, assentada no domínio da técnica moderna, conduziu 

a humanidade ao Antropoceno, período que pode ser caracterizado pelo rastro deixado pela 

humanidade sobre o corpo da Terra. Uma marca tão profunda que, a não ser que os humanos 

mudem completamente sua forma de habitar o planeta, não pode ser apagada (Krenak, 2020f) 

 Para o autor, o Antropoceno surge como consequência de um modo de habitar, um alerta 

para a mudança e um momento limite, no qual a humanidade precisa fazer uma escolha. Esse 

momento de ameaça, observa Krenak (2021c, p. 6), “não deve ser tratado com uma linguagem 

de guerra. Ele deveria ser observado e conhecido a partir das nossas próprias práticas”. A 

humanidade se vê desafiada por suas próprias escolhas, de modo que “precisamos pensar que 

tipos de assentamentos humanos que nós precisamos, que podem ser diferentes das cidades com 

seus shoppings, seus viadutos, avenidas, metrôs. Todos esses equipamentos caríssimos que 

concentram muita riqueza nas cidades e pobreza no resto” (Krenak, 2017a, p. 24). 
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2.3.1 Antropoceno: o alerta do sistema terra 

 

 O termo Antropoceno foi cunhado por Paul Crutzen e Eugene Stoermer (2000) para 

indicar o fim do Holoceno e a emergência de uma nova era geológica, marcada pela afirmação 

da humanidade como força geológica, capaz de alterar a forma da Terra. Bonneuil e Fressoz 

(2024, p. 13), ao introduzirem seus estudos sobre o Antropoceno, afirmam que essa “é a nossa 

era. Nossa condição [...] é fruto da nossa história há mais de dois séculos”. Esses autores 

ressaltam uma dimensão relevante do conceito ao enfatizar sua historicidade, tornando-o 

resultado das escolhas de uma sociedade. 

  Ailton Krenak, em suas reflexões sobre o Ocidente e a sua tecnologia, parece aproximar-

se dessa compreensão ao tratar o Antropoceno como uma construção de imaginários, uma 

elaboração mental e, desse modo, também o historiciza. 

 

O Antropoceno tem um sentido incisivo sobre a nossa existência, a nossa experiência 

comum, a ideia do que é humano. O nosso apego a uma dieia fixa de paisagem da 

Terra e de humanidade é a marca mais profunda do Antropoceno. Essa configuração 

mental é mais do que uma ideologia, é uma construção do imaginário coletivo 

(Krenak, 2020a, p. 58-59) (grifo próprio). 

 

O Antropoceno, nessa perspectiva, se relaciona à produção de um imaginário de mundo 

fundado no abismo cognitivo, que impõe rigidez às relações com o mundo objetado. “O nosso 

apego a uma ideia fixa de paisagem da Terra e de humanidade é a marca mais profunda, é o 

osso duro de roer do Antropoceno” (Krenak, 2017a, p. 137). 

 A partir dessa perspectiva, a nova era geológica pode ser associada a uma mentalidade 

exploratória e colonial, que encontra na ideia ocidental de progresso sua justificativa. É nesse 

sentido que Krenak (2017a, p. 86-87) aproxima o conceito de sua própria visão de mundo: o 

antropocentrismo é fruto da colonialidade e chega até a América através da colonização e, nesse 

imbróglio surge o Antropoceno – uma consequência direta da forma de habitar da civilização 

ocidental. 

 

O ensimesmamento, a absurda concentração antropocêntrica, esse pensamento que 

orientou e que sustentou o processo de colonização das Américas, que trouxe esse 

pensamento branco para ocupar a paisagem das Américas, ele imprimiu nessa 

paisagem a visão de uma platitude, a visão de um lugar plano, onde o saque de toda 

riqueza, de toda fartura da natureza, se constitui no projeto civilizatório, no projeto de 

conquista, no projeto de consolidação de um tipo de sociedade  
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Nesse ponto, o que Krenak critica é a conformação de uma mentalidade, uma forma de 

pensar e agir que limita as relações entre os seres. Dessa forma, na perspectiva de 

Krenak (2020e, p. 4) a humanidade “foi piorando, piorando até causar a febre na terra. Mas 

primeiro ele teve de piorar a si mesmo, ao ponto de ele não se reconhecer no outro, em outros 

seres. E não têm outros. Só tem o humano”  

 O Antropoceno é, portanto, fruto do Abismo Cognitivo – uma forma de pobreza mental. 

Portanto, o autor alerta: “Estamos comendo a Terra. Precisamos nos reconciliar com esse 

organismo vivo do planeta, a terra, porque, se não nos reconciliarmos com ele, se continuarmos 

fincando as garras no corpo da terra, ela ainda vai nos cuspir daqui, porque ela é viva, a terra 

não é burra [...]” (Krenak, 2022d, p. 219).  

A partir disso, Krenak (2022b, p. 162), lança seu prognóstico: o futuro no Antropoceno 

será marcado por guerras, pandemias e crises sucessivas, pois a vida humana se deslocou do 

planeta. Isto é, o desvio da humanidade se tornou tão grande que esta se tornou um corpo 

estranho no organismo-Terra. Com isso, a o corpo-Terra se recusa a sustentar e dar continuidade 

à vida humana caso não haja mudança. 

 

Esse Antropoceno é uma distopia, é um deslocamento entre a vida humana e o planeta, 

pelo qual nós vamos ser esmagados por pandemias, crises gravíssimas e por conflitos 

entre nós, os humanos, as guerras, porque nós estramos numa espécie de ‘modo de 

destruição’. Muito provavelmente, o organismo da Terra, que é um organismo vivo, 

inteligente, está nos mandando uma mensagem irremediável. Ele pode estar dizendo 

para nós: ou vocês se emendam ou a Terra apaga essa humanidade 

 

 Em sentido complementar, o Antropoceno se apresenta como mais que uma simples era 

geológica, adquirindo uma dimensão de alerta. Stengers (2015) trata esse evento como “intrusão 

e Gaia”, e Latour (2020a) o interpreta como um momento de reconfiguração das relações 

humanas, no qual ciência e política se reencontram diante da impossibilidade de pensar a crise 

climática de forma neutra, isto é, a partir do mito da neutralidade do conhecimento. De modo 

semelhante, Krenak (2020a) entende esse momento como uma oportunidade de questionar a 

configuração mental da humanidade, do Abismo Cognitivo e da civilização ocidental.  

 Para o autor a vivência de uma Era Geológica na qual a marca da humanidade é tão 

profunda a ponto de alterar a composição do planeta deveria ser um alarme para todos os 

humanos. O planeta, reforça Krenak (2020a) é fonte de vida e a humanidade está exaurindo 

essa fonte para produzir um mundo de mercadorias que alimenta poucos e exclui a maioria. 

Nesse sentido, não existe saldo positivo ou vitória humana nesse universo, a platitude do 
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sistema representa o fim da humanidade, porém sua dimensão e poderio tecnológico tem o 

poder de levar consigo todos os humanos. 

Associando as discussões, o Antropoceno pode ser considerado: 1) uma era geológica; 

2) uma construção de imaginário; 3) uma fixação do pensamento; e 4) uma oportunidade de 

reconfiguração da humanidade. Um elemento que permite transitar entre essas diferentes 

facetas do conceito é a questão da técnica moderna. A primeira dessas definições relaciona-se 

à tecnologia, pois o que possibilitou a ação humana como força geológica foi o domínio técnico. 

Afinal, “até o começo do século XX, o mundo do trabalho e da produção se dava com 

ferramentas e meios que não tinham a potência de exaurir os recursos da Terra como hoje” 

(Krenak, 2020b, p. 72).  

Avançando para a segunda faceta, o universo técnico na modernidade constitui-se de 

modo que os artefatos compõem os imaginários sociais. Isso, contudo, carrega contradições, 

uma vez que “essas incríveis tecnologias que a gente utiliza hoje, que nos põem em conexão, 

têm uma boa dose de ilusão. São como um troféu que a ciência e o conhecimento nos deram e 

que usamos para justificar o rastro que deixamos na Terra” (Krenak, 2020b, p. 58-59). Em 

outras palavras, a forma como a humanidade percebe a si mesma e ao planeta orienta as formas 

de agir sobre o mundo, ao mesmo tempo que cria uma justificativa para a ação predatória.

 Essa produção de mentalidades afetou também as formas pelas quais a humanidade 

formava sujeitos para agir no mundo, valorizando o conhecimento técnico enquanto saber 

exploratório. Assim, o mundo produzido pela humanidade é um reflexo de si mesma – o urbano 

– e reproduz um habitar fundado na afirmação dessa humanidade sobre todos os outros seres. 

 

Talvez o dano que a gente tenha cometido contra o Planeta, no século XX, é que a 

gente estava preparando técnicos e formando muitos técnicos, e a ideia era habilitar o 

humano para incindir sobre a vida na Terra. Tirar petróleo, furar plataforma 

continental, devastar a Floresta Amazônica, caçar ouro para todo lado, toda essa 

cosmovisão constituída de um Planeta cheio de concreto, viadutos, pontes, 

rodoviários, metrôs. Essa parafernalha toda é uma ofensa ao corpo da Terra (Krenak, 

2020g, p. 20). 

 

 A terceira perspectiva, a fixação de imagens da Terra, dá continuidade à segunda e 

evidencia a concretização de um mundo monocultor, no qual houve a “fixação de um 

pensamento que foi capaz de imprimir no planeta uma alteração tão profunda que nós chegamos 

agora a admitir que já vivemos no Antropoceno” (Krenak, 2019a, p. 1). Nessa faceta, apenas 

uma forma de existência é aceita. Em outras palavras, a paisagem fixa significa um imaginário 

unívoco de mundo, e este seria o capitalista: “quando dizemos mundo pensamos logo neste, em 
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incessante disputa instaurada por uma gestão que deu metástase: o do capitalismo – que alguns 

já chamam de capitaloceno” (Krenak, 2022a, p. 32). 

Neste ponto, ultrapassando a noção de Antropoceno, Krenak aproxima-se da ideia de 

capitaloceno, utilizada para associar a nova era geológica ao sistema capitalista. Nesse sentido, 

a destruição ambiental e humana será fruto da forma ocidental de produzir e, para exemplificar 

essa perspectiva, o autor resgata a imagem do Watú soterrado pelos rejeitos da mineração 

decorrentes do rompimento da Barragem do Fundão em 201519. Para ele, sob o capitalismo – 

ou no capitaloceno – todo o planeta está fadado ao mesmo destino que o Rio Doce: “No tal 

capitaloceno que estamos experimentando não restará nenhum lugar da Terra que não seja como 

o corpo desse rio, assolado pela lama” (Krenak, 2022a, p. 36). 

Por fim, a quarta faceta do Antropoceno é o que vem sendo chamado de “intrusão de 

Gaia”, um fenômeno inescapável, nomeado por Stengers (2015) em referência à deusa 

primordial grega. O conceito traduz a imposição da própria Terra sobre os assuntos humanos, 

ao evidenciar que a humanidade não tem o poder de romper suas relações com ela. 

 

A intrusão do tipo de transcendência que nomeia Gaia instaura, no seio de nossas 

vidas, um desconhecido maior, e que veio para ficar. E, aliás, talvez seja isso o mais 

difícil de conceber: não existe um futuro previsível em que ela nos restituirá a 

liberdade de ignorá-la; não se trata de ‘um momento ruim que vai passar’, de um 

‘problema resolvido’. Não estamos mais autorizados a esquecê-la. Teremos de 

responder incessantemente pelo que fazemos diante de um ser implacável, surdo às 

nossas justificativas (Stengers, 2015, p. 53) 

 

Outros autores, como Latour (2020a), destacam a impossibilidade de separar os 

universos da política e da ciência diante das mudanças climáticas provocadas pela ação 

antrópica. Esse seria o novo regime climático, uma configuração em que a natureza, reduzida a 

plano de fundo da história pela modernidade, afirma-se como agente histórico. “A partir desse 

momento, tudo muda no modo de contar histórias, a ponto de incluir na política o que 

antigamente pertencia à natureza” (Latour, 2020a, p. 18). 

 
19 Em 5 de novembro de 2015, a Barragem de Fundão, localizada no subdistrito de Bento Rodrigues, a cerca de 5 

km do centro do município de Mariana (MG), rompeu-se. A estrutura armazenava rejeitos da mineração de minério 

de ferro e era operada pela Samarco Mineração S.A., em empreendimento conjunto com a Vale S.A. e a empresa 

anglo-australiana BHP Billiton. O rompimento foi classificado por diversos autores, incluindo Ailton Krenak, 

como um crime ambiental e é considerado o maior desastre ambiental da história brasileira envolvendo barragens 

de rejeitos. Estima-se que 62 milhões de metros cúbicos de rejeitos tenham sido despejados, atingindo 230 

municípios nos estados de Minas Gerais e do Espírito Santo, ao longo da bacia hidrográfica do Rio Doce, 

responsável pelo abastecimento de diversas populações. Entre os grupos diretamente afetados encontra-se o povo 

Krenak, cuja organização social, cultural e espiritual estava profundamente vinculada ao Rio Doce (Watu), eixo 

central de sua existência e cosmologia. 
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Krenak (2020b) enxerga Gaia como a figura da Mãe-Terra, que afirma sua autoridade 

sobre a humanidade como um alerta diante de seus abusos. Ele percebe essa discriminação do 

humano na pandemia da COVID-19, afirmando que (Krenak, 2020b, p. 81): 

 

Este vírus está discriminando a humanidade. Basta olhar em volta. O melão-de-são-

caetano continua a crescer aqui do lado de casa. A natureza segue. O vírus não mata 

pássaros, ursos, nenhum outro ser, apenas humanos. Quem está em pânico são os 

povos humanos e seu mundo artificial. 

 

Nesse ponto, fica evidente que Krenak coloca no cerne do Antropoceno o domínio da 

técnica ocidental como fruto de um sistema moderno/colonial/capitalista. Ou seja, foi “esse 

elogio da técnica que a cultura dos brancos faz [e que] é a mesma técnica que sustentou as 

marcas profundas que chamamos hoje de Antropoceno” (Krenak, 2017a, p. 106). 

A ação humana sobre o planeta que produz o Antropoceno é atravessada pelo 

desenvolvimento tecnológico, que retoma a Revolução Industrial como momento fundador da 

técnica do Abismo Cognitivo: “Esta é a engenharia que quer modelar os ecossistemas, modelar 

o clima, é uma fúria que nasceu com a Revolução Industrial” (Krenak, 2021a, p. 258). Além 

disso, Krenak (2017a) aponta que os próprios avanços técnicos produzem autoritarismo. Pode-

se considerar, nesse sentido, que o desenvolvimento científico e tecnológico traz resultados 

significativos e estes reforçam as concepções humanas sobre seu direito de agir sobre o mundo. 

O progresso, nesse sentido, existe em um ciclo vicioso de retroalimentação. 

 

com o evento da industrialização e da aceleração das novas tecnologias e da nossa 

capacidade de abordar o planeta como um circuito fechado, também se animou 

algumas ideias em espíritos autoritários sobre imprimir a dominação sobre esse 

mundo em expansão [...] Foi gasto muita energia, muito tempo com essa coisa toda, e 

hoje pouca gente acredita que a gente possa resgatar a narrativa de um mundo em 

expansão, a possibilidade de outros mundos que atendam a demanda de vida para 

milhões de pessoas [...] (Krenak, 2017a, p. 27) 

 

Nesse ponto, critica-se uma civilização excessivamente autoconfiante que “querem 

transformar as cachoeiras, montanhas, ilhas e mares, e até mesmo a atmosfera. Isto demonstra 

que estão se achando os seres mais importantes de todo o universo” (Krenak, 2023a, p. 42). A 

partir dessa constatação, Krenak (2020b, p. 44) compreende que, se a humanidade deseja 

continuar a existir, precisa mudar sua forma de inserção na biosfera: “Nós podemos habitar este 

planeta, mas deverá ser de outro jeito”. O Antropoceno é um alerta, uma chamada à mudança 

nas formas de habitar ocidentais. 

 



66 
 

Eu não percebo esse momento que estamos vivendo como uma situação-limite, acho 

que o que estamos passando é uma espécie de ajuste de foco no qual temos a 

oportunidade de decidir se queremos ou não apertar o botão da nossa auto extinção, 

mas todo o resto da Terra vai continuar existindo (Krenak, 2020b, p. 58). 

 

 Inserida na crítica de Krenak está também a saída: a superação da dualidade que separa 

humanos e natureza, por meio da retomada de formas de produzir e habitar que não sejam 

predatórias. Isso porque a condição abismal do pensamento, da ciência e da técnica modernos 

não constitui uma essência, mas uma construção que pode ser desfeita. Por essa razão, é possível 

“desenvolver ciência e tecnologia que não agridam a natureza e as pessoas” (Krenak, 2023a, p. 

56). Superam-se as dicotomias humano/natureza, corpo/mente e sujeito/objeto, para estabelecer 

uma integralidade da experiência humana que se completa não apenas no corpo em si, mas 

também no corpo-território e, com isso, produzem-se novas formas de habitar (Krenak, 2022c). 

 As perspectivas krenakianas para esse novo mundo encontram-se na ancestralidade, nas 

formas de vida dos povos indígenas, que não compartilham o mundo maquínico e do consumo. 

Assim, os territórios indígenas “estão se constituindo quase que como os últimos redutos onde 

a fauna e alguma biodiversidade podem subsistir” (2015b, p. 334). Esses espaços mantêm-se 

plurais e, por isso, apresentam uma saída à monocultura técnica do Ocidente. É também por 

essa razão que as formas de vida indígenas estão sob ameaça, forçadas a integrar-se aos modos 

de habitar ocidentais pela aculturação (Krenak, 2020a; 2020b; 2022a; 2023a). No entanto, 

Krenak reconhece os lugares de encontro entre os mundos ocidental e indígenas como potentes 

para a invenção de novos mundos (Krenak, 2024). 

 

2.4 Outras tecnologias possíveis 

 

 A questão da produção de um mundo a partir de uma mentalidade científica e técnica 

no interior de um pensamento abismal é o grande desafio enfrentado no mundo atual. O 

Ocidente, fraturado, ecoa o lema do progresso e, por meio dele, mantém um ritmo incessante 

de produção – e, consequentemente, de consumo do mundo – conformando um habitar 

insustentável. É isso que leva Krenak (2023a, p. 30) a questionar: “o que é a cultura baseada 

nesse tipo de ciência?”.  

Com essa questão, o autor nos convida a refletir sobre os fundamentos epistemológicos 

do mundo que produzimos cotidianamente. Para ele, o sistema urbano-antropocênico está 

destinado ao colapso, mas este não é inevitável, pois outras formas de habitar são possíveis. 

Para que isso ocorra, é preciso promover o encontro do mundo ocidental com os mundos 
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indígenas – superando o modelo colonial –, para que as partes daquela sub-humanidade cuja 

existência é negada (Krenak, 2017a), tenham voz e agência nas escolhas que produzirão os 

mundos porvir.  

 No entanto, para que o encontro ocorra, é preciso avançar para além dos limites 

historicamente impostos que mantêm esses universos como incomunicáveis. Essa perspectiva, 

defende o autor, envolve tanto aqueles que habitam as urbes quanto os habitantes da floresta: é 

necessário que todos se abram à possibilidade do diálogo como saída para a crise vivenciada. 

“Se continuarmos [os indígenas] sendo vistos como os que estão para serem descobertos e 

virmos também as cidades e os grandes centros e as tecnologias que são desenvolvidas somente 

como alguma coisa que nos ameaça e que nos exclui, o encontro continua sendo protelado” 

(Krenak, 1999, p. 166). 

 No sentido de construir pontes que unam as partes desses abismos, Krenak participou 

da criação de espaços como o CPI, cujo objetivo é “criar harmonia entre tecnologia e natureza” 

(2023a, p. 27-28), isto é, produzir conhecimentos e técnicas a partir das demandas de um povo. 

Assim, o CPI funciona como um espaço de contato entre indígenas e Ocidente, mas que 

preserva a diferença (Krenak, 2023a). Além disso, Krenak (2015b, p. 139) o descreve como 

uma forma de manutenção das próprias culturas indígenas, isto é, a apropriação das tecnologias 

modernas representa a continuidade da existência desses povos uma vez que não é mais possível 

existir sem elas.  

 

Ter acesso à tecnologia moderna, ter uma economia ecologicamente sustentável, 

economicamente viável, culturalmente viável, as comunidades estando dentro de sua 

cultura, dentro de sua tradição, mas sem viver na miséria, sem viver no abandono. 

Esse é o propósito da criação de um centro de pesquisa, de um Centro de Pesquisa dos 

Povos da Floresta  

 

 A pesquisa constitui-se, então, como uma demanda não do mercado, mas do coletivo. 

Krenak não recusa a tecnologia, mas sim seu caráter exploratório e excludente das cosmologias 

indígenas. Além disso, Krenak (2015b) entende que o encontro dos povos da floresta com os 

cientistas tem o potencial de ampliar os conhecimentos de ambos, tornando o saber construído 

um valor tanto para a academia quanto para as comunidades que participaram de sua produção. 

Isto é, na perspectiva de Krenak (2022f), os povos indígenas já reconhecem o potencial das 

tecnologias modernas e, em iniciativas como a do CPI, demonstram seu interesse em atualizar-

se tecnologicamente (Krenak, 2015a). 

 Em contrapartida, ainda é necessário que o Ocidente reconheça as contribuições dos 

saberes indígenas. Afinal, observa o autor, os conhecimentos produzidos no interior da floresta 
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podem alcançar resultados similares àqueles desenvolvidos nos laboratórios. Os métodos dos  

povos da floresta são diversos, mas foram capazes de sustentar esses povos por séculos e, diante 

da ciência, não perdem seu valor, pelo contrário, podem contribuir com o desenvolvimento do 

conhecimento humano, em especial por ser capazes de manter uma relação com a natureza que 

não apenas o consumo. 

 

Os saberes da floresta, que são constituídos ao longo de séculos, transmitidos 

continuamente, testados, experimentados da mesma maneira que as práticas do 

laboratório, implicam teste, experiência, observação. Os trabalhos e o conhecimento 

sobre o poder de cura das plantas sempre vão estar associados a um outro 

conhecimento, que não é só o do uso da planta (Krenak, 2021c, p. 2). 

 

No sentido proposto, Krenak identifica na prática medicinal uma possível 

complementariedade entre o Ocidente e os mundos indígenas (Krenak, 2022e). Essa comunhão 

não resulta de uma igualdade entre os saberes científicos e tradicionais, mas precisamente de 

sua diferença, já que os segundos não perderam a conexão com a natureza. Os povos indígenas 

guardam o conhecimento de pertencer à Terra, um saber esquecido pelo Ocidente, mas que 

pode ser recuperado se o encontro entre os indígenas, cientistas e tecnólogos ocorrer de forma 

concreta.  

 

O que os povos indígenas podem doar, e vêm doando ao longo dos anos, é um segredo 

[...] para que essa civilização se reencontre com sua natureza perdida, com o divórcio 

que ocorreu entre uma atividade intelectiva muito desenvolvida e o coração, o corpo 

e a natureza que ficam oprimidos nesse processo (Nobre; Krenak, 2021, p. 2-3) 

 

 O horizonte de Krenak é também afetivo. O que precisa ser superado é a desconexão, 

de modo a produzir um mundo que se permita afetar por todos os seres não humanos com os 

quais os humanos convivem. Para Krenak (2022d, p. 211-212), “podemos fazer uma 

experiência de afetarmos uns aos outros, implicar uns aos outros, despertar alguma empatia, 

convidar a uma comunicação pacífica uns com os outros”, humanos e não humanos. Assim, a 

ciência ganha uma nova face, pois também se realiza fora do ambiente acadêmico. 

 

Aquela ciência que ficava guardada em uma vitrine bonitinha, na frente da qual as 

pessoas passam, acham bonito, mas não tocam, porque a ciência é algo muito blindado 

para o senso comum [...] A ciência não é proibida, assim como a árvore da vida não é 

proibida. A árvore é liberada para a experiência do conhecimento, que acende uma 

disposição amorosa em relação à vida e a todos os seres. Essa experiência do humano 

podendo se celebrar como vida é maravilhosa” (Krenak, 2021c, p. 1-2). 
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3 ALIANÇAS AFETIVAS PARA UM REENCONTRO COM GAIA 

 

E que possamos também experimentar viver em um mundo no qual ninguém precise 

ficar invisível [...] no qual possamos ser quem somos, cada um com sua singularidade, 

humanos nas suas competências, nas suas deficiências, nas suas dificuldades. E que 

sejamos capazes também de reciprocidade, que é um lema que deveria estar entre 

aqueles que propõem que nos juntemos para pensar mundos (Krenak, 2021b, p. 78) 

 

 A citação acima é a forma como Krenak encerra o texto Sobre a reciprocidade e a 

capacidade de juntar mundos, dedicado a refletir sobre as possibilidades de resistência à 

metafísica e à política do mundo ocidental moderno, capitalista, colonial e maquínico. Para o 

filósofo indígena, “a episteme que institui o debate político é em si colonial” (Krenak, 2021b, 

p. 64) e, por isso, não faz sentido buscar, em suas formas institucionais, uma saída para as crises 

antropocênicas. Esse caminho, propõe o autor, deve passar por experiências em rede, nas quais 

diversos sujeitos, compreendidos como coletivos, cooperam para instituir “um governo dos 

afetos, da solidariedade, da ajuda mútua” (Krenak, 2021b, p. 73). 

Nessa perspectiva, o autor convoca seus leitores a novas experiências de corpo e mente, 

a partir das quais as vozes não humanas possam ser escutadas, substituindo a rigidez da 

humanidade por vivências fluidas, abertas à mudança (Krenak, 2022a). A existência em fricção 

com a vida exige uma nova configuração da subjetividade que seja disponível para o encontro. 

Para Krenak (2020b, p. 47), “vamos ter que produzir outros corpos, outros afetos, sonhar outros 

sonhos para sermos acolhidos por esse mundo e nele podermos habitar”. 

A reconfiguração do pensamento e a produção de novos mundos relacionam-se à 

superação do Abismo Cognitivo e da maquinação dos corpos e das mentes pela lógica ocidental. 

O caminho de retorno é apresentado como uma forma de reencantamento do mundo. Isto é, o 

resgate da cosmovisão (Krenak, 2016), dos vínculos e do pensamento mágico – definido como 

“pensamento potente, que se comunica em diferentes direções com transmundos, que transita e 

que tem poder de criar reações em cadeia nos ambientes nos quais esses pensamentos são 

emitidos, nos quais eles são exprimidos” (Krenak, 2016, p. 180). 

 Krenak (2017a) também trata essa forma de imaginar mundos como cosmogônica e 

situa sua magia na capacidade de “resgatar o sentido cósmico da vida. É cosmovisão, vivendo 

dentro da coisa” (Krenak, 2015a, p. 258). A noção de um viver dentro é também a de ser parte 

da coisa, isto é, de possuir a memória de que se é natureza (Krenak, 2020b). Essa ideia é 

igualmente trabalhada por Alberto Acosta (2016), no livro Bem Viver. Para esse autor, os 
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Direitos da Natureza20 – como a transição do antropocentrismo ao biocentrismo, constituem 

uma forma de garantir os direitos da vida e à vida –, sendo possíveis apenas por meio do 

reencantamento com a existência. Este seria o “reencontro entre os seres humanos, enquanto 

indivíduos e comunidades, e de todos com a Natureza, entendendo que [...] no final das contas, 

somos Natureza” (Acosta, 2016, p. 141).  

 Ao tratar do Bem Viver (Sumak Kawsay21), Krenak (2020g) pensa a fricção com a vida 

como forma de conexão. Para o autor, ela configura um modo de estar na Terra, um habitar 

constituído como cosmovisão. Esta inclui as pessoas, mas também “todos os outros seres que 

compartilham o ar com a gente, que bebem água com a gente e que pisam nessa terra junto com 

a gente” (Krenak, 2020g, p. 6). Essa experiência mágica – ou cosmogônica – de vida abre-se à 

produção de mundos (Krenak, 2016).  

 Nesse sentido, o Bem Viver se produz ao romper com o pensamento abissal do Ocidente, 

em especial com sua forma moderna, capitalista e colonial. Acosta (2016, p. 69) define o Bem 

Viver como a superação do modelo de desenvolvimento do Ocidente, associado à noção de 

progresso, para que outras composições de mundo possam surgir. 

 

O Bem Viver será, então, uma tarefa de (re)construção que passa por desarmar a meta 

universal do progresso em sua versão produtivista e do desenvolvimento enquanto 

direção única, sobretudo em sua visão mecanicista do crescimento econômico e seus 

múltiplos sinônimos. 

 

O que se discute aqui é o abandono daquilo que Krenak denomina flecha do progresso, por 

meio de uma inversão das formas de pensar e agir sobre o mundo, inspirada nas relações 

ancestrais com o planeta. 

Essas ideias são exploradas em Futuro Ancestral, ensaio em que Krenak (2022a) se 

dedica a refletir sobre os possíveis futuros. No texto, apresenta-se a compreensão de que, para 

evitar o fim da humanidade, será necessário reencontrar o ancestral, promovendo a reintegração 

dos indivíduos à Terra. Essa proposição remete à recuperação de um elo rompido pela 

dicotomização própria da metafísica ocidental. Por essa razão, afirma-se que, se existe futuro, 

ele é ancestral: 

 
20 Os Direitos da Natureza, incluídos na Constituição do Equador de 2008, dizem respeito a superação do divórcio 

entre Natureza e os humanos. Em termos práticos, mostra Acosta (2016) significa considerar a Natureza como 

“sujeito de direitos e conceder-lhe o direito a ser integralmente restaurada em caso de degradação”. 
21 Krenak (2020) explica que o termo bem-viver é uma tradução para o português de uma expressão em espanhol 

– buen vivir –, que por sua vez é uma tradução do Quéchua Sumak Kawsai. Esta designa uma forma de habitar dos 

povos andinos guiado pelo entendimento de que todos os seres com os quais compartilham o mundo são parte 

fundamental do ser, com isso configura-se uma cosmovisão na qual o espaço e compartilhado e construído nas 

interações entre os sujeitos, sendo os humanos um componente desse mundo. 
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Os rios, esses seres que sempre habitaram os mundos em diferentes formas, são quem 

me sugerem que, se há futuro a ser cogitado, esse futuro é ancestral, porque já estava 

aqui. Gosto de pensar que todos aqueles que somos capazes de invocar como devir 

são nossos companheiros de jornada, mesmo que imemoráveis, já que a passagem do 

tempo acaba se tornando um ruído em nossa observação sensível do planeta. Mas 

estamos na Pacha Mama, que não tem fronteiras, então não importa se estamos acima 

ou abaixo do rio Grande; estamos em todos os lugares, pois em tudo estão os nossos 

ancestrais, os rios-montanhas, e compartilho com vocês a riqueza incontida que é 

viver esses presentes (Krenak, 2022a, p. 11-12) 

 

Ideia semelhante foi proposta por Latour (2020a) ao formular o lema Forward to the 

past22 [avançando rumo ao passado] no contexto do que denomina Novo Regime Climático. 

Nesse horizonte, política e ciência precisam reencontrar-se, rompendo os limites artificiais entre 

cultura e natureza e conduzindo os humanos a um retorno à Terra. Latour e Krenak convergem, 

assim, na defesa da necessidade de os humanos se reconectarem com o planeta23. 

 

3.1 Intrusão de Gaia: Um Resgate das Cosmologias Ancestrais 

 

O reencontro com a Terra, segundo Krenak e Nobre (2021), é com Gaia, nome atribuído 

à Terra enquanto organismo vivo. Essa ideia foi popularizada por James Lovelock e Lynn 

Margulis ainda na década de 1970. O livro Gaia – a new look at life on earth apresenta uma 

das primeiras formulações dessa teoria: 

 

definimos Gaia como uma entidade complexa que envolve a biosfera, a atmosfera, os 

oceanos e o solo da Terra; a totalidade constituindo um sistema de retroalimentação 

ou cibernético que busca um ambiente físico e químico mais favorável para a vida 

neste planeta. A manutenção de condições relativamente constantes por meio de 

controle ativo pode ser convenientemente descrita pelo termo ‘homeostase’ 

(Lovelock, 2000, p. 10) 

 

O sentido de totalidade explorado é o de uma dependência recíproca entre todos os seres. Parte-

se da compreensão de que o mundo é constituído por uma multiplicidade de existências, das 

quais o humano é apenas uma. Essa dimensão de transcendência transforma a Terra em Gaia 

ao reinserir a humanidade na Natureza, anteriormente reduzida a mero cenário das ações 

humanas. 

 
22 O lema é uma brincadeira com o filme Back to the future [De volta para o futuro]. O termo é uma inversão 
dessa ideia, indicando a necessidade de um “retorno” para que seja possível acessar um futuro.  
23 Em Caminhos para a Cultura do Bem Viver, Krenak (2020g, p. 19), faz referência à Bruno Latour para falar da 

necessidade de transformar as formas de habitar da humanidade, que se dá através de uma necropolítica, para que 

então os humanos alcancem o Bem Viver, isto é, uma reintegração dos sujeitos ao mundo. 
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É nesse mesmo sentido que Stengers (2015) pensa a intrusão de Gaia. Ao compreender 

a Terra como um organismo vivo, dotado de múltiplas agências, a antropóloga historiciza o 

planeta. Este passa a ser entendido como resultado de articulações entre os seres. Diante da 

impossibilidade de desconsiderar a Natureza da Humanidade, Gaia se insere nos campos da 

ciência e da política. Articula-se, assim, o reencontro entre política e ciência proposto por 

Latour (2004; 2020a; 2020b).  

 Em Diante de Gaia, Latour (2020a) resgata a imagem da deusa primordial para pensar 

o que denomina Novo Regime Climático. Nesse horizonte, torna-se necessário romper com as 

distinções radicais entre sujeito e objeto e retornar à Terra (Latour, 2020a). Com esse 

movimento, o autor busca desfazer o ímpeto ocidental de separar os seres e instituir divisões 

rígidas entre as partes e o todo. Diante de Gaia, sustenta Latour, já não é possível pensar o 

mundo a partir da oposição entre partes isoladas e uma totalidade unificada, o que coloca em 

crise o paradigma científico moderno (Latour, 2020a). Nesse contexto, impõe-se a defesa de 

uma ecologia política, na qual as fronteiras entre o humano e o não humano são 

progressivamente diluídas (Latour, 2004, p. 365). 

Ainda mobilizando a imagem da guerra, Latour (2020b) sustenta que, no contexto das 

crises climáticas do Antropoceno, torna-se necessário abandonar a produção como princípio 

exclusivo de relação com o mundo. O que está em jogo, portanto, é a constituição de outra 

forma de se relacionar com a Terra, fundada no reconhecimento do humano como um entre os 

muitos seres que compõem Gaia. Esse deslocamento implica romper com a centralidade 

humana e compreender a existência como uma trama de interdependências, na qual nenhuma 

entidade ocupa posição de domínio absoluto. 

É nessa mesma direção que se insere a dimensão de maravilhamento destacada na 

afirmação do filósofo indígena: “fico maravilhado quando penso na infindável potência de 

produzir vida que esse planeta Terra, também chamado de Pachamama, Gaia, ou milhares de 

outros nomes, tem” (Nobre; Krenak, 2021, p. 10). Para o autor, Gaia é a própria Terra enquanto 

vida, e os humanos constituem apenas partículas desse organismo, participando de forma 

recíproca da produção contínua do planeta a cada instante (Krenak, 2021c). 

Ao situar os humanos como partes microscópicas desse sistema, estabelece-se a 

dimensão transcendente da Terra, que existe para além daquilo que foi definido pelos humanos 

como natureza (Krenak, 2020b). Apesar dessa incomensurabilidade, em sentido diverso das 

formulações de Stengers (2015) e Lovelock (2000), Krenak (2020b, p. 84) compreende Gaia 



73 
 

como uma mãe – para o autor o planeta “cuida” dos seres que nele habitam, o que inclui a 

correção de comportamentos.  

 

A nossa mãe, a Terra, nos dá de graça o oxigênio, nos põe para dormir, nos desperta 

de manhã com o sol, deixa os pássaros cantar, as correntezas e as brisas se mover, cria 

esse mundo maravilhoso para compartilhar, e o que a gente faz com ele? O que 

estamos vivendo pode ser a obra de uma mãe amorosa que decidiu fazer o filho calar 

a boca pelo menos um instante. Não porque não goste dele, mas por querer lhe ensinar 

alguma coisa. ‘Filho, silêncio’. A Terra está falando isso para a humanidade. E ela é 

tão maravilhosa que não dá uma ordem. Ela simplesmente está pedindo: ‘Silêncio’. 

Esse é também o significado do recolhimento  

 

O líder indígena evidencia o parentesco entre os humanos e a Terra. Para o autor, Gaia 

não é simplesmente uma força incontrolável que se impõe às relações humanas, mas estabelece 

com elas vínculos de caráter familiar. Há, nesse ponto, uma dimensão afetiva originária das 

culturas autóctones. Para dizer dessa Terra-mãe, Krenak (2015b, p. 327) resgata o termo Abya 

Yala24: “um território afetivo, talvez imaginário, de povos que viviam aqui nesse continente”.  

 As experiências dos povos originários dizem respeito a formas de habitar o planeta 

anteriores à colonização, que introduziu o pensamento ocidental na América, bem como à 

própria modernidade e ao capitalismo. Trata-se da vivência de uma relação ancestral com a 

Terra, na qual “o lugar transcende a Natureza em sua percepção como recurso e alcança a 

dimensão da existência como o sagrado” (Krenak, 2018a, p. 2). Essa compreensão abre 

caminho para entrever a intrusão de Gaia a partir de outra perspectiva. 

 Vivenciar a ancestralidade é um “entendimento de que nossos corpos estão relacionados 

com tudo o que é vida, que os ciclos da Terra são também os ciclos dos nossos corpos” (Krenak, 

2020b, p. 45). Esse é o modo de vida das comunidades indígenas, partes da sub-humanidade 

que mantêm vínculos com a Terra. Krenak (2017a, p. 116) descreve essa experiência como uma 

inspiração de sua filosofia, que se fundamenta na percepção da Terra como uma extensão do 

próprio corpo, de forma que apenas com ela uma existência plena é possível. 

 

Eu acredito que o pensamento que mais me inspira é exatamente o que foi transmitido 

de geração em geração ao longo de muito tempo, para os povos que querem continuar 

vivendo na Terra, tendo a Terra não como uma plataforma, mas como uma extensão 

da nossa respiração, da nossa presença, um organismo vivo que transpira, respeita, 

inspira e dá sentido para a gente viver. 

 
24 O termo Abya Yala, descrevem Grondin e Viezzer (2021), surge entre o povo Kuna, do norte da Colômbia e 

significa terra madura ou terra viva. Posteriormente, ele foi adotado por diversos movimentos indígenas no sentido 

de superação do isolamento político que lhes foi imposto. Nesse sentido, Abya Yala é um nome “indígena” para a 

América cujo objetivo é colocar em evidência – identitária e política – a diversidade dos povos originários em luta 

por seus direitos. Para mais detalhes conferir o livro Abya Yala – genocídio, resistência e sobrevivência dos povos 

originários das Américas de Marcelo Grondin e Moema Viezzer (2021). 



74 
 

 

 A perspectiva da Terra como extensão do ser é o que o autor define como 

transcendência. Trata-se da vivência de uma sociedade fundada em uma cosmovisão aberta às 

experiências de conexão com o mundo, na qual as categorias fixas do pensamento ocidental 

perdem sentido. 

 

Quando você tem uma experiência de dilatação do tempo, começa a pensar em 

períodos muito mais abertos. É quando o meu pensamento consegue tocar uma ideia 

que vai além da percepção de um sítio, de um território, de determinado lugar na 

geografia, e começo a pensar nesse ambiente que nós compartilhamos, que é a Terra, 

que é um planeta [...] Isso, para mim, é o que eu poderia experimentar como uma ideia 

de cosmovisão. Não é uma visão total, ela é uma visão aberta (Krenak, 2016, p. 171) 

 

O que o autor vem descrevendo é a capacidade de manter viva uma tradição que percebe 

o mundo como parte da própria cultura. Essa relação cosmogônica com a Terra atravessa os 

limites de um tempo histórico para alcançar o tempo do mito, presentificado pela manutenção 

de ritos. Tal experiência conecta os humanos aos mais diversos seres que participaram dessa 

construção (Krenak, 2020g), formando uma constelação de “seres inimagináveis, selvagens” 

(Krenak, 2020f, p. 3).  

Nessa perspectiva, a cosmovisão constitui uma metafísica das relações, fundada na 

pluralidade de narrativas de mundo (Krenak 2017a). Indo além, a vivência dessa cosmologia 

representa a capacidade de inserir-se nessas narrativas, capazes de fundar mundos (Krenak, 

2020g). A ancestralidade é, assim, composta por narrativas abertas à diversidade de seres. Estas 

não explicam as origens do universo, mas o recriam de forma cotidiana e múltipla, pois, como 

afirma Krenak (1992, p. 3), “quando nós narramos as histórias antigas nós criamos o mundo de 

novo, limpamos o mundo”. 

Essa capacidade de reconhecer-se como parte de mundos em constante criação produz 

um tipo de conhecimento capaz de estabelecer trocas, isto é, de negociar experiências com 

outros seres vivos e não vivos (Krenak, 2021c). Para o líder indígena, as comunidades que 

mantêm essa relação com o mundo permanecem “protegidas por essa memória de outras 

perspectivas de mundo. Essa gente é a cura para a febre do planeta” (Krenak, 2020b, p. 73). 

 

3.2 Memória Ancestral e Territorialidade: Fundamentos do Sujeito Coletivo 

 

Entre os povos indígenas, a memória da ancestralidade do mundo é mais do que uma 

recordação. Ela não se limita às lembranças ou aos esquecimentos de um indivíduo ou de uma 
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sociedade, mas fundamenta as relações dos sujeitos com o mundo a partir de sua criação e 

vivência. Isto é, a memória constitui uma forma de habitar, no sentido de instituir um lugar 

espiritado, que guarda a alma de um povo, ou seja, sua própria memória (Krenak, 1992). 

Essa postura, afirma o autor, configura uma vivência que se opõe à ocidental, pois, no 

universo da memória, a precisão de datas e eventos cede lugar a uma experiência mística, na 

qual os humanos podem estabelecer trocas com a natureza. Nas palavras de Krenak (1992, p. 

202): 

 

Quando eu vejo as narrativas, mesmo as narrativas chamadas antigas, do Ocidente, as 

mais antigas, elas sempre são datadas. Nas narrativas tradicionais do nosso povo, das 

nossas tribos, não tem data, é quando foi criado o fogo, é quando foi criada a lua, 

quando nasceram as estrelas, quando nasceram as montanhas, quando nasceram os 

rios. Antes, antes, já existe uma memória puxando o sentido das coisas, relacionando 

o sentido dessa fundação do mundo com a vida, com o comportamento nosso, com 

aquilo que pode ser entendido como o jeito de viver. Esse jeito de viver que informa 

a nossa arquitetura, nossa medicina, a nossa arte, as nossas músicas, nossos cantos. 

 

 Krenak (2020b, p. 52) caracteriza também a memória ancestral como a capacidade dos 

povos ameríndios de acessar “lembranças de antes de serem configurados como humanos”. 

Esse trânsito entre experiências ocorre porque a memória se concretiza nas práticas e nos rituais, 

que sacralizam a relação entre humano e mundo a partir de uma cosmovisão (Krenak, 2012).  

Os sujeitos que se produzem desse habitar são aqueles que vivenciam a conexão, 

configurando corpos abertos à memória, o corpo-memória (Krenak, 2023b). Trata-se da 

experiência que o filósofo destaca como uma possibilidade de recriar os laços com o mundo, 

pois é a partir da consciência do pertencimento à Terra que as relações podem ser reconstruídas. 

A potência desse pensamento reside na mutabilidade que Krenak (1992; 1999; 2017a; 2020b) 

compreende como inerente à tradição. Para o pensador, “a recriação do mundo é um evento 

possível o tempo inteiro” (Krenak, 2020b, p. 71). 

 A mudança existe como fundamento da existência. Mais do que uma possibilidade, ela 

integra a própria essência do mundo, de modo que “todo instante, todo momento, o tempo todo 

é a criação do mundo” (Krenak, 1992, p. 23). A tradição, nesse sentido, confunde-se com os 

próprios fundamentos da sociedade, uma vez que as formas de habitar e se relacionar podem 

ser transformadas, mas se um povo mantém viva a tradição ele não perde sua essência – a 

tradição não diz respeito simplesmente à práticas e hábitos cotidianos, mas a uma cosmologia 

que sustenta as vivências dos sujeitos nos mais diversos contextos históricos e sociais. 

 

Os fundamentos da tradição são como o esteio do universo. A memória desses 

fundamentos não é decifrável. É como a água do rio: você olha de um determinado 
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ponto a água correndo; quando volta na manhã seguinte, não verá a mesma água, mas 

o rio é o mesmo (Krenak, 2017a, p. 94) 

 

É a partir dessa compreensão da mudança como fundamento da existência que a cultura 

se revela como um elemento vivo (Krenak, 1999), mutável e, portanto, plural. As memórias são 

capazes de se transmitir e, nesse processo, transformam-se e se pluralizam. À medida que são 

reproduzidas, memórias e tradições são também criadas, produzindo, com isso, novos modos 

de habitar, isto é, novos mundos (Krenak, 2023b). 

As memórias ancestrais, ao configurarem modos de vida, fundam sociedades e, com 

isso, subjetividades. Enquanto transmissoras de tradição, as memórias produzem elos 

socioambientais, nos quais cada sujeito se reconhece como integrante de um conjunto mais 

amplo de seres. É nesse horizonte que se constitui o sujeito coletivo, descrito por Krenak 

(2018b, p. 4-5) como resultado de uma experiência de formação compartilhada, cujo efeito é a 

integração do sujeito ao seu grupo. 

 

Pessoas crescem escutando histórias profundas que reportam eventos que não estão 

na literatura, nas narrativas oficiais, e que atravessam do plano da realidade cotidiana 

para um plano mítico das narrativas e contos [...] É o mais velho contando uma 

história, ou um mais novo que teve uma experiência que pode compartilhar com o 

coletivo a que ele pertence; isso vai integrando um sentido da vida, enriquecendo a 

experiência da vida de cada sujeito, mas constituindo um sujeito coletivo  

 

Para o autor, os sujeitos coletivos são frutos de um processo de transmissão que visa 

inserir uma pessoa no território e no grupo, de modo que ela se compreenda como integrante 

desse coletivo (Krenak, 2017a). O autor mobiliza, de forma crítica, a ideia do self-made man25 

[homem que se fez por si mesmo], afirmando que, entre comunidades que preservam a memória 

ancestral e formam sujeitos coletivos, essa figura não existe. Segundo Krenak (2018c, p. 4), 

“não tem self-made man nessa história. As pessoas pertencem a coletivos, suas histórias são de 

profunda interação com uma constelação de gente que, na base mesmo, costuma ter a sua 

herança cultural”.   

Indo além, mais do que inserir-se na paisagem, o líder indígena aponta que, entre os 

sujeitos coletivos, há uma experiência de integração com a própria natureza. Isto é, parte da 

 
25 Para Paul (2014) o self-made man é sustentada pelo ideal americano de uma ilusória igualdade de oportunidades, 

que garante que os mais aptos e melhores dentre os indivíduos alcançam o sucesso. Nesse sentido, o self-made 

man é um projeto de nação fundada em valores meritocráticos e de competição cujo sucesso pode ser medido pelo 

sucesso desses indivíduos. O termo, mais tarde, ultrapassa as fronteiras dos Estados Unidos e se torna um valor 

central do Neoliberalismo e sua exaltação do indivíduo. É especialmente esta forma do conceito que Krenak (2018) 

critica, o indivíduo que se pensa capaz de tudo sem depender de ninguém, que não reconhece nos outros seres, 

humanos ou não, a completude de si mesmo.  
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formação dessas pessoas ocorre por meio de um aprendizado com o não humano. Trata-se de 

uma vivência pessoal relatada por Krenak (2022a) e que, para o pensador, possibilitou o 

entendimento de que ele próprio era parte da natureza, “de me entender como uma extensão de 

tudo, e ter essa experiência do sujeito coletivo” (Krenak, 2022a, p. 102). 

Nesse ponto, o autor exemplifica a categoria do sujeito coletivo a partir da experiência 

dos povos indígenas, estabelecendo um contraponto entre a vida ancestral e a experiência 

ocidental, marcada pela centralidade do indivíduo. Entre essas duas formas de experimentar o 

mundo, Krenak (2018a) identifica uma diferença essencial: os sujeitos coletivos têm como 

fundamento o pertencimento a um lugar, enquanto os indivíduos, seu oposto político, são 

caracterizados pelo não lugar. Desse modo, define-se que os sujeitos coletivos se constituem a 

partir dos vínculos que mantêm com a Terra, isto é, com o território. 

Essa distinção entre pertencimento e não lugar pode ser compreendida de modo concreto 

a partir da própria trajetória de vida de Krenak. Nascido às margens do Rio Doce, conhecido 

por seu povo como Watú (Krenak, 2020a), suas experiências formativas ocorreram afastadas 

do mundo urbano. Em contato direto com a natureza, sua infância recebe uma “marcação forte 

do ritmo da natureza” (Krenak, 2015a, p. 189).  

Essa vivência evidencia a relação constitutiva entre sujeito e território, permitindo 

compreender o sujeito coletivo não como uma abstração teórica, mas como um modo de 

existência enraizado em experiências concretas de convivência com a Terra. Krenak (2015a) 

destaca o papel da natureza em seu processo formativo como elemento essencial para a 

manutenção da ancestralidade, compreensão que se constituiu a partir de suas experiências 

pessoais. Ao recordar essas interações com o meio natural, o autor assinala como elas se 

tornaram momentos de aprendizado profundo (Krenak, 2015a, p. 191): 

 

Quando eu era pequeno e andava com aqueles balaios, com aquelas peneiras, enfiado 

na beira d’água, subindo o igarapé, na beira d’água tinha vegetação que caia e tampava 

a visão. Então, eu ia por ali batendo peneira.  Os meninos lá batendo pau e espantando 

os bichos. Dali daquelas beiradas de barranco, a gente podia dar sorte e pegar uma traíra 

bacanona, mas também podia sair uma cobra, uma sucuri, podia sair um bicho dali. 

Então a gente estava treinando a nossa inteligência, a gente estava lidando com a nossa 

capacidade de lidar com complexidade, com desafio 

 

No caso narrado, a convivência com outros seres configura-se como uma “escola”, que 

ensina as crianças a se relacionarem com o meio de forma segura. A partir dessas experiências, 

criam-se práticas para lidar com os desafios impostos pelo ritmo da Terra, organismo que “dá 

um imenso manual de vida para os meninos, ainda mais no comecinho da vida” (Krenak, 2015a, 
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p. 193). Essa compreensão também se expressa na descrição de um coice recebido de uma égua 

durante a infância, episódio que o autor relata nos seguintes termos:  

 

Quando eu tinha oito ou nove anos de idade, estava no quintal [...] e lá estava uma égua 

selvagem que meu irmão tinha ganhado. Ela comia milho enquanto eu limpava o 

quintal com um rastelo. Enquanto a égua roía os sabugos, passei o rastelo perto dela e, 

sem querer, a assustei. Ela me deu um coice bem dado, que acertou meu estômago e 

me fez voar uns três metros. Perdi o fôlego, mas logo me recuperei. E ali, de uma 

maneira totalmente atemporal, como se fosse um raio, tive uma aula sobre o limite e, 

ao mesmo tempo, compreendi que podemos agir no mundo (Krenak, 2022a, p. 101-

102). 

 

Krenak interpreta essa experiência como uma aprendizagem sobre as relações no e com 

o mundo, marcadas por ação e reação. O coice da égua lhe ensinou que era possível agir no 

ambiente e transformá-lo, ainda que de forma pontual. Essa vivência é reconhecida como uma 

forma de sociabilidade que envolve humanos e não humanos (Krenak, 2022a). As duas 

narrativas esclarecem como o autor compreende a própria infância como um momento de 

construção da ancestralidade a partir do contato direto com a natureza, experiência que mantém 

viva a memória dos antepassados (Krenak, 2015a, p. 190).  

À memória ancestral associa-se uma noção de pertencimento ao mundo que sustenta a 

constituição dos sujeitos coletivos e a manutenção de suas identidades diante dos processos de 

globalização (Krenak, 2012). Em contraste, no Ocidente, “as identidades sofreram tanta pressão 

e tanta fragmentação que muitas pessoas, independentemente de suas origens étnicas [...], estão 

se sentindo desprotegidas como identidades” (Krenak, 2012, p. 127), resultado de uma forma 

de habitar marcada pelo desenraizamento e pela abstração do território.  

Para aqueles que vivem ancorados em uma memória ancestral, contudo, a estabilidade 

identitária torna-se mais acessível justamente porque essa memória se articula à territorialidade, 

compreendida como vínculo vivo com a Terra, com a história e com os coletivos que produzem 

e habitam o mundo. Essa condição se relaciona diretamente ao conceito de territorialidade. 

Trata-se da associação de um povo a uma série de elementos da paisagem em dimensões 

afetivas, que o vinculam a um determinado lugar.  

 

Ali onde estão os rios, as montanhas, está a formação das paisagens, com nomes, com 

humor, com significado direto, ligado com a nossa vida, e com todos os relatos da 

antiguidade que marcam a criação de cada um desses seres que suportam nossa 

passagem no mundo (Krenak, 1992, p. 1). 

 

Nessa relação, os sujeitos coletivos se fazem parentes das montanhas e dos rios, 

reconhecendo nesses espaços a fonte da própria vida (Krenak, 1992). O que se estabelece, então, 
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é uma relação com a natureza entendida como interação entre os corpos humanos e o entorno, 

produzindo o reconhecimento da interdependência entre sujeitos e ambientes (Krenak, 2020b). 

No sentido proposto, a territorialidade constitui uma experiência de pertencimento dos 

corpos humanos com uma teia de vida (Krenak, 2022b), na qual a vida é compreendida como 

um atravessamento que coloca em relação os oceanos com a terra firme, esta com a atmosfera 

e os humanos com todos os corpos que compõem o planeta (Krenak, 2020b). O território, 

associado à memória ancestral, estabelece, portanto, a relação dos sujeitos com a própria vida 

e, a partir disso, garante-lhes a possibilidade de produzir mundos para habitar.  

O território configura-se como um espaço de pertencimento que relaciona os coletivos 

por meio de uma história comum, a qual envolve muito mais do que apenas os humanos. 

Institui-se, assim, uma historicidade multiespécie, na qual as narrativas de um povo acendem 

luzes na paisagem, identificando-a com o passado daquele que a habita (Krenak, 1999). A partir 

dessa definição inicial, torna-se possível compreender outro aspecto do território, descrito por 

Krenak (1992, p. 1) como “um lugar onde a alma de cada povo, o espírito de um povo, encontra 

sua resposta, resposta verdadeira. De onde sai atualizando tudo, o sentido da tradição, o suporte 

da vida mesma”.  

Ao falar da alma de um povo, o autor faz referência aos ritos e às tradições que o 

caracterizam e fundam sua identidade. Na interlocução entre tradição, cultura e ecossistema 

(Krenak, 2017a), os sujeitos coletivos tornam-se capazes de agir de forma consciente, para além 

dos limites da epistemologia ocidental, que dicotomiza humanos e natureza e institui relações 

de posse com a Terra.  

A territorialidade afirma-se, portanto, como uma forma de habitar o planeta que se 

contrapõe ao modelo moderno, colonial e capitalista. A afirmação de uma identidade indígena 

configura o território como um espaço de desconstrução, no qual as estruturas coloniais que 

buscam homogeneizar os sujeitos são questionadas. Para Krenak (2019b, p. 2172), “territórios 

são espaços de desconstruir essa brasilidade que nos foi imposta [...] essa violência difusa e 

incrivelmente dispersa em diferentes cosmos que é movida pela impossibilidade de aceitar 

nossa diferença”. 

 

3.3 As alianças afetivas: as relações da floresta na constituição de pluriversos 

 

Ailton Krenak identifica, na civilização ocidental, uma homogeneidade imobilizante das 

lutas sociais. Para o autor, o mundo ocidental voltou-se para dentro de si, tornando-se incapaz 
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de produzir transformações e encontrando-se, em oposição às populações indígenas, em estado 

de estagnação (Krenak, 2015a). Esse diagnóstico recai sobre a intransitabilidade das 

instituições, entendidas como incapazes de manter fluxos entre os espaços de mobilização 

social e aqueles da política oficial. Para Krenak (2017a, p. 21) isso é evidência da crise 

vivenciada por essas instituições, que perdem sua capacidade de trânsito e, com isso, sua 

potência de produzir transformação social efetiva.  

 

Se as instituições hoje estão todas blindadas, voltadas para dentro delas mesmo, 

enclausuradas nos seus interesses e pouco interessadas na sobrevivência uns dos 

outros, significa que esse fluxo entre instituições, pessoas e organizações está 

empobrecido. Eu fico muito preocupado com isso. Porque se olharmos em volta, é 

difícil puxar uma mobilização. 

 

A crítica construída volta-se para as formas da política ocidental, fundamentadas em 

princípios coloniais que atendem a interesses particulares, produzindo espaços isolados de luta 

política. Para o autor, na epistemologia política do Ocidente, a diversidade é negada em favor 

de uma igualdade artificial. Essas seriam as alianças políticas, fundadas em um princípio de 

igualdade que alcança o nível da opressão (Krenak, 2022a). 

Nesse sentido, o líder indígena reconhece, na política, inclusive naquela que se afirma 

por meio dos direitos e das lutas sociais, a permanência da monocultura de ideias própria da 

modernidade ocidental. Esse caráter evidencia-se nos partidos políticos, que ocupam posição 

central na constituição das alianças políticas. Estes, tem como caráter fundamental a 

homogeneização das demandas e lutas políticas, sua força deriva de uma força pautada em uma 

união cuja consequência é a invisibilização das diversidades. Nesse sistema, as relações são 

meramente utilitárias, não dependendo de qualquer afeto real entre os envolvidos. 

 

Eles [os partidos políticos] têm um perfil que responde a uma realidade de sociedade 

de classes, de interesses, das alianças que na maioria das vezes são estritamente 

políticas. As populações indígenas não lidam com esse tipo de alianças. Nós 

estabelecemos alianças tradicionais, que eu costumo chamar de afetivas. As alianças 

políticas possibilitam coisas constrangedoras, como um presidente da República que 

gostaria de matar seu vice-presidente ou um vice-presidente que adoraria explodir 

uma bomba no avião do presidente. As alianças afetivas são feitas com base em outros 

princípios: identidade, conhecimento, respeito mútuo, amizade e uma profunda 

compreensão do outro (Krenak, 2015a, p. 104). 

 

Para o autor, o Ocidente apresenta-se como uma parede de negatividade e, diante disso, 

as alianças tornam-se capazes de construir caminhos de comunicação voltados à criação de 

lugares de encontro. Seu poder vem do encontro, uma representação máxima da comunicação 
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enquanto troca efetiva, no qual todos os sujeitos envolvidos compartilham afetos e ideias, mas 

mantém também suas particularidades.  

 

descobri o mundo como uma muralha de negatividade, fiz um movimento de 

transformar essa muralha em trilhos de janelas, de alianças, de troca, de 

possibilidades. É mudar o sinal. Você muda o sinal da negatividade para a 

possibilidade, você passa a considerar isso comunicações potentes (Krenak, 2016, p. 

175) 

  

Nesse sentido, em oposição ao mundo da política ocidental, o pensador apresenta uma forma 

alternativa de relacionalidade, adequada a projetos de mundo voltados para um reencontro com 

Gaia. Krenak (2022a, p. 82) explica que passou a questionar a busca pela igualdade, 

especialmente no interior do movimento indígena, até chegar ao conceito de alianças afetivas – 

“que pressupõe um afeto entre mundos não iguais”. 

Nesse contexto, o autor percebe as diferenças como potência de combate, capaz de 

permitir a invenção de formas de existir enquanto entidades múltiplas diante de um Estado e de 

um sistema que pressupõem a homogeneização (Krenak, 2017b). A diferença é colocada, assim, 

como contraponto a um governo regido pela violência colonial e, em oposição a ele, afirma-se 

que “existe um governo dos afetos, da solidariedade” (Krenak, 2021b, p. 73). Essa nova 

relacionalidade pauta-se em trocas nas quais há trânsito entre os diferentes, reconhecidos em 

seu direito à diferença, e não apesar dela. 

 

aliança na verdade é um outro termo para troca [...] em que a troca não supõe só 

interesses imediatos. Supõe continuar com a possibilidade de trânsito no meio das 

outras comunidades culturais e políticas, nas quais você pode oferecer algo seu que 

tenha valor de troca. E esse valor de troca pressupõe a continuidade de relações 

(Krenak, 2016, p. 170) 

 

A potência que se busca é a do encontro entre mundos distintos e diversos, a partir do 

qual se tornam possíveis novas formas de vida comum. Existe, afirma Krenak (1999, p. 28), “o 

roteiro de um encontro que se dá sempre, nos dá a oportunidade de reconhecer o outro”. Essa 

transformação na ontologia política ocidental inaugura uma nova dimensão da política, que 

deixa de operar como prática predatória para se afirmar como dimensão constitutiva da 

existência e da vida humana (Krenak, 2022a). 

A partir do reconhecimento da diferença como elemento fundador das culturas, Krenak 

(1999) considera possível produzir formas de relacionalidade distintas da monocultura colonial. 

Essa afirmação possui caráter ontológico, pois identifica a existência do eu na relação com o 

outro. Como reconhece Krenak (2021b, p. 68), “eu só posso ser alguém se existirem os outros”. 
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Em oposição à singularidade do indivíduo, concebido como aquele que existe para competir, 

as alianças afetivas reforçam a postura dos sujeitos coletivos, marcada pela integração ao 

mundo. 

Avançando nessa reflexão, é essencial destacar que, para Krenak (2017a, p. 64), as 

alianças afetivas rompem também com o antropocentrismo, na medida em que se abrem a todos 

os seres que co-constroem Gaia com os humanos. Isto é, as alianças não são algo exclusivo da 

espécie, pelo contrário, a noção de vida selvagem abraça precisamente essa dimensão de Gaia 

– a interdependência e relacionalidade dos seres como fundamento da existência no planeta. As 

alianças afetivas não são buscam uma inovação, mas o resgate de um saber ancestral, ainda 

mantido por aqueles que vivenciam o mundo como uma Humanidade. 

 

As possibilidades de aliança não se dão só no plano das relações sociopolíticas [...] 

Quando eu vou a um riacho, a uma fonte, naquela nascente, eu estabeleço uma relação 

com ela, converso com ela, eu me lavo nela, bebo aquela água e cria uma comunicação 

com aquela entidade água [...] As relações não são percebidas como potência que 

ocorre só entre pessoas, no sentido comum em que nós entendemos as pessoas, as 

relações humanas, as relações sociais. Elas são alianças com muitas outras potências 

que estão dadas, que são possíveis. O raio, a chuva, o vento, o sol, a brisa, as paisagens. 

Aliança é troca com todas as possibilidades, sem nenhuma limitação. 

 

A política moderna mantém, nas palavras de Latour (2019a), a hiperincomensurabilidade entre 

Natureza e Cultura, fruto de uma construção ocidental que insiste em separá-las em polos 

opostos.  

As alianças afetivas, por sua vez, visam outras formas de organização humana, nas quais 

humanos e Natureza sejam partes integrais uns dos outros. Nesse sentido, Krenak (2022a) lança 

o desafio de imaginar narrativas e mundos tão plurais que diferentes modos de existência 

possam coexistir. Coloca-se, assim, em xeque o universo da monocultura ocidental, pois “só 

assim é possível conjugar o mundizar, esse verbo que expressa a potência de experimentar 

outros mundos, que se abre para outras cosmovisões e consegue imaginar pluriversos” (Krenak, 

2022a, p. 83). 

Os plurivesros fazem oposição ao conceito de monocultura, que estabelece um mundo 

unívoco – universo. As alianças afetivas possibilitam a coexistência da diversidade ao gerar 

afetos entre os não iguais, o que produz territórios compartilháveis – “tão diversos quando as 

cores do arco-íris” (Krenak, 2020d, p. 165). Essa potência que é possível apenas diante do 

direito à diversidade, em uma perspectiva em que o outro não é ausente, mas recíproco de 

mundos em construção (Krenak, 2021b).  
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É nesse sentido que a ideia das alianças afetivas e dos pluriversos dialoga com o conceito 

de confluência, proposto por Bispo e Pereira (2023). Termo que, para Krenak (2022a, p. 40-

41), “evoca um contexto de mundos diversos que podem se afetar”. Para descrever esse 

conceito, Bispo e Pereira (2023, p. 4) recorrem à imagem dos rios: 

 

Um rio não deixa de ser um rio porque conflui com outro rio, ao contrário, ele passa 

a ser ele mesmo e outros rios, ele se fortalece. Quando a gente confluência, a gente 

não deixa de ser a gente, a gente passa a ser a gente e outra gente – a gente rende. A 

confluência é uma força que rende, que aumenta, que amplia.  

 

Semelhantemente, os rios são evocados também por Krenak (2022a) para expressar a 

capacidade de mudança e adaptação. Esta é entendida como condição de sobrevivência diante 

das crises contemporâneas – “sejamos água, em matéria e espírito, em nossa movência e 

capacidade de mudar de rumo, ou estaremos perdidos” (Krenak, 2022a, p. 27). Ambos os 

autores descrevem a potência de produzir o novo sem se perder na homogeneização, os 

encontros que ampliam um ser e mantém as identidades.  

Indo além, em Nave Gaia (Nobre; Krenak, 2021), evoca-se a noção dos rios voadores, 

mobilizada também por Bispo (2023). O conceito descreve as relações entre os seres no interior 

do sistema-Terra, ou Gaia, ao explicar a capacidade da umidade de fluir por grandes distâncias, 

constituindo um sistema de trocas entre a floresta, o oceano e a atmosfera. Bispo (2023) recorre 

a essa imagem para pensar outro conceito, o de transfluencia, que permite conectar seres 

distantes entre si. O autor explica: 

 

Confluência foi um conceito muito fácil de elaborar porque foi só observar o 

movimento das águas pelos rios, pela terra. Transfluência demorou um pouco mais 

porque tive que observar o movimento das águas pelo céu. Para entender como um 

rio que está no Brasil conflui com um rio que está na África eu demorei muito tempo. 

E percebi que ele faz isso pela chuva, pelas nuvens. Pelos rios do céu (Bispo, 2023, p. 

13) 

 

A experiência da transfluencia é complementar à confluência, porém mais abrangente, 

pois descreve o movimento circular do planeta que conecta todos os seres por meio dos fluxos 

da natureza – rio, vapor e chuva. Trata-se de um movimento criativo, no qual os sujeitos se 

reinventam e se transformam, tornando-se outros sem deixarem de ser eles mesmos. Esse 

movimento se opõe à refluência do Ocidente, caracterizada por um retorno linear e repetitivo, 

orientado por uma lógica de fechamento e estagnação (Bispo; Pereira, 2023). Confluência e 

transfluencia expressam, assim, uma capacidade de renovação e de afeto que transforma os 

seres sem romper com a ancestralidade.  



84 
 

 Bispo e Pereira (2023) concluem que confluência e transfluencia são conceitos que 

exemplificam mundo – natural ou social – em um movimento circular de constante 

transformação, no qual a novas realidades são criadas constantemente. O mundo Ocidental tenta 

interromper esse ritmo ao linearizar a história e, com isso, cria uma situação em que qualquer 

resgate da ancestralidade aparenta ser uma tentativa de retorno. No entanto, a movência é tão 

fundamental a existência que não pode ser efetivamente coibida e ao compreendê-la é possível 

perceber que não existe retorno, apenas transformação. 

 

A água não reflui, ela transflui e, por transfluir, chega ao lugar de onde partiu, na 

circularidade. Ou seja, ela vai na correnteza, encontra outras águas, fortalece-se na 

correnteza, mas ao mesmo tempo evapora, percorre outro espaço, em forma de nuvem, 

e chove. A chuva vai para outros lados, mas também volta para as nascentes. As 

nascentes saem do Cerrado e vão confluindo. Confluindo e transfluindo, elas também 

evaporam e retornam em forma de chuva. Elas não vêm pelo mesmo percurso, 

caminho ou curso. Elas vêm na circularidade. Transfluem e confluem, mas não 

refluem. Só no transporte é possível refluir: você pode ir e voltar. A refluência só 

existe na linearidade. Quando não há circularidade, você vai ter que voltar por onde 

você foi. Na transfluencia não há volta, porque ela é circular. Ao mesmo tempo que 

algo vai, fica; ao mesmo tempo que fica, vai sem se desconectar (Bispo e Pereira, 

2023, p. 31). 

 

A partir disso, é possível compreender a ancestralidade como elemento constitutivo das 

alianças afetivas, pois estas, enquanto experiências de confluência e transfluencia, mantêm viva 

uma memória ancestral que permite aos sujeitos reconhecerem-se como partes de um mundo 

em movimento. Desloca-se, assim, a centralidade do humano, abrindo espaço para uma 

experiência coletiva que articula humanos e não humanos em um mesmo plano de existência 

(Krenak, 2022a). 

A proposta é alentadora; contudo, o próprio autor formula uma questão decisiva: “Como 

reconhecer um lugar de contato entre esses mundos, que têm tanta origem comum, mas que se 

deslocaram a ponto de termos hoje, num extremo, gente que precisa viver de um rio e, no outro, 

gente que consome rios como um recurso?” (Krenak, 2020a, p. 51). O encontro apresenta-se, 

assim, como um desafio cotidiano, e algumas experiências políticas do líder indígena apontam 

caminhos possíveis para sua construção. 

O conceito de florestania, enquanto expressão das alianças afetivas, materializa-se em 

movimentos como a Aliança dos Povos da Floresta (APF), a União das Nações Indígenas (UNI) 

e o Centro de Pesquisa Indígena (CPI). Essas experiências constituem lugares de encontro e de 

afeto entre os mundos indígenas e o ocidental. O encontro, como se verá, configura-se como 

um esforço político que não se realiza sem tensões. Nesse sentido, Krenak (2020h, p. 10) alerta: 
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“se a ideia de encontro é pacificadora, alentadora e é uma promessa, o cotidiano é uma constante 

negação do encontro”. 

 

3.3. Florestania em Quatro Vivências de Ailton Krenak 

  

A florestania diz respeito a uma experiência de cidadania que não se associa ao mundo 

urbano. Ela se define como a presença consciente e cidadã daqueles que vivem no interior da 

floresta, “vivendo com suas diferentes tecnologias, com seus diferentes recursos de viver” 

(Krenak, 2019a, p. 5). Reconhecer a voz dos povos da floresta, nesse sentido, constitui um 

exercício de escuta de experiências que se constroem para além do mundo ocidental, permitindo 

questionar a hegemonia das cidades e a lógica predatória que as orienta (Krenak, 2018c). 

O conceito associa-se ao movimento da APF, idealizado por figuras como o próprio 

Ailton Krenak, em conjunto com Chico Mendes, seringueiro e sindicalista assassinado em 

198826. A experiência proposta por esses líderes políticos é a de “um novo campo de 

reivindicação de direitos” (Krenak, 2022a, p. 75), capaz de conferir sentido às experiências 

daqueles que vivem na floresta a partir do reconhecimento de suas lutas e demandas (Krenak, 

2017a). 

Krenak (2015a) critica de forma contundente a noção de cidadania restrita ao mundo 

urbano, justamente por desconsiderar experiências não ocidentais de habitar o planeta. O autor 

defende uma prática política que se desvincula das instituições formais para pensar a vivência 

do sujeito no mundo a partir de uma integração com o lugar, entendida como consciência ativa 

de pertencimento. Essa dimensão relacional é, segundo ele, progressivamente perdida pelo 

Ocidente em razão da dissociação entre o humano e seu ambiente vivido. Nesse sentido, Krenak 

(2015a, p. 84) pondera o sentido da cidadania, pensando-a como a vivência consciente do 

mundo, de forma que o principal exemplo de cidadão é o dos povos indígenas.  

 

Se cidadania se mede por gestos cívicos como votar, tirar cédula de identidade e coisas 

assim, nós [os povos indígenas] não somos cidadãos. Mas se ser cidadão é você estar 

instalado numa região, num lugar onde você participa, onde você vive, nós [os povos 

indígenas] somos os primeiros cidadãos aqui da América. 

 

 
26 Chico Mendes foi assassinado em 22 de dezembro de 1988, com um tiro nas costas disparado por fazendeiros 

que se opunham a seus esforços políticos. Sua morte gerou comoção nacional e internacional, trazendo visibilidade 

para as lutas dos povos da floresta. Hoje, Chico Mendes é um símbolo nacional das lutas sociais e ambientais, 

sendo seu nome o escolhido para o órgão responsável pela gestão e fiscalização das Unidades de Conservação 

ambiental no Brasil: o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMbio). 
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A experiência da florestania, portanto, ultrapassa o simples reconhecimento da voz de 

um povo historicamente silenciado. O encontro efetivo implica aprendizado e, nesse processo, 

as experiências dos povos da floresta apresentam-se como “uma maneira da gente restabelecer 

uma certa conciliação do corpo humano com a Terra” (Krenak, 2022b, p. 164). Esse 

aprendizado consiste no resgate da ancestralidade, que associa de modo indissociável os corpos 

humanos à Terra.     

 

3.3.1 A Aliança dos Povos da Floresta, alianças afetivas e contra-política 

 

Na palestra A Luta dos Povos da Floresta, Mendes (1990) narra a origem da APF, 

responsável pela criação das Reservas Extrativistas no Brasil. Para o sindicalista, o encontro 

entre seringueiros e povos indígenas ocorreu a partir do reconhecimento de uma causa comum, 

definida, nas palavras de Krenak (2015a, p. 57), como “a supressão do patrão”. Essa aliança, 

no entanto, não se constitui pela eliminação das diferenças, mas pelo encontro entre esses 

grupos, a partir do qual as distinções são reelaboradas em favor da construção de um espaço 

compartilhado de luta. 

Essa aproximação, aponta Mendes (1990), não foi simples nem pacífica. O ativista 

reconhece a responsabilidade histórica dos seringueiros na eliminação de diversos povos 

indígenas nos primeiros momentos da ocupação da região, especialmente no período entre 1877 

e 1900. Chico Mendes (1990, p. 2), no entanto, afirma que com o tempo a relação entre 

seringueiros e indígenas muda, se torna um aprendizado a partir do qual a relação das 

comunidades dos seringais com a floresta se transforma radicalmente.   

  

Com o tempo, nós aprendemos os costumes dos índios, apesar de nós termos sido seus 

inimigos e responsáveis pelo seu genocídio, nós terminamos por aprender seus 

costumes, as suas tradições, os seus relacionamentos com a natureza, com a selva; 

aprendemos a conviver com os mistérios da mata, aprendemos também a usar os 

alimentos como eles usam, a caça, o serviço da pessoa, enfim a maioria dos costumes 

indígenas também foram usados pelos seringueiros. 

 

A colocação do ativista indica o reconhecimento de um lugar comum entre esses dois 

grupos, um que vivia ancestralmente na floresta e outro que precisou aprender os saberes 

originários. Indo além da dimensão técnica, Mendes (1990) aponta para o reconhecimento da 

sacralidade da floresta, isto é, para a constituição de um processo de troca no qual as 

cosmovisões indígenas são aprendidas e reinventadas pelos seringueiros. 
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Desse espaço de construção emerge a APF, como forma de instrumentalizar a luta desses 

grupos diante de um Estado que representa valores ocidentais – modernos, capitalistas e 

coloniais. Nesse sentido, Krenak (2022a, p. 79) identifica a origem da Aliança em uma “busca 

por igualdade nessa experiência política”. É importante ressaltar que, nesse contexto, não se 

constitui uma nova sociedade, pois as identidades dos grupos que compõem a aliança são 

preservadas. O que se estabelece é uma articulação circunstancial em torno da luta contra uma 

forma comum de opressão, que atinge os povos indígenas por meio da colonização de seus 

territórios e os seringueiros pela manutenção de condições de trabalho análogas à escravidão. 

A recusa da homogeneização é central na filosofia krenakiana. Por essa razão, Krenak 

(2018c) reafirma a singularidade das trajetórias dos sujeitos envolvidos nessas lutas e reconhece 

o caráter circunstancial das articulações políticas. É nesse mesmo sentido que o autor joga com 

as palavras ao recusar a expressão “movimento indígena”, optando por “índios em movimento” 

(Krenak, 2015a). O que se coloca em evidência não é uma igualdade homogeneizante, mas a 

diversidade de identidades e de sujeitos coletivos que participam de uma causa comum. Esse 

princípio manifesta-se de forma exemplar na UNI, compreendida como uma expressão 

inaugural da florestania. 

 

3.3.2 A União das Nações Indígenas na Assembleia Constituinte 

 

A UNI, fundada em 1980, pode ser compreendida como resultado de articulações 

políticas indígenas, não no sentido de um movimento indígena homogêneo, mas de índios em 

movimento (Krenak, 2015a). O que diferencia essa forma de organização de outras articulações 

políticas, nas palavras de Krenak (2015a, p. 25), é que a União articula sujeitos e povos 

evidenciando suas diferenças e nelas encontra sua força. 

 

não é um partido, não é um clube nem representa um interesse restrito de grupo. A 

União das Nações Indígenas é uma forma institucional de representação, que a gente 

encontrou para reunir diferentes nações indígenas e defender organizadamente seus 

interesses e necessidades. 

 

Enquanto articulação de múltiplos povos, a UNI visa à luta por direitos em um contexto 

no qual essas comunidades reconhecem a necessidade de afirmação política diante do Estado 

brasileiro, opondo-se aos esforços assimilacionistas e à lógica monocultural que o orienta, por 

meio da afirmação das particularidades de suas demandas e culturas. Ainda assim, a UNI não 
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nega a ideia de uma nação brasileira, mas propõe a defesa das identidades específicas como 

fundamento para a construção de uma identidade nacional marcada pela diversidade. 

Essa distinção é fundamental para pensar a natureza das alianças afetivas que produzem 

esses agrupamentos e que emergem como proposta para o futuro da política no Ocidente. 

Apreende-se, assim, para além da circunstancialidade das lutas, o caráter inerentemente diverso 

dos afetos, que, como afirma o autor, só podem existir entre mundos não iguais (Krenak, 

2022a). 

Nesse sentido, a formação do cidadão da floresta é singular. Cada sujeito se produz em 

uma miríade de relações e alianças conjunturais que, como assinala Krenak (2022a), não podem 

conduzir à homogeneização. A força desse movimento reside justamente em sua diversidade e 

no rompimento com a monocultura das alianças políticas. “Florestania”, afirma Krenak (2022a, 

p. 81), “não pode ser uma franquia; se estamos querendo provocar um questionamento profundo 

com a potência de uma insurreição, não podemos nos tornar prisioneiros dos movimentos que 

criamos”. 

 Indo além, a construção na diversidade tem como fundamento uma temporalidade 

limitada. Isto é, movimentos como a UNI surgem com objetivos específicos e, uma vez 

cumpridos, podem se desfazer. Krenak (2015a, p. 220) descreve essas articulações indígenas 

como “uma revoada de pássaros que se encontram e depois vão embora”. Isso não significa, 

contudo, que as pontes construídas desapareçam; ao contrário, como a experiência da 

florestania e das alianças afetivas se dá em um tempo aberto, a continuidade das relações 

permanece sempre possível (Krenak, 2016). 

 O que o autor recusa é o princípio homogeneizante e permanente das alianças políticas. 

A força dos afetos reside justamente em sua capacidade de adaptação às demandas históricas e 

contextuais. A UNI surge da necessidade de articulação indígena em nível nacional, no contexto 

da luta contra a ditadura e, posteriormente, da redemocratização e da luta pelos direitos 

indígenas, garantidos formalmente pela Constituição de 1988. 

Nesse sentido, a política dos afetos pode ser compreendida como parte de um sistema 

de valores que coloca as identidades no centro, com o objetivo de protegê-las em sua diferença. 

As experiências dos povos da floresta, marcadas pela circunstancialidade e pela temporalidade, 

conformam um movimento político caracterizado pela inconstância e, justamente por isso, pela 

capacidade de adaptação às transformações do mundo contemporâneo. Ao mesmo tempo, essas 

experiências preservam a diversidade dos coletivos que as compõem, pois não exigem 

conformação a um modelo único nem a fixação de objetivos permanentes e invariáveis. 
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3.3.3 Centro de Pesquisa Indígena, o expresso do ano 2000 

 

 Os movimentos dos Povos da Floresta, em sua busca por lugares de encontro, deparam-

se também com a questão da tecnologia. O Ocidente, ao fazer da técnica o seu deus (Krenak, 

2016), produz o já mencionado mote do progresso. Modernizar, como afirma Latour (2020b), 

converte-se em um lema inviolável e em justificativa para as ações do mundo ocidental. Já na 

década de 1980, Krenak (1989) denunciava a destruição da Amazônia sob o pretexto do 

desenvolvimento, entendida como um processo de colonização destinado a inseri-la no circuito 

do capital. 

Sobre esse processo, Krenak (1989) afirma que parte significativa da desarticulação das 

comunidades indígenas na atualidade resultam da inviabilização de suas formas de vida 

tradicionais no mundo tecnológico contemporâneo. A perda de sua autonomia retira desses 

sujeitos as bases que permitem a permanência de suas tradições, sendo necessário o encontro 

com o Ocidente, idealizado não como assimilação, mas troca. Nesse sentido, os povos indígenas 

adquirem as tecnologias que permitem a continuidade de sua existência e se inserem o no 

cenário nacional a partir de seus próprios termos.  

 

As comunidades indígenas vêm sendo submetidas a um intenso processo de 

dependência econômica, perda de seus recursos naturais, fauna e flora e, 

consequentemente, perda da qualidade de vida, antes assegurada por um habitat 

natural e base de uma economia sustentável, capaz de responder a todas as 

necessidades de cada tribo (Krenak, 1989, p. 2). 

 

A técnica moderna impõe-se a essas comunidades por meio do movimento colonial. 

Diante desse cenário, a proposta de Krenak (1989; 2015a) é aquilo que denomina atualização 

tecnológica. A necessidade de adesão a tecnologias modernas emerge, ao final da década de 

1990, como uma questão de sobrevivência. É nesse sentido que o autor recorre, de forma 

irônica, à imagem de tomar o expresso do ano 2000 (Krenak, 2015a).  

As comunidades indígenas precisam atualizar-se para continuar existindo; o que está em 

jogo, contudo, é se a incorporação dessas tecnologias ocorrerá como afirmação da tradição ou 

como processo aculturante. Isto é, se se tratará de atualização ou de modernização27. O líder 

 
27 Krenak (2015a), nos textos A Aliança dos Povos da Floresta e Receber Sonhos, ambos de 1989, cria uma 

distinção entre os conceitos de modernização e atualização tecnológica. Para o autor, modernizar é uma forma de 

inserção na cultura ocidental, uma adoção acrítica das tecnologias modernas imposta pelo colonialismo e que 

produz aculturação. Por outro lado, a atualização tecnológica seria uma adoção intencional e crítica de tecnologias 

ocidentais pelos povos indígenas feita a partir das necessidades do próprio povo, afirmando suas tradições. 
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indígena aponta esse movimento de atualização como uma apropriação da ciência e da técnica 

modernas pelas comunidades tradicionais, realizada a partir da adequação às necessidades 

específicas de cada povo. 

 

Então, essa atualização tecnológica, ela é afirmativa da tradição, ela não é negativa da 

tradição, porque quem dá o segredo de como curar a terra [...] são exatamente os 

velhos, é o conhecimento tradicional, ele é feito com atualização tecnológica, ele é 

feito com uma espécie assim de aproveitamento seletivo de práticas e de técnicas que 

a ciência e os brancos inventaram, criaram (Krenak, 2015a, p. 60). 

  

Esse conceito surge em oposição à modernização, compreendida como um processo de 

imposição que acarreta a perda das identidades coletivas (Krenak, 2015a). Os povos indígenas 

movimentam-se, assim, no “esforço de superação destas barreiras que nos impedem a 

apropriação de um conhecimento técnico-científico” (Krenak, 1989, p. 3). É nesse horizonte 

que se inscrevem iniciativas como o CPI, associado à Universidade Católica de Goiás e fundado 

em 1988, concebido como espaço estratégico para a apropriação crítica da ciência e da técnica. 

Trata-se, como indicava o autor, de enfrentar o desafio de atualizar-se diante do mundo 

contemporâneo sem romper com a tradição, evitando que a incorporação tecnológica se 

converta em processo de apagamento cultural (Krenak, 2015a). Angela Pappiana (2019) 

relata que o CPI nasce a partir do sonho de Sibupá, um xamã do povo Xavante. Nesse sonho, 

ele compreende que a única forma de preservar seu modo de vida seria encontrar aliados entre 

os warazu [estrangeiros] e, junto a eles, acessar tecnologias capazes de conter a destruição dos 

ambientes. Assim, em 1984, a UNI cria o Núcleo de Cultura Indígena, iniciativa que, nos anos 

seguintes, daria origem ao CPI. Trata-se de um espaço dedicado à atualização tecnológica, 

voltado ao acesso crítico à tecnologia moderna como meio de garantir autonomia e 

possibilidades de desenvolvimento aos povos da floresta (Krenak, 2015a).  

Krenak evidencia que os povos indígenas, há décadas, buscam construir lugares de 

encontro com o Ocidente, que lhes nega o direito de existir. Diante dessa negativa, o esforço 

empreendido consiste em inverter o sinal dessa relação, tornando-o positivo, por meio da 

criação de fissuras na muralha de negatividade que marca as relações do Ocidente com os povos 

originários (Krenak, 2016). O trabalho do encontro e das trocas, em sua bilateralidade, carrega 

possibilidades de aprendizagem não apenas para as comunidades indígenas, mas também para 

o próprio mundo moderno. 

Nesse horizonte, reconhece-se que as comunidades indígenas dispõem de respostas a 

desafios sociais, políticos, técnicos e ecológicos enfrentados pelo Ocidente (Krenak, 2015a). 

Para o autor, os povos da floresta se abriram ao que a modernidade oferece de melhor; contudo, 
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para que haja encontro, é necessário que os povos das cidades façam o mesmo, permitindo que 

a floresta ocupe suas ruas. É dessa inversão que emerge a ideia de Florescidade, entendida como 

o resgate das fricções com a natureza no espaço urbano, um esforço afetivo de superação da 

política de morte associada à monocultura da humanidade, em direção a uma política de vida 

multiespécie inspirada na floresta. 

 

3.3.4 Florescidade: poesia e política 

 

Os princípios políticos e filosóficos desenvolvidos por Ailton Krenak emergem de 

experiências concretas de encontro. Inicialmente elaboradas no contexto dos Povos da Floresta, 

essas propostas adquirem, no pensamento krenakiano, uma dimensão mais ampla, voltada à 

superação dos desafios impostos pela metafísica ocidental. Essa perspectiva se expressa na 

noção de Florescidade, entendida como uma poética – “É evocar uma poética da vida para 

arrebentar essas muralhas e fazer brotar de dentro dessa pedra dura alguma flor” (Krenak, 

2022d, p. 230). 

O resgate de uma poética ancestral constitui uma ferramenta política de reconversão do 

mundo urbano-industrial em um mundo novamente atravessado pela natureza, A 

recentralizando na cosmologia do Ocidente e, a partir desse deslocamento, transformando as 

próprias cidades (Krenak, 2022a). Trata-se de outra forma de experimentar a florestania, 

iniciada pela contestação da ordem sanitária da cidade e pelo rompimento com as dinâmicas 

dicotomizantes do espaço urbano, historicamente marcado pela separação entre o natural e o 

artificial (Krenak, 2022a).  

Para Krenak (2020b), a existência de pessoas nas cidades abertas às experiências 

ancestrais indica uma disposição ao diálogo e a viabilização de alianças afetivas capazes de 

romper a dicotomia entre campo, floresta e cidade. O termo Florescidade resgata a ideia de um 

reflorescimento urbano que ultrapassa a simples formatação do espaço físico, pois aponta 

também para a construção de um novo imaginário coletivo. 

 

Temos que reflorestar o nosso imaginário e, assim, quem sabe, a gente consiga se 

reaproximar de uma poética de urbanidade que devolva a potência da vida [...] Vamos 

erguer um bosque, jardins suspensos de urbanidade, onde passa existir um pouco mais 

de desejo, alegria, vida e prazer, ao invés de lajotas tapando córregos e ribeirões. 

Afinal, a vida é selvagem e também eclode nas cidades (Krenak, 2022a, p. 70-71). 

 

 A compreensão central é que, apesar do esforço ocidental de desvinculação da Natureza, 

essa separação constitui apenas uma ilusão materializada no fenômeno da metrópole moderna. 
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Em termos concretos, não existe humanidade que não seja também natureza. Ao recusar essa 

dicotomia, Krenak indica que a política das alianças afetivas deve ser pautada pelo 

envolvimento, entendido como o resgate das conexões perdidas pela mentalidade moderna, 

capitalista e colonial. 

 O sentido da perda é reforçado quando o autor resgata experiências urbanas não 

ocidentais. Krenak (2020f, p. 11) afirma: 

 

Quando pensamos em pólis como Jerusalém, Machu Picchu, Istambul ou Tenochtitlán 

no passado, elas não eram uma doença. Passaram a ser uma doença quando 

exageramos [...]. Não estou falando que devemos destruir as cidades. Mas devemos 

transformar as cidades, transformarmos a cidade em um jardim, enchermos ela de 

coisas vivas [grifo nosso]. 

 

Encher a cidade de coisas vivas, como afirma o filósofo, apresenta-se como a crítica 

central do autor e como o núcleo de sua proposta política. A monocultura ocidental, ao 

constituir paisagens unívocas (Ascenso, 2023), imobiliza a vida e produz uma política de morte, 

em oposição à vida entendida como transformação contínua (Krenak, 2021c). 

Nesse sentido, a pluralidade torna-se fundamental para a constituição de um espaço 

vivo, uma vez que as cidades se consolidaram como lugares de exclusividade do humano, nos 

quais tudo aquilo que não é urbano passa a ser percebido como sujo, legitimando a eliminação 

do que não é considerado “limpo” (Krenak, 2022a). A convocação da Florescidade e, de forma 

mais ampla, das alianças afetivas aponta para uma experiência selvagem da vida, na qual a 

humanidade se constitui pela fricção entre espécies.  

O autor sintetiza essas ideias da seguinte forma: 

 

As florestas são produzidas por comunidades humanas e outras comunidades não-

humanas desde sempre. Milhares de seres cooperam para existir floresta e milhares 

de seres, também, experimentam trabalhar para fazer existir a tal cidade. Só que quem 

trabalha para a cidade existir é só o humano, a experiência do humano produz a cidade, 

a experiência de não humanos produz também florestas. A floresta existe com a 

colaboração entre humanos e não humanos; já a cidade, esta parece ter uma 

exclusividade, atender a uma centralidade do humano, ser uma demanda humana e, 

por isso, operar como uma espécie de exterminadora do futuro (Krenak, 2022d, p. 

214) 

 

 É nesse horizonte que a florescidade se afirma, no pensamento de Krenak, como um 

devir-floresta, não apenas como metáfora, mas como expectativa política e ontológica lançada 

sobre o tecido urbano, convertido em floresta potencial. Tal proposição se opõe frontalmente 

ao devir-cidade, regido pela racionalidade instrumental que reduz a natureza a recurso e produz 

uma experiência de vida maquínica.  
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O devir-floresta, ao contrário, instaura a possibilidade de fricção com a natureza e 

convoca uma experiência selvagem da vida, capaz de romper os limites impostos pela 

monocultura ocidental. Como sintetiza o autor, “o devir-floresta deve ser invocado como uma 

espécie de aríete para furarmos os muros da cidade, para ver se conseguimos convocar a 

floresta, outras experiências de vida, para nos arrebatar deste lugar que não tem saída” (Krenak, 

2022d, p. 216). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A presente dissertação resulta de uma investigação extensiva do pensamento de Ailton 

Krenak, cujo percurso permitiu demonstrar a relevância de suas contribuições para o campo da 

FT. Ao ser inserido nesse debate, o pensador indígena não apenas amplia o repertório 

contracolonial e decolonial do campo, como também oferece respostas consistentes a questões 

abertas por autores como Cruz (2021), Hui (2016) e Ansari (2018). Em especial, o trabalho 

evidencia como a crítica formulada por Ansari (2018) acerca da ausência de uma reflexão 

teórica sobre a história do artificial – isto é, sobre os processos de mundialização dos padrões 

tecnológicos europeus – pode ser enfrentada a partir da leitura krenakiana da modernidade, da 

técnica e de sua articulação com a colonialidade. 

A crítica formulada por Ailton Krenak permite compreender que a modernidade 

ocidental se estrutura a partir de um processo fundante da cisão, no qual a noção de humanidade 

ocupa lugar central. Para o pensador indígena, essa categoria se constitui por meio de um duplo 

rompimento: por um lado, a separação entre humanidade e natureza; por outro, a fragmentação 

da própria experiência humana. Essa operação inaugura um modo de existir que produz sujeitos 

abstratos, desvinculados do mundo vivido, e estabelece as bases ontológicas e políticas da 

racionalidade moderna que sustenta o capitalismo, a colonialidade e, com isso, a técnica.  

  O rompimento moderno com o mundo produz, como efeito central, a abstração 

simultânea do humano e da Terra. Ao instituir valores antropocêntricos, a modernidade afirma 

a excepcionalidade humana e, ao mesmo tempo, desumaniza a natureza, convertendo animais, 

rios, florestas e montanhas em entidades inertes e exploráveis. Com isso, desfazem-se os fluxos 

de interdependência que articulavam os seres terranos, instaurando um mundo compreendido 

prioritariamente como recurso. Essa operação ontológica sustenta tanto a racionalidade técnica 

quanto as formas políticas e econômicas que caracterizam a modernidade capitalista e colonial. 

Como resultado desse processo, a modernidade não apenas desumaniza a natureza, mas 

desumaniza também os próprios humanos. Ao romper a relação com o território, os sujeitos 

perdem seu lugar no mundo e passam a existir como recursos a serviço de um sistema de 

exploração contínua. Produz-se, assim, uma fratura interna da própria humanidade, da qual 

emerge a sub-humanidade: aqueles corpos e coletivos excluídos por não se adequarem aos 

valores do mundo moderno, capitalista e colonial. É nesse grupo que se inscrevem povos 

indígenas, quilombolas, seringueiros e ribeirinhos, assim como mulheres, negros e populações 

LGBTQIA+. 
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 A humanidade, no sentido ocidental, configura-se como a escolha de um padrão 

específico de existência que se afirma pela negação de todos os outros e, por isso, se impõe 

sobre a totalidade da vida terrana sob a forma de uma monocultura. Trata-se de um modelo 

unívoco cuja lógica é constitutivamente colonial, não restrita ao período de expansão europeia 

entre os séculos XV e XIX, mas continuamente atualizada no cotidiano de uma sociedade que 

nega e elimina a diferença. Consolida-se, assim, um Eu extremamente restritivo, dotado de voz 

e agência, em oposição a uma multiplicidade de outros – humanos e não humanos – cujo direito 

à existência é sistematicamente negado. 

No mundo contemporâneo, especialmente no contexto da globalização, essa lógica não 

é superada, mas aprofundada. No interior do capitalismo, o humano se maquiniza, convertendo-

se em ferramenta de reprodução do sistema ocidental em sua forma colonial e capitalista. Nesse 

cenário, o Abismo Cognitivo se consolida como modelo hegemônico de pensamento, no qual 

os sujeitos passam a existir fora do mundo, incapazes de reconhecer-se como parte de um 

sistema infinitamente mais complexo do que eles próprios. 

A lógica capitalista institui um caminho único de realização, no qual o humano se afirma 

exclusivamente como trabalhador e consumidor. Produzir e consumir tornam-se imperativos 

existenciais, e o possuir passa a operar como critério de valoração da própria humanidade. 

Nesse horizonte, “vencer” no Ocidente implica um processo de desumanização: o rompimento 

dos vínculos com a Terra e a interrupção dos fluxos que sustentam a vida. O humano se 

converte, assim, em máquina funcional ao sistema, cuja sobrevivência passa a depender da 

capacidade de consumir. Trata-se de uma lógica que ultrapassa a esfera individual e se afirma 

como estrutura do próprio sistema, no qual os sujeitos deixam de produzir vida e passam a 

reproduzir morte, configurando aquilo que Krenak descreve como uma humanidade zumbi. 

Evidencia-se, ao longo da análise, que a metafísica ocidental funda a ciência e a 

tecnologia modernas a partir de uma racionalidade instrumental que dessacraliza o mundo ao 

reduzi-lo a padrões quantificáveis. Nesse movimento, a dimensão do maravilhamento e das 

relações é substituída por um universo de objetividade e cálculo. A consequência filosófica 

desse processo, como aponta Krenak, é uma perda de sentido da existência: ao já não reconhecer 

no mundo a completude de si mesmos, os humanos se distanciam da vida como experiência 

relacional e passam a habitar um mundo esvaziado de significado. 

A centralidade da técnica no pensamento de Ailton Krenak tem sido progressivamente 

reconhecida no debate acadêmico. Ainda que o autor não se proponha a pensar explicitamente 

a FT, sua reflexão tem sido colocada em diálogo com a de outros pensadores que se dedicaram 
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à reflexão sobre a técnica no interior da tradição filosófica ocidental, em especial Martin 

Heidegger. Nesse sentido, Detoni (2024), Pedroni (2023) e Silva (2022b) constroem 

aproximações entre esses autores a partir de uma noção comum: o habitar. 

Detoni (2024) interpreta Ailton Krenak como um contemporâneo de Martin Heidegger, 

compreendendo ambos como “filósofos terranos”, isto é, pensadores que refletem sobre o 

mundo a partir da própria Terra. Segundo o autor, tanto o filósofo alemão quanto o pensador 

indígena compartilham a preocupação com o “desenraizamento” em relação ao planeta, 

entendido como o afastamento dos humanos de uma experiência de pertencimento à Terra. Esse 

deslocamento é pensado, no caso heideggeriano, a partir da noção de quadratura – terra e céu, 

mortais e divinos –, conceito desenvolvido, entre outros textos, em Construir, habitar, pensar 

(Heidegger, 2012). 

De acordo com Teixeira (2006), o mortal corresponde ao humano, dotado de linguagem 

e, por isso, capaz de resguardar a verdade do ser. O divino, de modo complementar, designa 

aquilo que se retrai, o desconhecido. O céu, por sua vez, remete ao tempo e ao movimento, 

enquanto a terra indica a potência primordial de origem, aquilo que possibilita que algo venha 

a ser. A quadratura heideggeriana consiste, assim, na articulação desses quatro elementos. É a 

partir dessa estrutura que Detoni (2024) aproxima novamente os dois autores, ao afirmar que 

ambos “sabem que o humano é mortal, não agente”, isto é, recusam a supremacia do humano 

sobre a natureza. 

Pedroni (2023), por sua vez, discute a relação entre construir e habitar desenvolvida por 

Heidegger. Para o autor, o habitar constitui o sentido do construir, ao mesmo tempo em que o 

construir é a condição do habitar. Ambos são, portanto, essencialmente complementares, pois 

“só é possível habitar o que se constrói” (Heidegger, 2012, p. 1). Dessa relação emerge a noção 

de pertencimento, entendida como um estar resguardado no lugar que se constrói, o que 

conforma a experiência da quadratura como plenitude da existência (Heidegger, 2012). O 

pertencimento garante, assim, que o espaço construído seja capaz de sustentar a vida. 

 

Habitar, ser trazido à paz de um abrigo, diz: permanecer pacificado na liberdade de 

um pertencimento, resguardar cada coisa em sua essência. O traço fundamental do 

habitar é esse resguardo. O resguardo perpassa o habitar em toda a sua amplitude. 

Mostra-se tão logo nos dispomos a pensar que ser homem consiste em habitar e, isso, 

no sentido de um de-morar-se dos mortais sobre essa terra (Heidegger, 2012, p. 3). 

 

Pedroni (2023) aproxima essa noção do pensamento de Krenak ao acrescentar a 

dimensão da memória ao sentido de construir, habitar e pertencer. Para a autora, a memória é 

uma construção que preserva a relação dos sujeitos com o mundo, de modo que ter memória 
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constitui a garantia de um estar presente no mundo e, portanto, de pertencer a ele. Nesse sentido, 

“não ter memória, não ter um passado-presente é tornar-se ausente. Ser ausente é o caminho 

contrário do pertencimento” (Pedroni, 2023, p. 246). 

Por fim, Silva (2022b), em sentido semelhante ao de Detoni (2024) e Pedroni (2023), 

compreende a noção de ser como um estar familiarizado com o mundo, isto é, como um estado 

de inserção na totalidade dos entes, e não de superioridade em relação a eles. Trata-se de uma 

perspectiva que aponta para a superação do antropocentrismo, na qual a presença no mundo é 

sempre pensada como co-presença. A partir dessa compreensão, Silva (2022b) aproxima 

Heidegger e Krenak, uma vez que identifica, no pensamento do autor indígena, uma concepção 

de humanidade que ultrapassa os limites tradicionais da filosofia ocidental. 

Silva (2022b) associa essa perspectiva à noção krenakiana de maquinação, 

compreendida como a condição de um humano que habita a Terra como se fosse um 

extraterrestre, colocando-se em uma posição de alienação em relação ao planeta. Nesse 

movimento, a Terra é transformada em máquina e, simultaneamente, o próprio humano se torna 

maquínico. Em sua reflexão, Silva (2022b) identifica já uma diferença fundamental entre 

Krenak e Heidegger: para o primeiro, não apenas o humano é natureza, mas a própria natureza 

é também humana. Rios, pedras, montanhas e florestas são compreendidas como seres com os 

quais a humanidade estabelece relações (Krenak, 2020a; 2020b). 

No mesmo sentido, a noção heideggeriana de que, no Gestell moderno, a natureza 

aparece como reserva disponível aos humanos também é mobilizada por Silva (2022b) como 

ponto de aproximação teórica entre o filósofo alemão e o pensador indígena. Heidegger (2007) 

indica que a ciência e a técnica modernas passam a compreender o mundo como um conjunto 

de forças calculáveis, reduzindo a existência a uma série de medidas que avaliam os possíveis 

usos da natureza em função do humano. 

 

a verdade é que o homem da era da técnica é desafiado de um modo especialmente 

claro para dentro do desabrigar. Tal fato se refere, primeiramente, à natureza como 

um depósito caseiro de reserva de energias. Correspondendo a isso, a postura 

requerente do homem mostra-se, em primeiro lugar, no surgimento da moderna e 

exata ciência da natureza. Seu modo de representar põe a natureza como um complexo 

de forças passíveis de cálculo. A física moderna não é, por isso, física experimental 

porque coloca em ação aparelhos para questionar a natureza, pelo contrário: porque a 

física põe a natureza como pura teoria, para que ela se exponha como um contexto de 

forças previamente passível de ser calculado [...] (Heidegger, 2007, p. 386) 

 

As preocupações com o desenraizamento e com a indissociabilidade entre humano e 

natureza, assim como as críticas ao tratamento da natureza como recurso por meio do discurso 
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técnico-científico, são, de fato, elementos centrais da filosofia krenakiana. No entanto, essas 

aproximações não identificam, ou ao menos não evidenciam, uma diferença fundamental: 

Krenak não compreende o mundo a partir de essências imutáveis. Pelo contrário, suas críticas 

insistem na historicidade do mundo, das noções de humanidade e das próprias condições de 

vida produzidas no interior do Ocidente moderno, capitalista e colonial.  

 A política atravessa toda a obra de Ailton Krenak, e suas perspectivas de futuro – ou, 

mais precisamente, de mundos por vir – indicam uma compreensão flexível e processual da 

existência. Para o autor, a forma como o mundo se apresenta corresponde a um estado histórico, 

e não a uma essência fixa; estando em permanente construção, as formas de ser da humanidade 

podem ser recriadas a qualquer momento. Nesse sentido, a dissertação apresenta e sistematiza 

a crítica krenakiana ao Ocidente, evidenciando o lugar da técnica nesse debate, explicitando as 

propostas do pensador para a superação da crise instaurada pela modernidade no mundo 

ocidental. 

Inseridos nesse sistema, os humanos produzem o urbano como materialização do 

modelo antropocêntrico, no qual o não humano e o sub-humano são destituídos de agência. As 

cidades configuram-se como projetos voltados a um clube restrito de humanidade, em que o 

não humano é tratado como sujeira ou praga, e o sub-humano como força de trabalho, relegado 

às periferias e privado do acesso aos benefícios produzidos pela ciência e pela tecnologia. A 

metrópole moderna afirma-se, assim, simultaneamente como o ápice desse modelo civilizatório 

e como a expressão mais evidente de sua fragilidade ética, política e existencial. 

Para Krenak, o Antropoceno constitui o sinal mais evidente da crise de um sistema que 

se revela, no cotidiano, impraticável. As escolhas associadas à modernidade produziram um 

mundo estruturalmente insustentável, pois se fundam na negação daquilo que caracteriza a 

própria vida: o fluxo e a transformação. Em contraste, a monocultura civilizatória ocidental 

opera pela fixação e pela homogeneização, configurando uma política da morte. Diante desse 

esgotamento, a possibilidade de continuidade da existência humana não reside na manutenção 

do modelo moderno, capitalista e colonial, mas na capacidade de reinvenção. Trata-se de abrir 

espaço para outras formas de habitar, nas quais a fricção com a natureza e a dimensão do 

selvagem reativem relações capazes de sustentar a vida para além do horizonte civilizatório 

ocidental. 

Nesse horizonte, o resgate de uma memória de pertencimento à Terra torna-se condição 

fundamental para a superação da crise civilizatória. A ancestralidade, tal como elaborada por 

Krenak, configura uma forma de permanência mais leve no planeta, fundada em uma 
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experiência territorial da vida, na qual os sujeitos participam do mundo e existem com os outros 

seres, e não acima deles. Trata-se de uma percepção sistêmica da existência, que reinsere a 

humanidade no organismo Terra, reconhecido em figuras como Gaia, Pachamama e outras 

cosmologias ancestrais. Essas imagens não operam como metáforas abstratas, mas como 

expressões de uma dimensão sagrada do mundo, da qual a humanidade é parte integrante e 

responsável. 

Nesse sistema, as relações entre os sujeitos se organizam por meio das alianças afetivas, 

constituídas na diversidade das formas de existência e nos encontros entre mundos não iguais. 

Trata-se de relações que não buscam a uniformização, mas a produção de afetos a partir de 

pontos de contato possíveis, capazes de sustentar a convivência entre diferenças. Essa lógica 

relacional fundamenta também a proposta política de Krenak, que se afirma como 

descentralizadora e contrária aos modelos tradicionais de organização política, ao recusar a 

homogeneização e afirmar a pluralidade como princípio constitutivo da vida coletiva. 

 As alianças afetivas constituem as formas de organização dos povos da floresta e 

se expressam na noção de florestania em duas dimensões centrais trabalhadas por Krenak. A 

primeira diz respeito à florestania como uma forma específica de cidadania, voltada ao 

reconhecimento dos direitos, das vozes e dos modos de vida dos povos da floresta nos âmbitos 

nacional e internacional. A segunda amplia esse conceito ao apresentá-lo como uma alternativa 

ao próprio modelo de vida ocidental, funcionando como uma convocação do selvagem para o 

interior do sistema urbano, capaz de tensionar suas estruturas e possibilitar a reinvenção das 

formas de ser, estar e compreender o mundo. 

A potência dessa proposta foi apresentada a partir de quatro exemplos centrais: a APF, 

a UNI, o CPI e a Florescidade. Por meio desses casos, evidenciou-se o caráter condicional e 

temporal das alianças afetivas, que se constituem em resposta a contextos históricos específicos. 

Diferentemente da política tradicional, essas alianças não se organizam como estruturas 

permanentes ou homogêneas, mas se formam entre coletivos distintos, unidos por interesses 

comuns e por um tempo determinado, como ocorreu na articulação entre seringueiros e povos 

indígenas. Essa lógica reafirma o caráter não totalizante, situado e relacional da política 

proposta por Krenak. 

Além disso, as alianças afetivas buscam o encontro e possibilitam a invenção de novas 

formas de organização e de produção de mundos. Elas se apresentam, assim, como uma 

potência transformadora justamente por não se condicionarem a instituições fixas. Reinventam-

se continuamente, de acordo com sua constituição circunstancial, com os formatos que 
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assumem e com os afetos que produzem. Essa dinamicidade constitui sua principal força, pois 

lhes permite infiltrar-se nas fissuras do sistema e operar transformações a partir de seu interior. 

A partir dessas constatações, espera-se que esta dissertação tenha contribuído para a 

construção de alternativas ao pensamento tecnológico no Ocidente, abrindo espaço para a 

formulação de uma Filosofia Ameríndia da Tecnologia. Tal perspectiva se apresenta como uma 

força contracolonial no cenário da FT mainstream, com potencial para reimaginar a história da 

técnica para além do eurocentrismo e, sobretudo, para reinventar as relações dos sujeitos com 

a própria tecnologia. Nesse sentido, o pensamento de Ailton Krenak contribui decisivamente 

ao historicizar a racionalidade técnica ocidental e ao evidenciar sua condição mutável, abre a 

possibilidade de outros modos de existir, produzir e habitar o mundo. 

Nesse sentido, Krenak se afasta das concepções essencialistas associadas a Martin 

Heidegger e afirma uma compreensão da técnica como processo histórico e contingente, 

produzido no cotidiano das sociedades. Ao fazê-lo, sustenta a possibilidade de liberdade política 

diante da técnica, entendida como resultado de escolhas coletivas e não como destino inevitável. 

Com isso, o pensador indígena recusa os discursos apocalípticos do tecnodeterminismo e 

reafirma a responsabilidade humana na definição dos rumos do mundo técnico contemporâneo.  

É fato que a maior parte dos sujeitos não teve voz na definição dos rumos do mundo 

moderno. Ainda assim, assim como na década de 1970 os povos indígenas “descobriram o 

Brasil” e reconheceram na ação política um caminho para a afirmação de seus direitos, também 

hoje a insurgência permanece como possibilidade concreta. Sobre esses fundamentos é que faz-

se possível pensar uma Filosofia Ameríndia da Tecnologia que potencialize o pensamento 

acerca da Técnica no sentido de torná-la mais ampla, democrática e afirmativa da diversidade 

de formas de ser, estar e conhecer o mundo.  

Envolver-se politicamente, nesse sentido, não significa apenas disputar instituições, mas 

ocupar espaços de visibilidade, agência e criação de mundos. A construção de futuros outros 

depende da emergência dessas vozes silenciadas, capazes de tensionar a metafísica ocidental a 

partir de dentro. As alianças afetivas, ao não pressuporem autorização para existir, afirmam que 

a transformação do mundo não se anuncia como concessão, mas como gesto coletivo contínuo, 

aberto e ainda em grande medida por ser inventado. 
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ANEXO A – A TÉCNICA E A TECNOLOGIA NA OBRA DE AILTON KRENAK 

 

Coleção Tembetá: 

Ailton Krenak 

 

A técnica é apresentada como um aparato que ilude a humanidade 

ao submeter a própria ciência às suas dinâmicas, reduzindo a 

produção científica a uma “máquina de fazer coisas” orientada 

pela operacionalidade e pela eficácia. Nesse regime, as 

descobertas positivas da ciência são rapidamente incorporadas ao 

mercado, o que implica a perda de grande parte de sua potência. 

A ciência, assim, passa a operar como instância que transforma o 

planeta em recurso, ao reduzi-lo a um objeto planificável. Esse 

mesmo movimento de abstração e separação se expressa na 

relação com os artefatos culturais, cujo sentido só se sustenta 

quando integrados ao todo que os constitui. A musealização, nesse 

contexto, é apresentada como forma de silenciamento, pois retira 

os artefatos de seus mundos de pertencimento e os converte em 

objetos isolados, disponíveis apenas à apreciação. 

8 Reações para o 

Depois 

A técnica é associada à mercadoria e compreendida como forma 

de exploração que deixa marcas na terra, convertendo a natureza 

em recurso, o que a inscreve como forma colonial. O design 

aparece como dimensão que reproduz a colonização, articulando-

se a um mundo da técnica caracterizado por um tipo de sociedade 

que opera a partir de códigos determinados e necessários ao 

reconhecimento. As tecnologias modernas são apresentadas como 

forças que destroem as formas de estar na floresta, mas também 

como instrumentos que permitem tornar visíveis as 

complexidades culturais desses povos, cumprindo papel nas lutas 

indígenas. Nesse contexto, a referência a Warren Dean aponta a 

Mata Atlântica como resultado da ação técnica de povos 

indígenas. 

A Terra pode nos 

deixar para trás e 

seguir o seu caminho 

Os técnicos responsáveis pela elaboração de projetos que afetam 

os povos nativos não os consultam, fazendo com que as 

intervenções sejam impostas. Essa imposição tecnocrática se 

configura como forma de colonialidade, marcada pelo não 
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reconhecimento dos saberes dos povos que recebem a intervenção 

técnica. 

A vida não é útil Os artifícios produzidos pelos humanos são apresentados como 

condições de continuidade da existência apenas no interior de uma 

rede artificial, na qual a vida se realiza de forma mediada por 

aparatos tecnológicos, revelando a fragilidade dos sistemas 

técnicos que sustentam o mundo urbano e que se mostram 

incapazes de garantir controle pleno sobre os próprios meios que 

produzem a sobrevivência. Esse mundo artificial se constitui no 

interior de uma sociedade capitalista de mercado, em que a 

modernidade institui um modelo de humano orientado a superar a 

própria condição finita por meio de invenções científicas e 

tecnológicas, produzindo a ilusão de permanência e poder. A 

lógica do desenvolvimento tecnológico ocidental é caracterizada 

como predatória, articulando exploração do planeta, competição e 

imaginário individual, conduzindo à guerra, à devastação dos 

ecossistemas e à produção de pobreza por meio da inserção 

forçada de povos do campo e da floresta em sistemas produtivos 

urbanos. A técnica sustenta uma mentalidade que separa o humano 

da Terra, concebida como matéria plástica passível de 

manipulação, justificando a destruição ambiental sob a forma de 

progresso, eficiência e soluções tecnológicas. As cidades, 

dependentes de grandes sistemas energéticos, revelam-se 

incapazes de se sustentar diante de crises sanitárias e ambientais, 

operando como sorvedouros de energia e impondo uma existência 

automática que substitui a vida por sua reprodução técnica. A 

artificialização da vida se intensifica com a naturalização dos 

ambientes virtuais, que produzem espectadores em lugar de 

agentes, reduzem os sujeitos à condição de consumidores e os 

inserem em um regime de piloto automático, no qual máquinas 

passam a operar como próteses do corpo. Nesse contexto, a ciência 

e a tecnologia participam da falsificação da vida ao romper os 

ciclos naturais de nascimento e morte, ao sustentar a fantasia de 
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uma humanidade separada da Terra e ao legitimar a continuidade 

de um mundo artificial controlado por corporações. Ainda assim, 

a ciência não é apresentada apenas como instrumento de 

dominação, mas também como possibilidade de reconexão 

cosmológica com o planeta, desde que rompida sua submissão à 

lógica produtivista e à crença em soluções técnicas para problemas 

sistêmicos. 

As Alianças Afetivas O mundo ocidental é apresentado como aquele que trata as pessoas 

como meios para a realização de outros objetivos e que saqueia os 

ambientes sem estabelecer qualquer reciprocidade, configurando 

uma relação de exploração e não de aliança. Nesse horizonte, a 

técnica é eleita como deus do pensamento branco, orientando uma 

racionalidade fundada no domínio e na transformação radical da 

face da Terra, sustentada por uma noção de direito quase divino 

de agir sobre o planeta. A técnica deixa de ser marca da ação 

humana para tornar-se seu fundamento e propósito, produzindo 

uma relação que conduz ao que se convencionou chamar de 

Antropoceno, ainda que o termo não seja empregado diretamente. 

A ideia de civilização e de ciência reforça uma noção de 

independência em relação à Terra, promovendo a desacralização 

das relações com o mundo. As lógicas ocidentais de trabalho e 

produção, por sua vez, operam pela reprodução em escala e não 

pela criação, esvaziando o mundo de sentido ao submeter tudo ao 

consumo e ao romper vínculos afetivos com os sujeitos e os 

ambientes envolvidos nos processos não industriais de criação. 

Brasil y el mundo, hoy 

y mañana 

A aceleração das inovações tecnológicas é associada à sociedade 

de consumo, na qual a vida social se organiza pela expectativa 

permanente da próxima inovação e pela busca contínua por novas 

tecnologias. Essa lógica de moldar os ecossistemas por meio da 

tecnologia tem origem na Revolução Industrial e produz sujeitos 

capturados por uma dinâmica que os mantém drogados pelo 

capitalismo. 
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Memória não queima Tratar o humano como algoritmo implica a redução de suas 

capacidades e a supressão da possibilidade de trocas, reforçando 

uma compreensão técnica que empobrece as relações humanas. 

Um raio caiu bem aqui 

do lado 

A ciência e os conhecimentos tradicionais são apresentados em 

relação de continuidade, e não de rompimento, de modo que o 

saber do laboratório e o saber do pajé se configuram como 

complementares. Os saberes da floresta, por sua vez, não operam 

como saberes objetivos diretos, pois a função de algo é articulada 

a um saber cosmogônico sobre seu lugar no mundo simbólico, 

estabelecendo uma relação que não se orienta pelo uso utilitário. 

Nave Gaia Aponta-se um distanciamento entre o fazer intelectual e o corpo e 

a natureza, que passam a ocupar um plano secundário, conforme 

assinala Antonio Nobre. Esse afastamento se articula a um modelo 

cartesiano de compreensão do mundo, caracterizado pela 

desconexão e pela ausência de afeto na relação com a Terra, 

reforçando uma racionalidade que separa pensamento, corpo e 

ambiente. 

Encontros a técnica é apresentada como dispositivo central de produção de 

exclusões e hierarquias. A leitura e a escrita aparecem como 

técnicas eleitas pelo mundo ocidental que operam como critérios 

de inclusão e exclusão, negando a diversos sujeitos e povos a 

condição de cidadãos por pertencerem a culturas ágrafas, o que 

legitima formas históricas de dominação. Essa lógica se articula à 

tecnocracia, compreendida como incapacidade de reconhecer as 

inter-relações dos ecossistemas e as potências de fazer dos 

sujeitos, uma vez que responde prioritariamente aos interesses do 

mercado. O tecnocrata calcula a riqueza passível de exploração, 

mas desconsidera a destruição produzida por sua própria 

intervenção, convertendo a técnica em instrumento de controle e 

aprofundamento da colonialidade. 

Futuro Ancestral A artificialização dos ambientes e da vida é apresentada como um 

processo compulsório, na medida em que a ação industrial 

inviabiliza a continuidade das formas tradicionais de existência e 
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impõe sistemas técnicos que se expandem sobre rios, florestas e 

corpos para sustentar o funcionamento das cidades. As 

hidrelétricas e barragens exemplificam essa lógica ao submeter os 

territórios e os povos que vivem da água às necessidades 

energéticas urbanas, operando uma violência justificada pelo 

discurso da transição energética. Em paralelo, os ambientes 

virtuais não podem ser confundidos com contato real, pois a ação 

mediada pelas telas não produz efeitos equivalentes no mundo 

vivido, contribuindo para a formação de espectadores em lugar de 

agentes e para a redução dos sujeitos à condição de consumidores. 

A naturalização desses mundos artificiais se aprofunda quando as 

máquinas passam a funcionar como próteses do corpo, inserindo 

a humanidade em um regime de piloto automático, no qual a 

autonomia é cedida ao ritmo do progresso técnico, do consumo e 

da produção capitalista. Essa lógica produz sujeitos programados, 

repetitivos e empobrecidos em sua criatividade, ao mesmo tempo 

em que sustenta um sistema produtivo que fabrica pobreza ao 

deslocar povos do campo e da floresta para as periferias urbanas. 

A urbe se consolida, assim, como destino único, desde o 

nascimento até a morte mediada por aparatos tecnológicos, 

animando a máquinação do mundo que devora montanhas, 

subsolos e paisagens. No entanto, a tecnologia não aparece apenas 

como instrumento de dominação: seu uso pode ser tensionado em 

experiências que buscam reconstituir espaços, questionar a 

hegemonia urbana e afirmar outras formas de habitar, desde que 

não se submeta à lógica da cidade-máquina, da exploração por 

controle remoto e da formatação dos sujeitos por meio da 

educação como design social. 

Ideias para adiar o fim 

do mundo 

Nos textos a alienação do humano em relação à Terra é 

apresentada como condição que possibilita a expansão do poder 

corporativo e a consolidação de ambientes artificiais estruturados 

pelo consumo, nos quais a vida se organiza em regimes de 

dependência e predação. As tecnologias modernas, ao 
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viabilizarem uma conexão quase total do planeta, produzem a 

perda de sentido dos deslocamentos e enfraquecem as relações 

identitárias com os lugares de origem, deslocando a Terra de sua 

condição de provedora material e simbólica do existir. A mudança 

nas formas de ser na Terra é reconhecida como incômoda, mas não 

como fim de mundo; o problema reside na transferência do prazer 

para a mercadoria, que instaura uma relação insustentável com o 

planeta e converte a ciência em engrenagem da técnica, 

subordinada à fabricação de mercadorias. Nesse horizonte, o 

mundo da técnica não produz mundos, mas reproduz um mesmo 

sistema utilitário que limita a liberdade, a subjetivação e a 

criatividade humanas. A ciência e a tecnologia modernas 

aparecem associadas à intensificação de conflitos, à divisão da 

humanidade e à lógica da guerra, enquanto o aparato técnico 

captura a criatividade científica e a transforma em produção de 

objetos de consumo integrados aos mercados. A técnica opera, 

assim, como máquina de fazer coisas e como forma de controle do 

planeta, articulando-se à colonialidade ao estabelecer hierarquias 

entre uma humanidade dita civilizada e aqueles que recusam 

participar desse sistema, definidos como quase-humanos. 

Paisagens, territórios e 

pressão colonial 

Configura-se um círculo de dependência no qual as colônias se 

inserem no mundo tecnológico predominantemente como 

consumidoras, e não como produtoras, aprofundando sua 

dependência em relação aos mercados globais. A dependência das 

máquinas nos grandes sistemas produtivos engendra relações 

ecologicamente destrutivas, enquanto a monocultura imposta às 

paisagens, ao negar sua diversidade, é compreendida como um 

implante, isto é, como forma de artificialização do território. 

Pensando com a 

cabeça na Terra 

O pensamento científico é apresentado como fundamento da 

exploração da Terra enquanto recurso. 

Quando o povo 

indígena descobriu o 

Brasil 

A produção de uma medicina é apresentada como resultado do 

encontro entre os saberes tradicionais e as práticas e técnicas 

modernas. Nesse processo, persiste o desafio do não 
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reconhecimento das particularidades dos tratamentos desses 

povos, o que implica a continuidade de uma violência colonial 

marcada pela negação de seus saberes e tradições. 

Ser índio deixou de ser 

sinônimo de escondido 

no mato 

A Rede dos Povos da Floresta é apresentada como forma de 

conexão viabilizada pelas tecnologias de informação, permitindo 

a articulação e a organização política dos povos da floresta. 

Sobre a reciprocidade 

e a capacidade de 

juntar mundo 

A tecnologia, quando concentrada nas mãos do Estado colonial, é 

apresentada como instrumento voltado para a guerra. A 

epistemologia ocidental é caracterizada como uma epistemologia 

da guerra, independentemente de alinhamentos políticos à 

esquerda ou à direita, e as tecnologias são desenvolvidas para 

responder a essa demanda. Os drones aparecem como exemplo 

dessa articulação entre técnica, poder estatal e lógica bélica. 

Saiam desse pesadelo 

de concreto – Habitar 

o Antropoceno 

As telas são apresentadas como uma segunda pele, produzindo um 

outro corpo e instaurando uma experiência mediada pela internet, 

intensificada no contexto da pandemia, comunicação que, para 

Krenak, não é real. Nesse ambiente, constituem-se comunidades 

temporárias no mundo virtual. Essa dinâmica se articula à ideia da 

urbe como invenção humana que se universaliza, fundada na 

separação entre dentro e fora. A cidade é caracterizada como uma 

máquina de destruição e progresso, na qual a noção de cidadania 

é atravessada pela racionalidade urbana, configurando o que 

Krenak denomina equipamento-cidade. 

Um Rio Um Pássaro A tecnologia é apresentada como dimensão central do processo 

colonial, articulada à expropriação das terras indígenas e à 

abertura dos territórios à exploração por madeireiros, pecuaristas, 

mineradores e grandes empreendimentos de infraestrutura, o que 

destrói a base material da vida desses povos e os força à absorção 

pela sociedade branca. Em contraposição, iniciativas como o 

Centro de Pesquisa Indígena são formuladas como tentativas de 

criar uma relação de harmonia entre tecnologia e natureza, 

introduzindo técnicas que façam sentido para a vida indígena e 

operando como canais de contato com o mundo exterior sem 
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ruptura identitária. A ciência moderna é criticada por sua lógica 

produtivista, que transforma o planeta em objeto de produção 

contínua de mercadorias e resíduos, ao mesmo tempo em que se 

legitima como guardiã da Terra, sustentando práticas de controle, 

dominação e concorrência global. Esse horizonte revela um 

egocentrismo civilizacional que pretende superar a própria Terra 

por meio de artefatos supostamente mais perfeitos, orientando-se 

pela transformação radical dos ambientes naturais. Krenak não 

estabelece uma diferença ontológica entre tecnologias modernas e 

ancestrais, deslocando a análise para a finalidade dos objetos e 

afirmando a equivalência entre distintas técnicas quando estas 

cumprem funções vitais semelhantes. A partir disso, aponta a 

possibilidade de outras organizações científicas e tecnológicas que 

não se baseiem na agressão à natureza, rompendo com o dualismo 

entre moderno e tradicional. Por fim, o abismo cognitivo é descrito 

como a internalização de uma separação entre corpo e mundo, 

comparável à implantação de um chip, que antecipa uma vida 

robótica e a substituição do modo sensorial de existência por um 

modo artificial, aprofundando a artificialização da vida humana. 

Lugares de Origem Os artefatos são apresentados como dimensões centrais da técnica 

e da estética, articuladas ao cotidiano, à sobrevivência e à 

expressão cultural dos povos indígenas, ainda que muitas dessas 

técnicas e conhecimentos tenham sido perdidos ao longo do 

tempo. Esses objetos funcionam como recursos essenciais da vida 

diária, presentes inclusive em comunidades isoladas, e, 

simultaneamente, como suportes de visões de mundo e de 

conhecimentos intangíveis. Os artefatos integram sistemas de 

memória e patrimônio, nos quais objetos passam a ser 

reconhecidos, protegidos e investidos de sentido cultural, de modo 

que sua retirada implica a ruptura com identidades, cosmovisões e 

formas de pertencimento. A produção intelectual é apresentada 

como campo frequentemente apropriado pelo Estado, que a 

converte em instrumento de controle das experiências de vida. Em 
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contraste, a monocultura aparece como expressão de uma matriz 

cultural artificializante, que depreda o planeta ao negar a 

biodiversidade e impor uma lógica única de produção. Frente a 

isso, afirma-se a necessidade de um diálogo entre os saberes, 

orientado pelos lugares e pela democratização da ciência. No 

campo da técnica e da arte, destaca-se a existência de um espaço 

de subjetividade entre o pensar e o fazer, no qual a produção 

possui sentido enquanto vinculada à memória e à potência de um 

povo, sentido que se perde com a reprodução em massa 

inaugurada pela industrialização. 

Darcy Ribeiro e 

Krenak: Diálogos 

Possíveis e Diferenças 

no Tempo Presente? – 

Darcy Riberio, uma 

utopia 

A máquina para ir ao espaço é apresentada como expressão de um 

divórcio com a Terra, formulado a partir da imagem poética de 

Carlos Drummond de Andrade, segundo a qual o humano, incapaz 

de suportar a vida terrestre, inventa uma tecnologia para dela se 

afastar. Essa ruptura se articula às disciplinas técnicas da 

arquitetura e da engenharia, que reproduzem a colonialidade por 

meio da forma como o espaço é produzido e reorganizado, 

especialmente no contexto urbano. Ao reiterar a arquitetura, a 

infraestrutura e o aparato material que sustentam o modo de vida 

colonial, essas técnicas reafirmam a lógica que pretendem 

combater, reinscrevendo o colonialismo no próprio desenho do 

espaço constituído. 

 

 

 


